
 

 

EDITAL RETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026 – PROCESSO N° 

102/2026 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026 – PROCESSO N° 102/2026 

 

Município de Erval Seco - RS 

Secretaria Municipal de administração  

Edital de Pregão nº 13/2026 

Tipo de julgamento: menor preço por item 

Processo nº 102/2026 

 

EDERSON WINK, Prefeito Municipal de Erval Seco, TORNA PÚBLICO A 

RETIFICAÇÃO DO EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 para Registro de 

Preços, adotando como critério de julgamento o menor preço por item, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br. A sessão pública será realizada no site no dia 

12/08/2026, com início às 08:30h, horário de Brasília/DF, tudo em conformidade com as 

disposições da Lei nº 14.133/2021 e a Lei Complementar nº 123/2006 e alterações, bem como 

as condições a seguir estabelecidas: 

1 - DO OBJETO 

 

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição parcelada de gêneros alimentícios 

destinados ao atendimento das necessidades do município de Erval Seco/RS, compreendendo, 

prioritariamente, o abastecimento da alimentação escolar da rede municipal de ensino e, quando 

necessário, o atendimento das demandas das demais secretarias municipais, observadas as 

respectivas dotações orçamentárias, as características de cada programa governamental e a 

legislação aplicável e fornecimento de kits de cestas básicas, a serem destinados à concessão 

de benefícios eventuais às famílias em situação de vulnerabilidade social atendidas pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social conforme descrições técnicas do termo de referência 

(TR) e estudo técnico preliminar (ETP) e demais anexos.  

1.2. Conforme a definição específica abaixo, os itens que serão adquiridos seguirão o critério 

de menor preço por item. 

ITEM/

LOTE 

DESCRIÇÃO UND QNT VALOR 

UNT 

VALOR 

TOTAL 

1 Arroz Branco Tipo 2 – Polido, classe longo fino, 

tipo 2, beneficiado, limpo, seco, isento de matérias 

estranhas, impurezas, insetos vivos ou mortos e 

odores estranhos. Embalado em pacote plástico 

resistente, atóxico e transparente, contendo 5 kg, 

UND 350 R$ 20,65 R$ 7.227,50 



 

devidamente lacrado. O produto deve apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega. Deve atender às normas vigentes da 

legislação sanitária e do MAPA/ANVISA. 

2 Feijão Preto ou Carioca Tipo 1 – Grãos de classe 

preta ou carioca, tipo 1, novos, íntegros, uniformes, 

de boa qualidade, livres de matérias terrosas, 

pedras, sujidades, insetos vivos ou mortos e 

quaisquer outras impurezas. Produto seco, limpo e 

isento de odores estranhos. Embalado em saco 

plástico resistente, atóxico e transparente, contendo 

1 kg, devidamente lacrado. O produto deve 

apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega, atendendo às normas 

vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 500 R$ 7,95 R$3.975,00 

3 Feijão de Cor Tipo 1 – Grãos de cor (exceto 

preto), tipo 1, novos, íntegros, uniformes e de boa 

qualidade, livres de matérias terrosas, pedras, 

sujidades, insetos vivos ou mortos e quaisquer 

outras impurezas. Produto seco, limpo e isento de 

odores estranhos. Embalado em saco plástico 

resistente, atóxico e transparente, contendo 1 kg, 

devidamente lacrado. O produto deve apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 500 R$ 11,48 R$ 5.740,00 

4 Lentilha Tipo 1, Classe Média – Grãos 

selecionados, tipo 1, classe média, novos, íntegros, 

uniformes e de boa qualidade, livres de matérias 

terrosas, pedras, sujidades, insetos vivos ou mortos 

e quaisquer outras impurezas. Produto seco, limpo 

e isento de odores estranhos. Embalada em saco 

plástico resistente, atóxico e transparente, contendo 

500 g, devidamente lacrado. O produto deve 

apresentar validade mínima de 6 (seis) meses a 

partir da data de entrega, atendendo às normas 

vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

 

UND 600 R$ 8,15 R$ 4.890,00 



 

5 Massa Alimentícia Tipo Espaguete com Ovos – 

Massa seca tipo espaguete, fina, elaborada com 

farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido 

fólico e ovos, de boa qualidade, íntegra, sem sinais 

de umidade, mofo ou fermentação e isenta de 

sujidades e corpos estranhos. Embalada em pacote 

resistente, atóxico e transparente, contendo 500 g, 

devidamente lacrado. O produto deve apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 500 R$ 5,05 R$2.525,00 

6 Massa Alimentícia Tipo 

Parafuso/Penne/Rigatoni com Ovos – Massa 

seca, formatos parafuso, penne ou rigatoni, 

elaborada com farinha de trigo enriquecida com 

ferro e ácido fólico e ovos, de boa qualidade, 

íntegra, sem sinais de umidade, mofo ou 

fermentação e isenta de sujidades e corpos 

estranhos. Embalada em pacote resistente, atóxico 

e transparente, contendo 500 g, devidamente 

lacrado. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 500 R$ 5,05 R$ 2.525,00 

7 Farinha de Trigo Tipo 1 – Produto obtido da 

moagem do grão de trigo, tipo 1, de cor branca, 

fina, enriquecida com ferro e ácido fólico, isenta de 

sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos, 

sem sinais de umidade, fermentação ou ranço. 

Embalada em saco resistente, atóxico e adequado 

para alimentos, contendo 5 kg, devidamente 

lacrado. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 500 R$ 20,32 R$10.160,00 

8 Farinha de Trigo Integral – Produto obtido da 

moagem do grão de trigo integral, contendo todas 

as partes do grão (farelo, endosperma e gérmen), de 

cor característica, fina, de boa qualidade, isenta de 

sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos, 

UND 200 R$ 7,27 R$1.454,00 



 

sem sinais de umidade, fermentação ou ranço. 

Embalada em saco resistente, atóxico e adequado 

para alimentos, contendo 1 kg, devidamente 

lacrado. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

9 Farinha de Milho Média/Fina – Produto obtido 

da moagem do grão de milho, de granulometria 

média ou fina, de cor amarela característica, de boa 

qualidade, isento de sujidades, parasitas, larvas e 

materiais estranhos, sem sinais de umidade, 

fermentação ou ranço. Embalada em saco 

resistente, atóxico e adequado para alimentos, 

contendo 1 kg, devidamente lacrado. O produto 

deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, atendendo às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 300 R$ 5.65 R$1.695,00 

10 Açúcar Branco Cristal – Produto obtido da cana-

de-açúcar, do tipo cristal, de coloração branca, com 

cristais bem definidos, de boa qualidade, livre de 

sujidades, umidade, fermentação, materiais 

estranhos e odores indesejáveis. Embalado em saco 

resistente, atóxico e adequado para alimentos, 

contendo 5 kg, devidamente lacrado. O produto 

deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, atendendo às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 300 R$ 19.69 R$ 5.907,00 

11 Amido de Milho – Produto obtido da extração do 

amido do milho, de cor branca, fina, de boa 

qualidade, isento de sujidades, parasitas, larvas e 

materiais estranhos, sem sinais de umidade, 

fermentação ou odores indesejáveis. Embalado em 

pacote resistente, atóxico e adequado para 

alimentos, contendo 1 kg, devidamente lacrado. O 

produto deve apresentar validade mínima de 6 

(seis) meses a partir da data de entrega, atendendo 

UND 200 R$10.65 R$ 2.130,00 



 

às normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

12 Aveia em Flocos Finos – Produto obtido a partir 

de grãos de aveia selecionados, laminados em 

flocos finos, de cor característica, de boa qualidade, 

isento de sujidades, parasitas, larvas e materiais 

estranhos, sem sinais de umidade, fermentação ou 

odores indesejáveis. Embalada em pacote 

resistente, atóxico e adequado para alimentos, 

contendo 500 g, devidamente lacrado. O produto 

deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, atendendo às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 200 R$ 11,41 R$ 2.282,00 

13 Açúcar Mascavo – Produto obtido da cana-de-

açúcar, não refinado, de coloração marrom 

característica, com teor de umidade próprio, de boa 

qualidade, livre de sujidades, fermentação, 

materiais estranhos e odores indesejáveis. 

Embalado em pacote resistente, atóxico e adequado 

para alimentos, contendo 1 kg, devidamente 

lacrado. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 200 R$ 14,96 R$ 2.992,00 

14 Sal Refinado Iodado – Cloreto de sódio refinado, 

iodado, de coloração branca, granulação uniforme, 

de boa qualidade, isento de sujidades, umidade 

excessiva, materiais estranhos e odores 

indesejáveis. Embalado em pacote resistente, 

atóxico e adequado para alimentos, devidamente 

lacrado. O produto deve atender à legislação 

vigente quanto à iodação do sal e apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega. 

UND 250 R$ 2,45 R$612,50 

15 Óleo de Soja Refinado – Óleo vegetal comestível, 

obtido de grãos de soja, tipo refinado, de cor e odor 

característicos, de boa qualidade, livre de 

impurezas, substâncias estranhas ou ranço. 

Embalado em frasco plástico resistente, atóxico e 

UND 400 R$ 8,98 R$ 3.592,00 



 

adequado para alimentos, contendo 900 ml, 

devidamente lacrado. O produto deve apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

16 Extrato de Tomate – Produto concentrado obtido 

da polpa de tomate, de cor vermelha característica, 

consistência adequada, sem adição de açúcar, sal e 

glutamato monossódico, de boa qualidade, isento 

de sujidades, fermentação, materiais estranhos e 

odores indesejáveis. Embalado em recipiente 

adequado para alimentos (sachê, lata ou caixa), 

contendo 300 g, devidamente lacrado. O produto 

deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, atendendo às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes 

UND 1000 R$ 6,14 R$ 6.140,00 

17 Polvilho Doce Tipo Alimentício – Produto obtido 

da fécula de mandioca, tipo doce, de coloração 

branca, fina, de boa qualidade, isento de sujidades, 

parasitas, larvas e materiais estranhos, sem sinais 

de umidade, fermentação ou odores indesejáveis. 

Embalado em pacote resistente, atóxico e adequado 

para alimentos, devidamente lacrado, contendo 

500g. O produto deve apresentar validade mínima 

de 6 (seis) meses a partir da data de entrega, 

atendendo às normas vigentes da legislação 

sanitária e órgãos competentes. 

UND 1500 R$ 6,38 R$ 9.570,00 

18 Polvilho Azedo Tipo Alimentício – Produto 

obtido da fécula de mandioca fermentada, tipo 

azedo, de coloração branca, fina, de boa qualidade, 

isento de sujidades, parasitas, larvas e materiais 

estranhos, sem sinais de umidade excessiva ou 

odores indesejáveis. Embalado em pacote 

resistente, atóxico e adequado para alimentos, 

devidamente lacrado, contendo 500g. O produto 

deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, atendendo às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 1500 R$ 6,78 R$10.170,00 



 

19 Sagu Tipo Pérola – Produto obtido a partir do 

amido de mandioca, em formato de pérolas, de 

coloração branca característica, de boa qualidade, 

grãos uniformes, isento de sujidades, parasitas, 

larvas e materiais estranhos, sem sinais de umidade 

ou fermentação. Embalado em pacote resistente, 

atóxico e adequado para alimentos, contendo 500 

g, devidamente lacrado. O produto deve apresentar 

validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 

de entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 500 R$ 6,69 R$ 3.345,00 

20 Farinha de Mandioca Branca – Produto obtido da 

mandioca, de coloração branca característica, fina 

ou média, de boa qualidade, seca, solta, isenta de 

sujidades, parasitas, larvas e materiais estranhos, 

sem sinais de umidade, fermentação ou ranço. 

Embalada em pacote resistente, atóxico e adequado 

para alimentos, contendo 1 kg, devidamente 

lacrado. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, atendendo às normas vigentes da 

legislação sanitária e órgãos competentes. 

UND 100 R$ 7.59 R$ 759,00 

21 Leite UHT Integral – Leite de vaca integral, 

submetido a processo de ultra alta temperatura 

(UHT), homogeneizado, de cor branca 

característica, odor e sabor próprios, de boa 

qualidade, isento de sujidades, substâncias 

estranhas e quaisquer contaminantes. Embalado em 

caixa cartonada longa vida, atóxica e adequada para 

alimentos, contendo 1 litro, devidamente lacrada. 

O produto deve apresentar validade mínima de 3 

(três) meses a partir da data de entrega e atender às 

normas vigentes da legislação sanitária e órgãos 

competentes. 

UND 3000 R$ 5,89 R$ 17.670,00 

22 Leite UHT Sem Lactose – Leite de vaca integral 

ou semidesnatado (conforme especificação do 

edital), submetido a processo de ultra alta 

temperatura (UHT), com adição de enzima lactase 

para redução da lactose, homogeneizado, de cor 

branca característica, odor e sabor próprios, de boa 

UND 300 R$ 6,65 R$1.995,00 



 

qualidade, isento de sujidades, substâncias 

estranhas e quaisquer contaminantes. Embalado em 

caixa cartonada longa vida, atóxica e adequada para 

alimentos, contendo 1 litro, devidamente lacrada. 

O produto deve apresentar validade mínima de 90 

(noventa) dias a partir da data de entrega, 

atendendo às normas vigentes da legislação 

sanitária e órgãos competentes. 

23 Leite em Pó Integral 1 kg – Produto obtido pela 

desidratação do leite de vaca integral, por processo 

tecnológico adequado, apresentando pó fino, 

homogêneo, de coloração branco-amarelada, odor 

e sabor característicos. Deve ser integral, com teor 

de gordura conforme legislação vigente, isento de 

sujidades, substâncias estranhas, umidade 

excessiva, grumos ou sinais de deterioração. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente, 

hermeticamente fechada, apropriada para 

alimentos, contendo 1 kg, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação e 

prazo de validade. O produto deve apresentar 

validade mínima de 12 (doze) meses a partir da 

data de fabricação e atender às normas sanitárias 

vigentes. 

 

UND 250 R$ 24,69 R$ 6.172,50 

24 Bebida Láctea Fermentada Sabores Diversos 

(900 ml a 1 litro) – Produto lácteo obtido a partir 

da fermentação do leite e/ou soro de leite, 

adicionado de culturas de microrganismos 

específicos, podendo conter açúcar, polpa de frutas 

e/ou aromatizantes, apresentando consistência 

líquida ou levemente cremosa, coloração, odor e 

sabor característicos conforme o sabor (morango, 

coco, pêssego, entre outros). O produto deve 

apresentar validade mínima de 30 (trinta) dias a 

partir da data de entrega e ser mantido sob 

refrigeração, conforme orientação do fabricante e 

legislação vigente. 

UND 300 R$ 6,75 R$ 2.025,00 

25 Suco de Uva Integral Sem Açúcar 1 Litro – 

Produto obtido exclusivamente do suco de uva, sem 

UND 500 R$ 20,49 R$ 10.245,00 



 

adição de água, açúcares, corantes, conservantes ou 

quaisquer aditivos, conforme legislação vigente. 

Apresenta coloração característica, sabor e aroma 

próprios da fruta, devendo ser integral, natural e de 

boa qualidade. O produto deve apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

entrega, conforme normas vigentes. 

26 Suco de Maçã Integral 1 Litro – Produto obtido 

exclusivamente do suco de maçã, integral, sem 

adição de água, açúcares, corantes, conservantes ou 

quaisquer aditivos, conforme legislação vigente. 

Deve apresentar coloração, aroma e sabor 

característicos da fruta, sendo natural e de boa 

qualidade. Acondicionado em embalagem 

cartonada ou vidro, atóxica, resistente e 

devidamente lacrada, contendo 1 litro, com 

identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de entrega, conforme normas 

vigentes. 

 

UND 500 R$ 16,99 R$ 8.495,00 

27 Polpa de Frutas Sabores Diversos (kg) – Produto 

obtido a partir da parte comestível de frutas sãs, 

maduras e selecionadas, submetidas a processo 

tecnológico adequado, não fermentado, não 

concentrado e sem adição de açúcares, corantes, 

conservantes ou quaisquer aditivos, conforme 

legislação vigente. Deve apresentar cor, aroma e 

sabor característicos da fruta de origem (ex.: 

acerola, abacaxi, goiaba, manga, maracujá, entre 

outros). Acondicionado em embalagem plástica, 

atóxica, resistente, hermeticamente fechada, 

contendo identificação do produto, marca do 

fabricante, lote, data de fabricação e prazo de 

validade. 

Deve ser mantido sob congelamento, conforme 

orientação do fabricante, e apresentar validade 

mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 

fabricação. 

KG 300 R$ 39,00 R$ 11.700,00 



 

 

28 Café Solúvel 200 g – Produto obtido a partir de 

grãos de café torrados e moídos, submetidos a 

processo de extração e posterior secagem (spray 

dryer ou freeze dryer), apresentando-se sob a forma 

de pó ou grânulos, de coloração, aroma e sabor 

característicos de café. Deve ser de boa qualidade, 

sem adição de substâncias estranhas, impurezas ou 

adulterações. Acondicionado em embalagem tipo 

lata metálica ou vidro, atóxica, resistente e 

hermeticamente fechada, contendo 200 g, com 

identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação, conforme 

normas vigentes. 

 

UND 400 R$ 32,99 R$ 13.196,00 

29 Biscoito Doce Tipo Maria/Maisena (345 g a 400 

g) – Produto obtido a partir de farinha de trigo 

enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, 

gordura vegetal e demais ingredientes permitidos, 

apresentando formato, textura crocante, cor e sabor 

característicos dos tipos Maria ou Maisena. Deve 

ser de boa qualidade, bem assado, sem apresentar 

excesso de dureza, umidade ou sinais de 

deterioração. Acondicionado em embalagem 

plástica, atóxica, resistente e devidamente 

lacrada, contendo entre 345 g e 400 g, com 

identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de fabricação, conforme 

normas vigentes. 

 

UND 800 R$ 6,85 R$ 5.480,00 

30 Biscoito à Base de Batata Doce (Sem Aroma e 

Sem Corante) 400G – Produto obtido a partir de 

batata doce e demais ingredientes permitidos, 

apresentando formato, textura e sabor 

característicos, podendo ser assado ou seco. Deve 

ser elaborado com matéria-prima de boa qualidade, 

UND 1000 R$ 18,00 R$18.000,00 



 

sem adição de aromatizantes e corantes 

artificiais, mantendo características naturais do 

produto. Acondicionado em embalagem plástica, 

atóxica, resistente e devidamente lacrada, com 

identificação do produto, lista de ingredientes, 

marca do fabricante, data de fabricação e prazo de 

validade. 

Deve apresentar validade mínima de 90 (noventa) 

dias a partir da data de fabricação, conforme 

normas vigentes. 

 

31 Cookies de Cacau Zero Açúcar (Sem Adição de 

Açúcar) 100g – Produto tipo biscoito elaborado à 

base de farinha de trigo ou outras farinhas 

permitidas, cacau em pó e demais ingredientes 

autorizados, sem adição de açúcares, podendo 

conter edulcorantes permitidos pela legislação 

vigente. Deve apresentar formato, textura crocante, 

cor escura característica do cacau, aroma e sabor 

próprios. Deve apresentar validade mínima de 6 

(seis) meses a partir da data de fabricação, 

conforme normas vigentes. 

UND 1000 R$ 26,90 R$ 26.900,00 

32 Biscoito de Polvilho Natural (Diversos 

Tamanhos) 100g – Produto obtido a partir de 

polvilho (doce ou azedo), água, óleo/gordura e 

demais ingredientes permitidos, submetido a 

processo de escaldamento e assamento, 

apresentando formato variado, textura leve e 

crocante, cor clara e sabor característico. Deve ser 

natural, sem adição de corantes e aromatizantes 

artificiais. Deve apresentar validade mínima de 90 

(noventa) dias a partir da data de fabricação, 

conforme normas vigentes. 

UND 100 R$ 8,94 R$ 894,00 

33 Cacau em Pó 200 g – Produto obtido a partir da 

amêndoa de cacau, por processo de torrefação, 

moagem e prensagem, apresentando pó fino, 

homogêneo, de coloração marrom característica, 

aroma e sabor próprios. Deve ser (no mínimo de 

50% de cacau), sem adição de açúcares, corantes 

ou aromatizantes artificiais. Acondicionado em 

UND 300 R$ 25,62 R$ 7.686,00 



 

embalagem atóxica, resistente, bem vedada, 

contendo 200 g, com identificação do produto, lista 

de ingredientes, informação nutricional, marca do 

fabricante, data de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação, conforme 

normas vigentes. 

(50% VALOR ENERGÉTICO 88,0 KCAL-370J; 

14G DE ACÚCAR; 1,7G DE PROTEÍNA; 1,6G 

DE GORDURAS TOTAIS; 0,70 DE GORDURA 

SATURADA; 3,3G DE FIBRA ALIMENTAR), 

EMBALAGEM DE 200G - 

34 Achocolatado em Pó – Embalagem 550 g – 

Produto em pó obtido a partir da mistura de cacau 

em pó, açúcar e outros ingredientes permitidos 

(como maltodextrina, vitaminas e minerais), 

apresentando coloração marrom, sabor e aroma 

característicos de chocolate. Deve possuir boa 

solubilidade, podendo ser preparado em leite 

quente ou frio. Acondicionado em embalagem 

atóxica, resistente, bem vedada, contendo 550 g, 

com identificação do produto, marca do fabricante, 

lista de ingredientes, informação nutricional, data 

de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 300 R$ 20,65 R$ 6.195,00 

35 Chá – Diversos Sabores, Caixa com 10 Sachês – 

Produto constituído por folhas, flores, frutos ou 

ervas desidratadas, próprias para infusão, destinado 

ao preparo de bebida quente. Disponível em 

diversos sabores (ex.: camomila, erva-doce, 

hortelã, cidreira, entre outros), conforme 

solicitação da administração. Acondicionado em 

caixa contendo 10 sachês individuais, com 

embalagem interna protegendo adequadamente o 

produto. A embalagem externa deve ser íntegra, 

atóxica e resistente, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, lista de ingredientes, 

CX 500 R$ 5,69 R$ 2.845,00 



 

modo de preparo, data de fabricação e prazo de 

validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

36 Canela em Pó – Embalagem 35 g – Produto 

obtido da moagem da casca seca de canela, 

apresentando pó fino, homogêneo, de coloração 

marrom característica, com aroma e sabor próprios. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente, 

bem vedada, contendo 35 g, com identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação, 

prazo de validade e demais informações exigidas 

pela legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

UND 100 R$ 5,38 R$ 538,00 

37 Colorau (Colorífico) – Embalagem 500 g – 

Produto obtido a partir da mistura de fubá ou 

farinha de mandioca com urucum (Bixa orellana), 

podendo conter óleo vegetal e sal, apresentando 

coloração vermelho-alaranjada característica, 

aroma e sabor próprios. Acondicionado em 

embalagem atóxica, resistente, bem vedada, 

contendo 500 g, com identificação do produto, 

marca do fabricante, lista de ingredientes, data de 

fabricação, prazo de validade e demais informações 

exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 100 R$ 9,08 R$ 908,00 

38 Erva-Doce – Embalagem 18 g – Produto 

constituído por sementes de erva-doce 

(Foeniculum vulgare) desidratadas, próprias para 

preparo de infusão ou uso culinário, apresentando 

cor, aroma e sabor característicos. Acondicionado 

em embalagem atóxica, resistente, bem vedada, 

contendo 18 g, com identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade e demais informações exigidas pela 

legislação. 

UND 100 R$ 3,42 R$ 342,00 



 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

39 Ervilha em Conserva – Sem Adição de Sal e 

Açúcar 170g – Produto obtido a partir de ervilhas 

selecionadas, submetidas a processo de 

conservação em meio líquido, sem adição de sal 

(sódio) e açúcar, mantendo características naturais 

do alimento. Acondicionado em embalagem 

hermeticamente fechada (lata ou sachê), íntegra, 

sem estufamentos, amassados ou ferrugem, 

contendo identificação do produto, marca do 

fabricante, lista de ingredientes, informação 

nutricional, data de fabricação e prazo de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 100 R$ 4,45 R$ 445,00 

40 Milho Verde em Conserva – Sachê 170 g – 

Produto obtido a partir de grãos de milho 

selecionados, submetidos a processo de 

conservação em meio líquido, apresentando grãos 

íntegros, macios, de coloração amarela 

característica, com líquido de cobertura límpido. 

Acondicionado em sachê de 170 g, 

hermeticamente fechado, íntegro, sem vazamentos 

ou estufamentos, contendo identificação do 

produto, marca do fabricante, lista de ingredientes, 

informação nutricional, data de fabricação e prazo 

de validade. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 150 R$ 4,79 R$ 718,50 

41 Salamoníaco (Bicarbonato de Amônio) – 

Embalagem 100 g – Produto químico utilizado 

como agente fermentador em preparações 

alimentícias, especialmente em panificação e 

confeitaria, apresentando-se em pó ou cristais 

brancos, de odor característico. Acondicionado em 

embalagem atóxica, resistente, bem vedada, 

contendo 100 g, com identificação do produto, 

UND 200 R$ 4,18 R$ 836,00 



 

marca do fabricante, data de fabricação, prazo de 

validade e demais informações exigidas pela 

legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

42 Fermento Químico em Pó – Embalagem 250 g – 

Produto utilizado como agente de crescimento em 

preparações alimentícias, composto por 

substâncias ácidas e alcalinas (ex.: bicarbonato de 

sódio e acidulantes), apresentando-se em pó fino, 

de coloração branca, com ação fermentadora ao 

entrar em contato com umidade e calor. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente, 

bem vedada, contendo 250 g, com identificação do 

produto, marca do fabricante, lista de ingredientes, 

data de fabricação, prazo de validade e demais 

informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 300 R$ 11,15 R$ 3.345,00 

43 Fermento Biológico para Pão – Embalagem 500 

g – Produto constituído por microrganismos vivos 

(Saccharomyces cerevisiae), destinado à 

fermentação de massas de panificação, 

promovendo o crescimento e a leveza dos produtos. 

Pode ser apresentado na forma seca (instantânea) 

ou conforme especificação do edital. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente, 

hermeticamente fechada, contendo 500 g, com 

identificação do produto, marca do fabricante, 

modo de conservação, data de fabricação, prazo de 

validade e demais informações exigidas pela 

legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 6 (seis) 

meses a partir da data de fabricação, respeitadas as 

condições de armazenamento recomendadas pelo 

fabricante. 

 

UND 300 R$ 29,15 R$ 8745,00 



 

44 Orégano Desidratado – 100g – Produto 

constituído por folhas de orégano (Origanum 

vulgare) desidratadas, próprias para uso culinário, 

apresentando coloração verde característica, 

aroma intenso e sabor próprio. Acondicionado 

em embalagem atóxica, resistente e bem vedada, 

garantindo a conservação do produto durante o 

transporte e armazenamento, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação, prazo de validade e demais 

informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade mínima de 12 (doze) 

meses a partir da data de fabricação. 

 

UND 100 R$ 25,65 R$ 2.565,00 

45 Vinagre de Maçã - Embalagem 750ml – Produto 

obtido por fermentação acética de matérias-primas 

de origem agrícola, conforme solicitação da 

administração. Deve apresentar aspecto límpido, 

coloração e aroma característicos de cada tipo, 

com acidez compatível com a legislação vigente. 

UND 250 R$ 5,35 R$ 1.337,50 

46 Carne Bovina Moída de 2ª Resfriada – 

Embalagem 1 kg – Produto obtido a partir de 

cortes bovinos de segunda categoria, moídos, 

provenientes de animais sadios, abatidos sob 

inspeção sanitária oficial. Deve apresentar 

coloração vermelho brilhante, odor 

característico, textura firme e ausência de sinais de 

deterioração. 

Deve conter baixo teor de gordura, livre de 

aponeuroses, cartilagens, ossos e fragmentos 

estranhos, sendo permitida apenas a gordura 

própria da carne em quantidade moderada. O 

produto deve estar isento de sujidades, parasitas 

e contaminantes, atendendo às normas sanitárias 

vigentes. 

A carne deve ser resfriada (0°C a 4°C), mantida 

sob condições adequadas de higiene, conservação e 

transporte em cadeia de frio. 

Acondicionada em embalagem atóxica, resistente 

e vedada, contendo 1 kg, com identificação do 

KG 1500 R$ 33,31 R$ 49. 965,00 



 

produto, data de moagem, data de validade, selo de 

inspeção (SIM, SIE ou SIF), e demais informações 

exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de 

armazenamento e refrigeração. 

 

47 Peito de Frango sem Osso – Embalagem 1 kg – 

Produto obtido do corte do peito de frango, sem 

osso, sem pele ou com pele conforme especificação 

do edital, proveniente de aves sadias, abatidas sob 

inspeção sanitária oficial. Deve apresentar 

coloração característica (rosada), odor suave e 

textura firme, sem sinais de deterioração. 

Deve ser de boa qualidade, livre de cartilagens, 

ossos, penas, hematomas excessivos ou quaisquer 

materiais estranhos, estando isento de sujidades, 

parasitas e contaminantes, atendendo às normas 

sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C) ou congelado (≤ -18°C), conforme 

solicitação, mantendo a cadeia de frio durante 

transporte e armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, contendo 1 kg, com identificação 

do produto, data de processamento, prazo de 

validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e 

demais informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

 

KG 500 R$ 21,98 R$ 10.990,00 

48 Carne Bovina de 2ª com Osso Resfriada – 

Embalagem 1 kg – Produto obtido a partir de 

cortes bovinos de segunda categoria, com osso, 

provenientes de animais sadios, abatidos sob 

inspeção sanitária oficial. Deve apresentar 

coloração vermelho brilhante, odor característico 

e textura firme, sem sinais de deterioração. 

KG 1500 R$ 35,29 R$ 52.935,00 



 

Deve ser de boa qualidade, com proporção 

adequada entre carne e osso, contendo gordura em 

quantidade moderada, livre de hematomas 

excessivos, cartilagens em excesso, fragmentos 

estranhos ou qualquer tipo de contaminação, 

estando isenta de sujidades e parasitas, conforme 

normas sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C), mantendo a cadeia de frio durante transporte 

e armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, contendo 1 kg, com identificação 

do produto, data de processamento, prazo de 

validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e 

demais informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

 

49 Frango Inteiro Resfriado – Kg – Produto obtido 

de ave inteira, eviscerada, limpa, proveniente de 

aves sadias, abatidas sob inspeção sanitária oficial. 

Deve apresentar coloração característica (rosada 

a levemente amarelada), odor suave e textura 

firme, sem sinais de deterioração. 

Deve ser de boa qualidade, sem presença de penas, 

vísceras, contaminações, hematomas excessivos ou 

materiais estranhos, estando isento de sujidades e 

parasitas, conforme normas sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C), mantendo a cadeia de frio durante transporte, 

armazenamento e entrega. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, com identificação do produto, peso, 

data de abate/processamento, prazo de validade, 

selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e demais 

informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

KG 2000 R$ 13.65 R$ 27.300,00 



 

 

50 Coxa e Sobrecoxa de Frango sem Dorso – 

Embalagem 1 kg – Produto obtido de cortes de 

frango (coxa e sobrecoxa), sem dorso, proveniente 

de aves sadias, abatidas sob inspeção sanitária 

oficial. Deve apresentar coloração característica 

(rosada a levemente amarelada), odor suave e 

textura firme, sem sinais de deterioração. 

Deve ser de boa qualidade, podendo conter pele 

conforme especificação do edital, livre de penas, 

vísceras, hematomas excessivos ou materiais 

estranhos, estando isento de sujidades, parasitas 

e contaminantes, conforme normas sanitárias 

vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C) ou congelado (≤ -18°C), conforme 

solicitação, mantendo a cadeia de frio durante 

transporte e armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, contendo 1 kg, com identificação 

do produto, data de processamento, prazo de 

validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e 

demais informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

KG 5000 R$ 11,15 R$ 55.750,00 

51 Carne Suína – Lombo sem Osso e sem Pele – 

Embalagem 1 kg – Produto obtido do corte do 

lombo suíno, sem osso e sem pele, proveniente de 

animais sadios, abatidos sob inspeção sanitária 

oficial. Deve apresentar coloração rosada 

característica, odor suave e textura firme, sem 

sinais de deterioração. 

Deve ser de boa qualidade, com baixo teor de 

gordura, livre de cartilagens, ossos, hematomas 

excessivos ou materiais estranhos, estando isento 

de sujidades, parasitas e contaminantes, 

conforme normas sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C) ou congelado (≤ -18°C), conforme 

KG 3000 R$ 24,95 R$ 74.850,00 



 

solicitação, mantendo a cadeia de frio durante 

transporte e armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, contendo 1 kg, com identificação 

do produto, data de processamento, prazo de 

validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e 

demais informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

52 Carne Suína – Pernil sem Osso e sem Pele – 

Embalagem 1 kg – Produto obtido do corte do 

pernil suíno, sem osso e sem pele, proveniente de 

animais sadios, abatidos sob inspeção sanitária 

oficial. Deve apresentar coloração rosada 

característica, odor suave e textura firme, sem 

sinais de deterioração. 

Deve ser de boa qualidade, com teor de gordura 

moderado, livre de cartilagens, ossos, hematomas 

excessivos ou materiais estranhos, estando isento 

de sujidades, parasitas e contaminantes, 

conforme normas sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido resfriado (0°C a 

4°C) ou congelado (≤ -18°C), conforme 

solicitação, mantendo a cadeia de frio durante 

transporte e armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, contendo 1 kg, com identificação 

do produto, data de processamento, prazo de 

validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou SIF) e 

demais informações exigidas pela legislação. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

 

KG 3000 R$ 21,29 R$ 63.870,00 

53 Ovos de Galinha Tipo Grande – Caipira ou 

Granja – Dúzia – Ovos frescos de galinha, 

classificados como tipo grande, podendo ser de 

produção caipira ou de granja, conforme 

disponibilidade e especificação do edital. Devem 

DÚZI

A 

2000 R$ 11,95 R$ 23.900,00 



 

apresentar casca íntegra, limpa, sem rachaduras 

ou sujidades, de coloração característica, com 

conteúdo interno de boa qualidade (clara límpida e 

gema consistente). 

O produto deve ser de boa qualidade, fresco, sem 

odores ou alterações que indiquem deterioração, 

estando isento de contaminações, atendendo às 

normas sanitárias vigentes. 

Acondicionados em embalagem apropriada 

(cartela ou caixa), resistente, protegendo os ovos 

contra quebras, contendo identificação do produto, 

classificação, data de embalagem e prazo de 

validade, além das demais informações exigidas 

pela legislação. 

Deve apresentar validade mínima conforme 

legislação vigente, garantindo condições 

adequadas de armazenamento e transporte. 

54 Filé de Peixe Congelado – Tipo Tilápia ou 

Merluza, sem Espinhas – Kg – Produto obtido de 

peixe limpo, eviscerado, filetado, sem pele (quando 

aplicável) e sem espinhas, proveniente de matéria-

prima de boa qualidade, com identificação da 

espécie (tilápia ou merluza, conforme 

especificação do edital). 

Deve apresentar coloração característica, odor 

suave e textura firme, sem sinais de deterioração, 

queimadura por frio ou excesso de gelo. O produto 

deve ser de boa qualidade, isento de sujidades, 

parasitas e contaminantes, atendendo às normas 

sanitárias vigentes. 

O produto deve ser fornecido congelado (≤ -18°C), 

mantendo a cadeia de frio durante transporte e 

armazenamento. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e bem vedada, com identificação do produto, 

espécie do peixe, peso, data de processamento, 

prazo de validade, selo de inspeção (SIM, SIE ou 

SIF) e demais informações exigidas pela 

legislação. 

KG 500 R$ 49,99 R$ 24.995,00 



 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

indicadas pelo fabricante. 

 

55 Sardinha – Lata ou Fresca – Unidade – Produto 

constituído por sardinha (peixe da espécie 

Sardinella spp. ou similar), podendo ser fornecido 

fresco ou em conserva, conforme especificação do 

edital. Quando fresco, deve apresentar 

características próprias do pescado fresco, como 

coloração e odor característicos, textura firme e 

ausência de sinais de deterioração. Quando em 

conserva, deve ser acondicionado em meio 

apropriado, conforme legislação vigente. 

O produto deve ser de boa qualidade, isento de 

sujidades, parasitas, odores estranhos ou qualquer 

sinal de contaminação, atendendo às normas 

sanitárias vigentes. 

Quando em conserva, deve estar acondicionado em 

embalagem metálica ou outro material 

apropriado, atóxico, hermeticamente fechado, 

sem estufamentos, vazamentos, amassados ou 

ferrugem, contendo identificação do produto, 

marca do fabricante, lista de ingredientes, 

informação nutricional, data de fabricação e prazo 

de validade. 

Quando fresco, deve ser mantido sob refrigeração 

adequada, garantindo a cadeia de frio durante 

transporte e armazenamento. 

Deve apresentar validade conforme legislação 

vigente, respeitando as condições de conservação 

do produto. 

 

UND 200 R$ 7,82 R$ 1.564,00 

56 Queijo Muçarela Fatiado – Produto obtido a 

partir de leite pasteurizado, fermentos lácteos e 

coalho, apresentando massa semi-dura, de 

coloração branco-amarelada, sabor e odor 

característicos. Deve ser tipo muçarela 

(mozzarella), fatiado, de boa qualidade, com 

KG  400 R$ 59,32 R$ 23.728,00 



 

textura firme e elástica, próprio para consumo 

direto ou preparo culinário. 

O produto deve estar isento de sujidades, mofo, 

substâncias estranhas e contaminantes, 

atendendo às normas sanitárias vigentes. 

Acondicionado em embalagem atóxica, resistente 

e hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, marca do fabricante, lista 

de ingredientes, informação nutricional, data de 

fabricação, prazo de validade e selo de inspeção 

(SIM, SIE ou SIF), quando aplicável. 

Deve ser mantido sob refrigeração (0°C a 8°C) 

durante armazenamento e transporte, conforme 

orientação do fabricante. 

Deve apresentar validade mínima de 30 (trinta) 

dias a partir da data de entrega (ou conforme 

fabricante, se superior). 

57 Batata Inglesa Branca In Natura – Kg – Produto 

in natura, constituído por batatas inglesas brancas, 

frescas, de boa qualidade, selecionadas, tamanho 

uniforme, firmes, sem brotação, rachaduras, 

podridão ou danos físicos e mecânicos. 

Acondicionada e transportada de forma adequada, 

preservando suas características naturais, sem 

sinais de deterioração, murchamento ou 

fermentação. 

O produto deve ser entregue em condições próprias 

para consumo imediato ou armazenamento 

adequado, conforme boas práticas de manipulação 

de alimentos. 

 

KG 800 R$ 7,15 R$ 5.720,00 

58 Batata Doce In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por batata doce fresca, de boa 

qualidade, selecionada, firme, de tamanho 

uniforme, sem danos físicos ou mecânicos, sem 

sinais de podridão, brotação excessiva, rachaduras 

ou desidratação. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

KG 500 R$ 5,39 R$ 2.695,00 



 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido e transportado de forma 

adequada, preservando suas características 

naturais, sem sinais de deterioração, fermentação 

ou murchamento. 

59 Cenoura In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por cenouras frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, firmes, de coloração alaranjada 

característica, tamanho uniforme, sem danos 

físicos ou mecânicos. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

rachaduras, brotação, podridão, parasitas, 

larvas e quaisquer materiais estranhos, 

atendendo às normas de higiene e qualidade 

estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

KG 500 R$ 9,02 R$ 4.510,00 

60 Beterraba In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por beterrabas frescas, de boa 

qualidade, selecionadas, firmes, de coloração 

característica, tamanho uniforme, sem danos 

físicos ou mecânicos, rachaduras ou sinais de 

deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas, brotação e quaisquer 

materiais estranhos, atendendo às normas de 

higiene e qualidade estabelecidas pela legislação 

vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

KG 800 R$ 5,75 R$ 4.600,00 

61 Abacate In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por abacates frescos, de boa qualidade, 

selecionados, firmes, com grau de maturação 

KG 200 R$ 6,49 R$ 1298,00 



 

adequado ao consumo, sem danos físicos ou 

mecânicos, rachaduras ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

murchamento ou deterioração. 

 

62 Abacaxi In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por abacaxis frescos, de boa qualidade, 

selecionados, com grau de maturação adequado ao 

consumo, firmes, com cor e aroma característicos, 

sem danos físicos ou mecânicos, rachaduras ou 

sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

murchamento ou deterioração. 

 

UND 200 R$ 10,07 R$ 2.014,00 

63 Abobrinha Italiana In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por abobrinhas italianas frescas, 

de boa qualidade, selecionadas, firmes, com 

coloração verde característica, tamanho uniforme, 

sem danos físicos ou mecânicos, rachaduras ou 

sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

KG 150 R$ 8,99 R$ 1348,50 



 

 

64 Chuchu In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por chuchus frescos, de boa qualidade, 

selecionados, firmes, de coloração verde clara 

característica, tamanho uniforme, sem danos 

físicos ou mecânicos, cortes, rachaduras ou sinais 

de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

KG 800 R$ 5,42 R$ 4.336,00 

65 Mandioca Descascada In Natura – Kg – Produto 

in natura, constituído por mandioca fresca, 

devidamente descascada, de boa qualidade, 

selecionada, firme, sem sinais de deterioração, 

manchas, fibras excessivas ou partes impróprias 

para consumo. 

Deve estar isenta de sujidades, terra, parasitas, 

larvas e quaisquer materiais estranhos, 

atendendo às normas de higiene e qualidade 

estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser processado (descascado), 

higienizado e acondicionado de forma adequada, 

preservando suas características naturais, sem 

sinais de fermentação, escurecimento ou 

deterioração, mantendo condições adequadas de 

conservação e transporte. 

 

KG 800 R$ 13,29 R$ 10.632,00 

66 Moranga Cabotiá In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por moranga cabotiá fresca, de 

boa qualidade, selecionada, firme, com casca 

íntegra, sem danos físicos ou mecânicos, 

rachaduras, perfurações ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

KG 150 R$ 4,07 R$610,50 



 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

67 Tomate Médio In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por tomates frescos, de boa 

qualidade, selecionados, de tamanho médio 

uniforme, firmes, com coloração vermelha 

característica, sem danos físicos ou mecânicos, 

rachaduras ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, com grau de maturação 

adequado ao consumo, sem sinais de murchamento 

ou fermentação. 

 

KG 800 R$ 9,46 R$ 7.568,00 

68 Cebola In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por cebolas frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, firmes, de tamanho uniforme, com 

casca íntegra, sem brotações, rachaduras, partes 

moles ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

KG 800 R$ 7,52 R$ 6.016,00 

69 Alho In Natura – Embalagem 200 g – Produto in 

natura, constituído por cabeças de alho frescas, de 

boa qualidade, selecionadas, firmes, dentes 

UND 500 R$ 11,15 R$ 5.575,00 



 

íntegros, bem formados, sem brotações, 

machucados ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

Acondicionado em embalagem adequada, atóxica 

e resistente, contendo 200 g, devidamente 

identificada com procedência, data de embalagem 

e demais informações exigidas pela legislação. 

 

70 Repolho Grande In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por repolhos frescos, de boa 

qualidade, selecionados, de tamanho grande 

uniforme, firmes, com folhas compactas e 

coloração característica, sem danos físicos ou 

mecânicos, rachaduras ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

KG 2400 R$ 7,84 R$ 8.816,00 

71 Pepino In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por pepinos frescos, de boa qualidade, 

selecionados, firmes, de coloração verde 

característica, tamanho uniforme, sem danos 

físicos ou mecânicos, rachaduras ou sinais de 

deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

KG 100 R$ 9,47 R$ 947,00 



 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou deterioração. 

 

72 Alface In Natura – Unidade (maço/pé) – Produto 

in natura, constituído por alfaces frescas, de boa 

qualidade, selecionadas, folhas íntegras, tenras, 

com coloração verde característica, sem sinais de 

murchamento, amarelamento ou deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, garantindo frescor e 

integridade até o momento do consumo. 

 

Und  200 R$ 3,95 R$ 790,00 

73 Rúcula In Natura – Unidade (maço) – Produto in 

natura, constituído por rúculas frescas, de boa 

qualidade, selecionadas, folhas íntegras, tenras, de 

coloração verde característica, sem sinais de 

murchamento, amarelamento ou deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, garantindo frescor e 

integridade até o momento do consumo. 

 

Und  200 R$ 4,12 R$ 824,00 

74 Brócolis In Natura – Unidade (maço ou cabeça) 

– Produto in natura, constituído por brócolis 

frescos, de boa qualidade, selecionados, com 

inflorescências (floretes) firmes, compactas e de 

coloração verde característica, sem sinais de 

amarelamento, murchamento ou deterioração. 

und 300 R$ 6,29 R$ 1.887,00 



 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, garantindo frescor e 

integridade até o momento do consumo. 

 

75 Banana Caturra In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por bananas da variedade 

caturra, frescas, de boa qualidade, selecionadas, de 

tamanho uniforme, com grau de maturação 

adequado ao consumo, firmes, sem danos físicos ou 

mecânicos, manchas ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

KG 1000 R$ 5,27 R$ 5.270,00 

76 Banana Prata In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por bananas da variedade prata, frescas, 

de boa qualidade, selecionadas, de tamanho 

uniforme, com grau de maturação adequado ao 

consumo, firmes, sem danos físicos ou mecânicos, 

manchas ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

KG 500 R$ 6,14 R$ 3.070,00 



 

77 Couve-Flor In Natura – Unidade (cabeça) – 

Produto in natura, constituído por couves-flor 

frescas, de boa qualidade, selecionadas, com 

inflorescências (cabeças) firmes, compactas, de 

coloração branca característica, sem sinais de 

amarelamento, murchamento ou deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, garantindo frescor e 

integridade até o momento do consumo. 

 

UND 250 R$ 9,15 R$ .287,50 

78 Maçã Nacional In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por maçãs nacionais, frescas, de 

boa qualidade, selecionadas, de tamanho uniforme, 

com grau de maturação adequado ao consumo, 

firmes, com coloração e características próprias da 

variedade, sem danos físicos ou mecânicos, 

manchas ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

KG 500 R$ 11,22  R$ 5.610,00 

79 Maçã Argentina In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por maçãs de origem argentina, 

frescas, de boa qualidade, selecionadas, de 

tamanho uniforme, com grau de maturação 

adequado ao consumo, firmes, com coloração e 

características próprias da variedade, sem danos 

físicos ou mecânicos, manchas ou sinais de 

deterioração. 

KG 250 R$ 23,24 R$ 5.810,00 



 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

80 Laranja In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por laranjas frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, de tamanho uniforme, com grau de 

maturação adequado ao consumo, firmes, com 

coloração e aroma característicos da variedade, 

sem danos físicos ou mecânicos, rachaduras ou 

sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

murchamento ou deterioração. 

 

KG 250 R$ 8,69 R$ 2.172,50 

81 Manga In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por mangas frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, de tamanho uniforme, com grau de 

maturação adequado ao consumo, firmes, com 

coloração, sabor e aroma característicos da 

variedade, sem danos físicos ou mecânicos, 

manchas ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

KG 250 R$ 10,28 R$ 2.570,00 



 

 

82 Mamão Formosa In Natura – Kg – Produto in 

natura, constituído por mamões da variedade 

formosa, frescos, de boa qualidade, selecionados, 

de tamanho uniforme, com grau de maturação 

adequado ao consumo, firmes, com coloração, 

sabor e aroma característicos, sem danos físicos ou 

mecânicos, manchas ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

KG 250 R$ 10,78 R$ 2.695,00 

83 Melancia In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por melancias frescas, de boa 

qualidade, selecionadas, de tamanho uniforme, 

com grau de maturação adequado ao consumo, 

firmes, com polpa suculenta, coloração e 

características típicas da variedade, sem danos 

físicos ou mecânicos, rachaduras ou sinais de 

deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

KG 250 R$ 5,49 R$ 1.372,50 

84 Melão In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por melões frescos, de boa qualidade, 

selecionados, de tamanho uniforme, com grau de 

maturação adequado ao consumo, firmes, com 

polpa suculenta, aroma e coloração característicos 

KG 250 R$ 10,44 R$ 2.610,00 



 

da variedade, sem danos físicos ou mecânicos, 

rachaduras ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

85 Moranguinho (Morango) – Bandeja – Unidade 

– Produto in natura, constituído por morangos 

frescos, de boa qualidade, selecionados, de 

tamanho uniforme, com coloração vermelha 

característica, firmes, com grau de maturação 

adequado ao consumo, sem amassados, manchas 

ou sinais de deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, em bandejas 

apropriadas, limpas e resistentes, preservando suas 

características naturais e garantindo frescor até o 

momento do consumo. 

 

UND 500 R$ 12,26 R$ 6.130,00 

86 Pera In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por peras frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, de tamanho uniforme, com grau de 

maturação adequado ao consumo, firmes, com 

coloração e características típicas da variedade, 

sem danos físicos ou mecânicos, manchas ou sinais 

de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, parasitas, larvas 

e quaisquer materiais estranhos, atendendo às 

normas de higiene e qualidade estabelecidas pela 

legislação vigente. 

KG 250 R$ 18,12 R$ 4.530,00 



 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de fermentação, 

amassamento excessivo ou deterioração. 

 

87 Tempero Verde (Salsinha e Cebolinha) – Maço 

– Produto in natura, constituído por salsinha e 

cebolinha frescas, de boa qualidade, selecionadas, 

folhas íntegras, tenras, de coloração verde 

característica, sem sinais de murchamento, 

amarelamento ou deterioração. 

Deve estar isento de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, em maços 

padronizados, preservando suas características 

naturais e garantindo frescor até o momento do 

consumo. 

 

und 300 R$ 4,67 R$ 1.401,00 

88 Vagem In Natura – Kg – Produto in natura, 

constituído por vagens frescas, de boa qualidade, 

selecionadas, de tamanho uniforme, tenras, com 

coloração verde característica, sem fibras 

excessivas, danos físicos ou mecânicos, manchas 

ou sinais de deterioração. 

Deve estar isenta de sujidades, terra excessiva, 

parasitas, larvas e quaisquer materiais 

estranhos, atendendo às normas de higiene e 

qualidade estabelecidas pela legislação vigente. 

O produto deve ser colhido, acondicionado e 

transportado de forma adequada, preservando suas 

características naturais, sem sinais de 

murchamento, fermentação ou envelhecimento. 

KG 100 R$ 11,49 R$1.149,00 

89 Margarina Sem Gordura Trans – 500g – Produto 

alimentício processado, constituído por margarina 

vegetal, de boa qualidade, textura homogênea, 

cremosa, com sabor e odor característicos, isenta de 

ranço, impurezas ou qualquer alteração sensorial. 

UND 200 R$ 14,05 R$ 2.810,00 



 

Deve ser livre de gordura trans, atendendo 

integralmente à legislação vigente de segurança 

alimentar e rotulagem nutricional. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, devidamente lacrada, contendo 

informações de identificação do produto, 

fabricante, lote, data de fabricação e validade, 

conforme normas sanitárias. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, garantindo a 

manutenção de suas características até o consumo. 

MARGARINA VEGETAL, CREMOSA. 

EMBALAGEM 500G (SEM SAL - PORÇÃO 

10G, VALOR ENERGÉTICO 72KCAL=302J; 

GORDURAS TOTAIS 8,0; GORDURA 

SATURADA 2,4G; GORDURAS TRANS 0G; 

GORDURAS MONOINSATURADAS 2,0G; 

GORDURAS POLI-INSATURADAS 3,7G; 

COLESTEROL 0MG; ÔMEGA3 320MG; 

ÔMEGA6 3,4MG; ÔMEGA9 1,7G; VIT B6 

0,20MG; VIT B12 0,36MCG; VIT D 0,75MCG). 

90 Nata / Creme de Leite Fresco – 1 Kg – Produto 

lácteo fresco, de boa qualidade, obtido a partir do 

leite, com textura cremosa e homogênea, cor branca 

a levemente amarelada, sabor e odor 

característicos, isento de ranço, impurezas ou 

qualquer alteração sensorial. 

Deve ser produzido e mantido sob rigoroso 

controle de higiene, atendendo às normas sanitárias 

vigentes, com conservação adequada sob 

refrigeração durante armazenamento e transporte. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente e devidamente lacrada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve apresentar boa estabilidade e 

qualidade microbiológica, garantindo segurança 

alimentar até o consumo. 

 

UND 500 R$ 12,49 R$ 6.245,00 



 

91 Doce de Leite Tradicional – 1 Kg – Produto 

alimentício obtido a partir da concentração de leite 

e açúcar, de boa qualidade, consistência cremosa ou 

pastosa, homogênea, com cor e sabor 

característicos, isento de cristais de açúcar, grumos, 

impurezas ou qualquer alteração sensorial. 

Deve ser produzido conforme normas sanitárias 

vigentes, com controle rigoroso de higiene e 

segurança alimentar, garantindo estabilidade e 

qualidade do produto. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, preservando 

suas características até o consumo. 

 

UND 300 R$ 26,98 R$ 8.094,00 

92 Chimia de Frutas Sem Conservantes – 1 kg – 

Produto alimentício obtido a partir da cocção de 

frutas com açúcar, de boa qualidade, consistência 

pastosa ou cremosa, homogênea, com sabor e 

aroma característicos da fruta utilizada, isento de 

fermentação, mofo, cristais de açúcar ou qualquer 

alteração sensorial. 

Deve ser produzido sem adição de conservantes, 

atendendo às normas sanitárias vigentes e boas 

práticas de fabricação, garantindo segurança 

alimentar e qualidade do produto. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente e hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, preservando 

suas características até o consumo. 

 

UND 500 R$ 20,65 R$ 10.325,00 

93 Requeijão Light – Embalagem 500 g – Produto 

lácteo processado, de boa qualidade, com textura 

cremosa, homogênea, sabor e odor característicos, 

UND 500 R$ 23,29 R$ 11.645,00 



 

obtido a partir de ingredientes lácteos, com redução 

de teor de gordura, atendendo às especificações de 

produto “light” conforme legislação vigente. 

Deve ser isento de ranço, impurezas ou qualquer 

alteração sensorial, produzido sob rigorosos 

padrões de higiene e controle sanitário. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado sob 

refrigeração adequada, garantindo a manutenção de 

suas características até o consumo. 

 

94 Banha de Porco Tipo Alimentício – 1Kg – 

Produto alimentício obtido a partir da gordura 

suína, de boa qualidade, refinado, com aspecto 

sólido ou semi-sólido à temperatura ambiente, 

coloração branca a levemente amarelada, odor e 

sabor característicos, isento de impurezas, ranço ou 

qualquer alteração sensorial. 

Deve ser produzido sob rigoroso controle de 

higiene e atender às normas sanitárias vigentes, 

garantindo qualidade e segurança alimentar. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente e devidamente lacrada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, evitando 

exposição ao calor excessivo e contaminação. 

 

KG 70 R$ 25.24 R$ 1.766,80 

95 Manteiga Sem Sal – Embalagem 200 g – Produto 

lácteo, de boa qualidade, obtido a partir do creme 

de leite, com textura firme e homogênea, cor 

amarelada característica, sabor e odor próprios, 

isento de ranço, impurezas ou qualquer alteração 

sensorial. 

UND 200 R$ 20,15 R$ 4.030,00 



 

Deve ser produzido sob rigoroso controle de 

higiene e atender às normas sanitárias vigentes, 

sendo sem adição de sal, conforme especificação. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado sob 

refrigeração adequada, garantindo a manutenção de 

suas características até o consumo. 

96 Mel de Abelha Natural – 500 g – Produto 

alimentício natural, obtido a partir do néctar das 

flores e processado pelas abelhas, de boa qualidade, 

aspecto límpido ou levemente cristalizado, cor, 

sabor e aroma característicos, isento de 

fermentação, impurezas, resíduos ou qualquer 

alteração sensorial. 

Deve ser produzido e envasado sob rigoroso 

controle de higiene e atender às normas sanitárias 

vigentes, garantindo segurança alimentar e 

qualidade do produto. 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

envase e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, evitando 

exposição ao calor excessivo e contaminação. 

UND 200 R$ 23,46 R$ 4.692,00 

97 Melado Batido – Embalagem 1 kg – Produto 

alimentício obtido a partir do processamento da 

cana-de-açúcar, de boa qualidade, consistência 

homogênea, textura cremosa ou pastosa, cor escura 

característica, sabor e aroma próprios, isento de 

fermentação, impurezas, cristais ou qualquer 

alteração sensorial. 

Deve ser produzido sob rigoroso controle de 

higiene e atender às normas sanitárias vigentes, 

garantindo segurança alimentar e qualidade do 

produto. 

UND 200 R$ 30,15 R$ 6.030,00 



 

A embalagem deve ser adequada, atóxica, 

resistente, hermeticamente fechada, contendo 

identificação do produto, fabricante, lote, data de 

fabricação e validade. 

O produto deve ser armazenado e transportado em 

condições adequadas de conservação, preservando 

suas características até o consumo. 

98 KIT CESTA BÁSICA COMPLETO 

Composição: 

• 1 pct Açúcar 5kg 

• 1 pct Arroz 5kg 

• 1 pct Farinha de Trigo 5kg 

• 3 pct Feijão Preto 1kg 

• 1 pct Farinha de Milho 1kg 

• 2 pct Massa com Ovos 500g 

• 1kg Banha de Porco 

• 1 und Óleo de Soja 

• 1 pct Bolacha Maria 345g 

• 1 pct Café Solúvel 80g 

• 12 und Leite UHT 1L 

• 2kg Batata Inglesa 

• 2kg Banana Caturra 

• 1kg Maçã 

 

KIT 200 R$ 

216,60 

R$ 43.320,00 

99 KIT CESTA BÁSICA REDUZIDO 

Composição: 

• 2kg Açúcar Cristal 

• 2kg Arroz 

• 2kg Farinha 

• 2kg Feijão 

• 2 pct Massa com Ovos 

• 1 und Óleo de Soja 

• 1 pct Bolacha Maria 345g 

• 1 pct Café Solúvel 80g 

• 6 und Leite UHT 1L 

• 1kg Batata Inglesa 

• 1kg Banana Caturra 

• 500g Maçã 

 

KIT 200 R$ 

115,57 

R$ 23.140,00 

 



 

Ao participar da licitação o licitante declara de que possui capacidade operacional, 

administrativa, logística e de fornecimento compatível com o objeto licitado, comprometendo-

se a realizar as entregas de forma parcelada, durante toda a vigência da Ata de Registro de 

Preços, inclusive quando solicitadas em pequenas quantidades, nos prazos estabelecidos no 

Edital e no Termo de Referência, declarando que avaliou previamente sua estrutura de pessoal, 

veículos, fornecedores, armazenamento e distribuição, assumindo integral responsabilidade 

pelo cumprimento das obrigações contratuais. Declara, ainda, estar ciente de que dificuldades 

internas de logística, abastecimento, transporte, aquisição de mercadorias, indisponibilidade de 

fornecedores, insuficiência de pessoal ou quaisquer fatos inerentes à sua atividade empresarial 

não constituirão justificativa para o descumprimento dos prazos de entrega ou das demais 

obrigações assumidas, sujeitando-se, em caso de inadimplemento injustificado, às sanções 

administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, neste Edital e na Ata de Registro de 

Preços. 

"A declaração não impede a Administração de verificar posteriormente sua veracidade 

mediante diligência." 

 

1.3 Conforme o art. 83 da Lei nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração 

a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente motivada. 

 

2 DO CREDENCIAMENTO NO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS 

 

2.1 Os interessados em participar desta licitação deverão dispor de cadastro junto ao Portal de 

Compras Públicas: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.1.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.1.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do 

licitante ou representante legal e presunção de capacidade técnica para a realização das 

transações inerentes a esta licitação. 

2.2 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Portal 

de Compras Públicas e mantê-los atualizados, devendo proceder imediatamente à correção ou 

à alteração dos dados tão logo identifique incorreção ou esses dados se tornem desatualizados. 

2.3 O licitante é responsável exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras as propostas e os lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante legal, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 

ou do Município de Erval Seco por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 

de acesso. 



 

2.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou pelo Pregoeiro, ou em caso de sua desconexão. 

2.5 Todos os custos decorrentes do credenciamento no Portal de Compras Públicas e da 

elaboração e apresentação de propostas e documentos de habilitação serão de responsabilidade 

do licitante. 

2.6 Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter mais 

informações na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais 

dúvidas pela central de atendimento do portal ou pelo e-mail 

falecom@portaldecompraspublicas.com.br. 

 

3 DA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 A participação neste Pregão é Aberta para todas as empresas que cumprirem os requisitos 

para participação, e possuam capacidade de realizar as entregas dos itens no prazo 

estipulado, contado do recebimento da respectiva Ordem de Compra conforme 

estabelecido no item 15 deste edital.  

3.2 Será vedada a participação de licitantes que: 

a) não atendam as condições do edital e seus anexos; 

b) estejam proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

c) se enquadram nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021; 

d) estejam sob processo de falência. É admitida a participação de empresas em 

recuperação judicial, desde que apresente comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005; 

e) sejam Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

f) sejam instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução 

Normativa/SEGES nº 05/2017); 

g) estejam constituídos sob a forma de consórcio. 

 

3.3 Será vedada a participação de empresas em consórcio na licitação, com as seguintes 

justificativas: 

a) a vedação quanto à participação de empresas em consórcio não limitará a 

competitividade da licitação; 

b) a participação de empresas em consórcio somente é recomendável quando o objeto 

for “de alta complexidade ou de grande vulto econômico”, situações em que empresas 

isoladamente não teriam condições de atender aos requisitos de habilitação técnica ou 

de qualificação econômico-financeira. 

 



 

3.4 Como condição de participação, o licitante, ao enviar proposta eletrônica, deverá preencher, 

em campo próprio do Portal de Compras Públicas, as seguintes declarações on-line: 

a) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

b) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c) que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta, vigentes na data de entrega das propostas; 

d) que, para fins do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 20/1998, não emprega menores de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

e) que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, nos termos do inciso III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da 

Constituição Federal; 

f) que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou 

para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas 

na legislação, conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213/1991; 

g) que até a presente data inexistem fatos impeditivos para habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

3.5 O licitante deverá assinalar “SIM” ou “NÃO” em campo próprio do Portal de Compras 

Públicas, relativo à seguinte declaração on-line: que não ultrapassei o limite de faturamento e 

cumpro os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto 

a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida lei 

complementar. 

3.5.1 Na licitação/item em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, assinalar “NÃO” apenas produzirá o efeito de o licitante 

não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

mesmo que seja microempresa ou empresa de pequeno porte. 

3.5.2 Na licitação/item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, ao assinalar “NÃO”, o licitante ficará impedido de prosseguir no 

certame, em relação à licitação/item. 

3.6 Declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste edital. 

3.7 A participação na presente licitação implica aceitação plena das condições expressas neste 

edital e seus anexos. 

 



 

4 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA E DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

 

4.1 Os documentos de habilitação e proposta de preço eletrônica deverá ser enviada, 

exclusivamente pelo Portal de Compras Públicas, até as 08:00 (horário de Brasília) do dia 

12/08/2026. 

4.2 O licitante deverá preencher, no sistema eletrônico, os seguintes campos: 

a) valor unitário e total (para cada item), expressos em moeda corrente nacional (R$), 

com até 02 (duas) casas decimais, considerando as condições deste edital; 

b) marca de cada item ofertado; 

c) fabricante de cada item ofertado; 

d) descrição detalhada do item, de acordo com o objeto do edital. 

 

4.2.1 Nos campos “marca” e “fabricante” devem ser especificados uma única marca e 

um único fabricante para cada item, exceto para os itens que compões os kits, pois como 

são vários itens, poderão ser colocadas as palavras “diversos” ou outra palavra e não 

será motivo de desclassificação. 

4.2.2 No campo “descrição detalhada do item” devem ser incluídas somente 

informações que complementem a especificação do item, vedada a identificação do 

licitante. 

4.3 O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.4 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

inserida no sistema. Após o início da sessão pública, não caberá desistência da proposta e/ou 

do lance ofertado. 

4.5 Os valores ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Nos valores propostos deverão estar incluídos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS E ENVIO DE 

LANCES 

 

5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste edital. 

5.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos do edital, forem manifestamente inexequíveis 

ou identifiquem o licitante. 



 

5.3 A desclassificação será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real pelos participantes. 

5.4 A não desclassificação preliminar da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, no momento oportuno. 

5.5 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, considerando o critério de 

julgamento de MENOR PREÇO UNITÁRIO DO ITEM. 

5.6 Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa competitiva (fase 

de lances). 

5.7 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, em campo próprio, sendo imediatamente informados do 

recebimento e registro do valor do lance. 

5.8 O licitante poderá oferecer lances sucessivos, considerando o preço unitário do item, no 

horário fixado e de acordo com as regras de aceitação estabelecidas no edital. 

5.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

5.9.1 O licitante poderá oferecer lance superior ao que esteja vencendo o certame, desde 

que inferior ao menor lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tal lance 

definido como “intermediário”. Havendo lances iguais, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

5.10 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 

(vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema. 

5.11 Durante a sessão pública, o licitante será informado, em tempo real, do preço do menor 

lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

5.12 Durante a fase de lances, não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 

prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema, salvo na hipótese do 

último lance fechado. 

5.13 Se o licitante enviar lance que esteja em desacordo com o edital poderá tê-lo cancelado 

pelo Pregoeiro, através do sistema. 

5.14 Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.15 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

5.16 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.17 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 



 

5.18 Encerrados os prazos estabelecidos, o sistema ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente dos preços apresentados. 

5.19 Encerrada a sessão de lances, o sistema verificará a ocorrência do empate ficto, previsto 

no artigo 44, parágrafo 2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do 

desempate, preferência de contratação para as microempresas (ME) e empresas de pequeno 

porte (EPP). 

5.20 Entende-se como empate ficto, as situações em que as propostas apresentadas pela ME ou 

EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

5.21 Ocorrendo o empate ficto, a ME ou EPP detentora da proposta de menor valor será 

convocada para apresentar, no prazo de 05 (cinco) minutos, nova proposta inferior àquela 

considerada, até então, de menor valor, sob pena de preclusão. 

5.22 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se encontrem nos 

intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema realizará sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.23 Se a ME ou EPP convocada não apresentar nova proposta inferior à de menor preço, o 

sistema automaticamente convocará as ME/EPP remanescentes que porventura se enquadrem 

na hipótese de empate ficto, na ordem classificatória, para exercício do mesmo direito, 

sucessivamente, se for o caso. 

5.24 O critério de desempate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 

não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor preço tiver sido apresentada por ME ou 

EPP, ou quando a licitação for exclusiva para ME/EPP, ou quando o licitante deixar de declarar 

a condição de beneficiário da Lei Complementar nº 123/2006 no momento do envio da proposta 

inicial. 

5.25 A ordem de apresentação das propostas é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou entre 

lances finais da fase fechada. 

5.26 Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos 

no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021, de acordo com a ordem legalmente estabelecida. 

5.27 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.28 Caso a desconexão do sistema eletrônico persista por tempo superior a 10 (dez) minutos 

para o Pregoeiro, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e 

quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, no Portal de Compras Públicas. 

5.29 Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas 

com o primeiro colocado, por meio do sistema, com o acompanhamento dos demais licitantes 

e divulgação do resultado. 

5.30 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 



 

5.31 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo 

estipulado, na sessão, pelo Pregoeiro. 

5.32 Encerrada a fase de lances e a fase de negociação, conforme o caso, o Pregoeiro analisará 

os documentos de habilitação e  convocará o licitante que ofertou o menor preço para enviar a 

proposta de preço final, nos termos deste edital. 

 

6 DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

6.1 O licitante que ofertou o menor preço deverá enviar, via sistema, através de campo próprio 

no Portal de Compras Públicas, sendo lhe concedido no mínimo de duas horas contado da data 

da convocação, os seguintes documentos: 

a) proposta de preço final, conforme solicitado no item 7 deste edital; 

6.2 O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 

antes de findo o prazo estabelecido. 

 

7 DA PROPOSTA DE PREÇO FINAL 

 

7.1 A proposta de preço final do licitante que apresentou o menor preço deverá ser redigida em 

linguagem clara, perfeitamente legível, identificada e assinada pelo representante legal do 

licitante, enviada em campo próprio do Portal de Compras Públicas e conter, ainda: 

7.1.1 Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data 

de sua apresentação. Caso o prazo não seja explícito na proposta, subentender-se-á o 

prazo aqui definido. 

7.1.2 Descrição completa e detalhada de cada item classificado, especificando a marca 

e o fabricante. 

7.1.3 O preço unitário e o preço total de cada item classificado. 

7.1.4 O preço total da proposta (somatório dos preços totais dos itens classificados), em 

numeral e por extenso. 

7.1.5 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento. 

7.2 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, com até 02 (duas) casas 

decimais, considerando as condições deste edital e seus anexos. 

7.3 A proposta de preço final deverá estar adequada ao valor último lance ofertado (em caso de 

disputa de lances) ou adequada ao valor apresentado pelo licitante na fase de negociação 

(quando houver). 

7.4 As empresas deverão apresentar declaração formal de que têm plena ciência do prazo 

de entrega estabelecido no Edital e no Termo de Referência, comprometendo-se a cumprir 

integralmente o prazo fixado para entrega dos materiais após o recebimento da Ordem 



 

de Compra, não podendo alegar posteriormente desconhecimento dessa condição para 

justificar eventual descumprimento contratual. 

 

8 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

8.1 O licitante deverá enviar, por meio de campo próprio do Portal de Compras Públicas, em 

um único arquivo, perfeitamente legíveis, os documentos relacionados nos subitens 8.2, 8.3 e 

8.4 para fins de habilitação. 

 

8.2 Documentos relativos à habilitação jurídica: 

8.2.1 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em 

se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado 

de documentos de eleição de seus administradores. A apresentação do contrato social 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, substitui a apresentação das 

alterações. 

8.2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.2.3 Cópia autenticada do registro comercial, se empresa individual. 

 

8.3 Documentos relativos à habilitação fiscal, social, trabalhista e econômica: 

8.3.1 Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

8.3.2 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.3.3 Certificado de Regularidade de Situação (FGTS-CRF) perante o Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

8.3.4 Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.3.5 Certidão Cível Negativa de Falência, expedida por distribuidor da sede do 

principal estabelecimento da pessoa jurídica na forma do que prescreve o artigo 3º, da 

Lei nº 11.101/05 ou que apresente comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58 da Lei nº 11.101/2005. 

 

8.4 Da habilitação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006: 

8.4.1 As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação 

nesta licitação, deverão enviar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição: 

a) havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 



 

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual 

período, a critério da Administração, para regularização da documentação, para 

pagamento ou parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas 

ou positivas com efeito de certidão negativa; 

b) a não-regularização da documentação no prazo previsto na alínea “a” deste subitem, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 

nº 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação. 

 

8.5 Os documentos de habilitação apresentados deverão estar no nome (razão social) e CNPJ 

do licitante. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

8.6 Todos os documentos exigidos para habilitação deverão estar em plena validade na data em 

que o licitante enviá-los via sistema, após a convocação do Pregoeiro. Caso o órgão emissor 

não declare a validade do documento, essa será de 90 (noventa) dias contados a partir da data 

de emissão, exceto atestados de capacidade técnica (quando exigidos) e o comprovante de 

inscrição no CNPJ. 

8.7 Os documentos expedidos pela internet estarão sujeitos à verificação de sua autenticidade 

através de consulta realizada pelo Pregoeiro, caso necessário. 

8.8 Serão aceitos documentos assinados eletronicamente, nos termos da legislação. 

8.9 Documento original (não digital) somente será exigido pela Administração, quando houver 

fundada dúvida em relação à integridade do documento digital. 

 

9 DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.1 O Pregoeiro examinará a proposta de menor preço quanto à adequação ao solicitado e 

classificará a proposta que atender aos requisitos do edital e de seus anexos. 

9.2 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) contiverem vícios insanáveis; 

b) não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

c) apresentarem preços inexequíveis; 

d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

e) apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 

9.3 Caso a proposta atenda às condições do edital e seus anexos, o Pregoeiro passará ao exame 

dos documentos de habilitação do licitante. 

9.4 Em caso de desclassificação da proposta, serão convocados os demais licitantes, na ordem 

de classificação e, assim, sucessivamente, até a obtenção de proposta válida. 



 

9.5 Como condição prévia ao exame dos documentos de habilitação do licitante, o Pregoeiro 

verificará eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 

existência de sanção, mediante consulta no Portal de Compras Públicas e nos seguintes 

cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), mantidos pela Controladoria-Geral da União; 

b) cadastro nacional de condenações cíveis por ato de improbidade administrativa e 

inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça; 

c) relação de inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União (TCU). 

9.6 O Pregoeiro examinará os documentos e considerará habilitado o licitante que satisfizer às 

exigências constantes deste edital, inabilitando-o em caso contrário. 

9.7 Em qualquer fase da licitação, o Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão promover 

diligência destinada à complementação de informações acerca de documentos exigidos neste 

edital e já apresentados pelo licitante. 

9.8 Excepcionalmente será facultado, a critério do Pregoeiro, a juntada de documentos que 

venham a atestar condição pré-existente à abertura da sessão pública, bem como o Pregoeiro 

poderá realizar diligência neste sentido, inclusive a cerca daqueles obtidos por meios 

eletrônicos, ressalvados casos de evidente má-fé do licitante, tudo em razão dos princípios da 

economicidade e eficiência, superando-se o dogma do formalismo excessivo e prestigiando a 

razoabilidade e a busca pela eficiência, ampliação da competitividade e a proposta mais 

vantajosa para a Administração; neste caso, conforme Acórdão 1.211/21 reforçado no Acórdão 

2.443/2021 do TCU. 

9.9 Havendo necessidade de envio de informações ou documentos complementares, o licitante 

será convocado a enviá-los, via sistema, em prazo não inferior a 02 (duas) horas e não superior 

a 48 (quarenta e oito) horas. 

9.10 Constatado o atendimento às exigências de habilitação estabelecidas no edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9.11 Em caso de inabilitação serão convocados os demais licitantes, na ordem de classificação 

e, assim, sucessivamente, até a obtenção de licitante que atenda aos requisitos de classificação 

e de habilitação. 

9.12 O sistema eletrônico do Portal de Compras Públicas disponibilizará as atas, relatórios e 

demais documentos, que poderão ser visualizados e impressos pelos interessados. 

9.13 O Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderão suspender ou reabrir a sessão pública a 

qualquer momento, justificadamente. 

9.14 No caso de algum documento ser assinado por procurador, deverá ser apresentado também:  

a) instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante 

reconhecida ou assinado digitalmente através de certificado digital (ICP-Brasil), em que 

conste os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o 

nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de 



 

procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para formular 

propostas, dar lances, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao certame; 

b) cópia de documento de identidade do procurador.. 

 

9.15 Das diligências, das vistorias técnicas e da fiscalização das condições de fornecimento 

9.15.1. A Administração Municipal, visando assegurar a seleção da proposta mais 

vantajosa, a segurança alimentar dos usuários dos programas públicos e a adequada 

execução do futuro fornecimento, poderá promover diligências e realizar vistorias 

técnicas sempre que surgirem dúvidas acerca da capacidade operacional da licitante, 

condições sanitárias ou das condições de armazenamento, manipulação, conservação, 

transporte, acondicionamento ou comercialização dos gêneros alimentícios objeto desta 

licitação. 

9.15.2. As diligências e vistorias serão realizadas por Comissão designada pelo 

Município para fiscalização de gêneros alimentícios, podendo contar, quando 

necessário, com a participação da nutricionista responsável técnica, fiscais sanitários, 

servidores com conhecimento específico na matéria e, tratando-se de produtos 

destinados à alimentação escolar, representantes do Conselho Municipal respectivo, 

observadas as atribuições legais de cada órgão. 

9.15.3. As diligências poderão ser realizadas em qualquer fase do procedimento 

licitatório anterior à homologação, sempre que a Comissão entender necessária a 

confirmação das informações prestadas pela licitante, a verificação das condições 

efetivas de execução do objeto ou o esclarecimento de fatos relevantes para a formação 

do convencimento da Administração. 

9.15.4. Para fins de instrução do processo administrativo, a Comissão poderá solicitar à 

licitante a apresentação de esclarecimentos, informações complementares, documentos 

técnicos, registros de controle, fotografias, identificação dos locais de armazenamento, 

informações sobre a logística de distribuição, relação dos veículos utilizados no 

transporte dos produtos e quaisquer outros elementos necessários à verificação da 

efetiva capacidade de execução do objeto, desde que não impliquem criação de requisito 

de habilitação não previsto no edital nem substituam documentos cuja apresentação era 

obrigatória na fase própria do certame. 

9.15.5. Sempre que a Comissão entender necessário, poderá realizar vistoria in loco nas 

dependências da licitante, depósitos, centros de distribuição, câmaras frias, veículos 

utilizados para transporte ou quaisquer outros locais relacionados à futura execução 

contratual, com a finalidade de verificar as reais condições de funcionamento da 

empresa. 

9.15.6. As inspeções poderão compreender, entre outros aspectos, a verificação das 

condições de higiene das instalações, organização dos estoques, controle de validade 

dos produtos, controle sanitário, forma de armazenamento, controle de temperatura, 

limpeza dos ambientes, identificação e rastreabilidade dos alimentos, condições dos 



 

veículos de transporte, procedimentos de carga e descarga, controle de pragas, 

acondicionamento dos produtos e demais requisitos relacionados à segurança alimentar 

e à adequada execução do objeto. 

9.15.7. A inexistência de obrigatoriedade legal de Licença ou Alvará Sanitário para 

determinada atividade econômica não impedirá a realização das diligências e vistorias 

previstas nesta cláusula, permanecendo a Administração autorizada a verificar se as 

condições efetivamente existentes são compatíveis com o fornecimento seguro dos 

produtos destinados ao consumo humano. 

9.15.8. Em sendo necessária e concluída a diligência ou vistoria, a Comissão emitirá 

Relatório Técnico circunstanciado, contendo as constatações verificadas, eventuais 

inconformidades identificadas e as providências recomendadas, o qual passará a integrar 

o processo administrativo da licitação. 

9.15.9. O Relatório Técnico emitido pela Comissão servirá como elemento de instrução 

para subsidiar as decisões do Pregoeiro durante o julgamento da licitação e da 

Autoridade Competente por ocasião da homologação do certame, sem prejuízo da 

observância dos princípios do contraditório, da ampla defesa, da motivação e da 

legalidade. 

9.15.10. Verificada a existência de irregularidades sanáveis, a Comissão poderá 

recomendar a concessão de prazo para apresentação de esclarecimentos, 

complementação de informações ou adoção de providências corretivas, antes da decisão 

definitiva da Administração. 

9.15.11. Quando as irregularidades constatadas demonstrarem, de forma fundamentada, 

inexistência de condições mínimas para execução do objeto, deficiência estrutural 

relevante, questões sanitárias inadequação das condições de armazenamento ou 

transporte, riscos à segurança alimentar ou qualquer circunstância capaz de 

comprometer a futura execução contratual, a Comissão poderá recomendar ao Pregoeiro 

a desclassificação da proposta ou a inabilitação da licitante, conforme a fase 

procedimental em que se encontrar o certame, cabendo a decisão final à autoridade 

competente, mediante ato devidamente motivado. 

 

9.16  Da fiscalização durante a vigência da ata de registro de preços 

9.16.1. Durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 

decorrentes, a Administração poderá realizar novas diligências e vistorias técnicas, 

independentemente de prévio aviso, sempre que houver interesse público, reclamações 

dos usuários, comunicação da nutricionista responsável, manifestação do Conselho 

Municipal respectivo, apontamentos dos fiscais do contrato, denúncias, indícios de 

irregularidades ou qualquer outro fato que justifique a fiscalização. 

9.16.2. As inspeções poderão ocorrer nos estabelecimentos da fornecedora, locais de 

armazenamento, veículos de transporte, pontos de distribuição e demais locais 



 

relacionados à execução contratual, objetivando verificar a manutenção das condições 

apresentadas durante a licitação e o cumprimento das obrigações assumidas. 

9.16.3. Constatadas irregularidades durante a execução da Ata de Registro de Preços, a 

Comissão emitirá Relatório Técnico indicando as inconformidades verificadas, a 

gravidade dos fatos e as providências recomendadas, podendo sugerir, conforme o caso, 

a notificação da empresa, a concessão de prazo para regularização, a substituição 

imediata dos produtos, o reforço das medidas de controle sanitário, a aplicação das 

penalidades contratuais, a suspensão de fornecimentos, o cancelamento do registro de 

preços ou a rescisão contratual. 

9.16.4. Recebido o Relatório Técnico, a Autoridade Competente determinará a 

instauração do procedimento administrativo cabível, assegurando à empresa o 

contraditório e a ampla defesa, podendo adotar medidas cautelares quando necessárias 

para resguardar a saúde pública, a continuidade dos serviços públicos ou a segurança 

alimentar dos usuários. 

9.16.5. Permanecendo as irregularidades ou sendo constatadas situações que 

comprometam a qualidade dos produtos, a segurança alimentar, a execução contratual 

ou o interesse público, a Administração poderá aplicar as penalidades previstas na Lei 

Federal nº 14.133/2021, promover o cancelamento da Ata de Registro de Preços, 

rescindir os contratos dela decorrentes e convocar os demais fornecedores classificados, 

observada a ordem de classificação e os procedimentos legalmente estabelecidos. 

9.16.6. A participação da Comissão de Fiscalização, da nutricionista responsável e do 

Conselho Municipal respectivo possui caráter eminentemente técnico e fiscalizatório, 

não afastando as competências do Pregoeiro, do Fiscal do Contrato, do Gestor da Ata 

de Registro de Preços e da Autoridade Competente para a prática dos atos 

administrativos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

10 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

 

10.1 Declarado o vencedor da licitação, após o término do julgamento da proposta e dos 

documentos de habilitação fixará o prazo para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, em campo próprio do sistema, sob pena de preclusão. 

10.2 As razões do recurso deverão ser apresentadas em campo próprio no sistema, no prazo de 

até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da intimação ou da lavratura da ata. 

10.3 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar contrarrazões, em 

campo próprio no sistema, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados do término do prazo do 

recorrente ou da data da intimação. 

10.4 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de até 03 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. 



 

10.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser 

aproveitados. 

10.6 O recurso e a reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final da autoridade 

competente. 

10.7 Na elaboração da decisão acerca do recurso, o Pregoeiro e/ou a Autoridade Competente 

serão auxiliados, quando necessário, pelo setor técnico competente e pelo setor jurídico. 

10.8 Os interessados ficam obrigados a acessar o Portal de Compras Públicas para obter a 

resposta ao recurso apresentado. 

10.9 Serão assegurados aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

10.10 A apreciação dos recursos dar-se-á em fase única, na forma prevista no inciso II do § 1º 

do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

 

11 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

 

11.1. Encerrada a fase recursal ou verificada a inexistência de recursos, o processo será 

encaminhado à autoridade competente para adjudicação e homologação, observado o disposto 

na legislação vigente e na regulamentação municipal. 

11.2. A homologação do certame não gera direito subjetivo à contratação, constituindo mera 

expectativa de direito ao licitante vencedor, permanecendo as futuras aquisições condicionadas 

à efetiva necessidade da Administração, à disponibilidade orçamentária e ao interesse público. 

12 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

12.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

12.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, desde que solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso e devidamente aceito pela Administração. 

12.2.1 Alternativamente à convocação para a assinatura do termo, a Prefeitura Municipal de 

Erval Seco poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

12.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

12.4 O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual 

período e ser renovado seu quantitativo.  



 

12.4.1. A eventual prorrogação da Ata não implicará, por si só, alteração dos preços 

registrados, permanecendo assegurados o reajuste e o reequilíbrio econômico-financeiro 

nas hipóteses legalmente admitidas. 

12.5. O registro de preços poderá ser cancelado pela Administração quando: 

I – O fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II – Deixar de atender às convocações da Administração sem justificativa aceita; 

III – Sofrer sanção impeditiva de licitar ou contratar; 

IV – Ocorrer interesse público devidamente motivado; 

V – Houver alteração das condições de mercado que torne o preço registrado 

incompatível com o interesse público. 

Parágrafo único. O cancelamento observará processo administrativo próprio, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

 

13 - DA ENTREGA DOS ITENS 

 

Para os itens 1 até 97: 

13.1. Os produtos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Administração 

Municipal, conforme constar da respectiva Autorização de Fornecimento, podendo 

compreender escolas municipais, depósitos, almoxarifados, cozinhas centralizadas, Secretarias 

Municipais ou outros locais pertencentes ao Município de Erval Seco. 

13.1.1. O prazo previsto no item anterior foi estabelecido em razão da forma de 

execução da contratação, que ocorrerá mediante fornecimento parcelado, conforme a 

necessidade da Administração Municipal. A sistemática adotada busca compatibilizar o 

abastecimento contínuo das unidades atendidas com a redução da formação de estoques, 

evitando perdas decorrentes do armazenamento prolongado de gêneros alimentícios e 

assegurando o fornecimento de produtos em condições adequadas de consumo. O prazo 

de 02 (dois) dias úteis constitui condição de execução contratual compatível com a 

logística normalmente empregada pelas empresas do ramo, sendo aplicável 

indistintamente a todos os licitantes, não representando exigência relacionada à 

localização geográfica do fornecedor nem restrição à competitividade. 

13.1.2. A futura contratada deverá manter estrutura operacional e logística suficiente 

para atender às solicitações da Administração dentro dos prazos estabelecidos neste 

Edital, competindo-lhe organizar previamente seus processos internos de aquisição, 

armazenamento, transporte e distribuição, de forma a assegurar a regularidade do 

fornecimento durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.2. As entregas serão realizadas em dias úteis, durante o horário normal de expediente da 

Administração Municipal, salvo quando houver necessidade devidamente justificada e 

previamente autorizada pelo fiscal do contrato. 



 

13.3. O prazo máximo para entrega será de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da 

Autorização de Fornecimento, ressalvadas as hipóteses específicas previstas para produtos cuja 

natureza exija fornecimento em prazo inferior. 

13.3.3. Sempre que operacionalmente possível, a Administração buscará agrupar os 

fornecimentos em uma mesma Autorização de Fornecimento, de forma a racionalizar a 

logística de entrega e otimizar a execução contratual, sem que isso constitua obrigação 

de aquisição de quantitativos mínimos, permanecendo as contratações vinculadas 

exclusivamente às necessidades efetivas da Administração. 

13.4. Os produtos de panificação, em razão de suas características de consumo e perecibilidade, 

serão entregues conforme cronograma específico elaborado pela Secretaria requisitante, 

podendo ocorrer fornecimento diário ou em dias previamente definidos pela Administração. 

13.5. Os hortifrutigranjeiros deverão ser entregues sempre frescos, em estágio adequado de 

maturação para consumo, livres de danos mecânicos, pragas, doenças, sujidades, folhas 

deterioradas, partes apodrecidas ou quaisquer características incompatíveis com sua 

comercialização. 

13.6. As carnes, pescados, embutidos, laticínios e demais produtos refrigerados ou congelados 

deverão ser transportados em veículos apropriados, providos de equipamentos capazes de 

manter continuamente as temperaturas exigidas pela legislação sanitária, preservando 

integralmente suas características físicas, químicas, microbiológicas e nutricionais. 

13.7. Os produtos congelados deverão apresentar-se completamente congelados no ato da 

entrega, sendo recusados aqueles que apresentarem sinais de descongelamento, 

recongelamento, excesso de gelo, alteração de coloração, odor, textura ou qualquer outro 

indício de comprometimento da qualidade. 

13.8. Produtos enlatados, embalados a vácuo, acondicionados em recipientes metálicos, vidros 

ou embalagens cartonadas deverão apresentar perfeita integridade física, sendo recusadas 

embalagens amassadas, perfuradas, enferrujadas, estufadas, violadas ou com vazamentos. 

13.9. Todos os alimentos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas fiscais, 

contendo identificação precisa dos itens fornecidos, lotes, quantidades, unidades de 

fornecimento e demais informações necessárias ao controle da execução contratual. 

13.10. A simples descarga dos produtos não caracteriza seu recebimento pela Administração. 

13.10.1. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa no ato da 

entrega. 

13.10.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade 

dos produtos com as especificações do Edital, do Termo de Referência, da proposta 

vencedora, das normas sanitárias e das condições de qualidade, conservação, validade e 

integridade das embalagens. 

13.10.3. Constatadas irregularidades, a Administração poderá rejeitar total ou 

parcialmente os produtos, determinando sua substituição, complementação ou retirada, 

sem qualquer ônus adicional ao Município, permanecendo suspenso o recebimento 

definitivo até a completa regularização.  



 

13.10.4. Os produtos deverão corresponder exatamente às marcas e especificações 

apresentadas na proposta vencedora, sendo vedada sua substituição sem prévia 

autorização da Administração. 

13.10.5. Excepcionalmente, poderá ser autorizada a substituição da marca originalmente 

registrada quando comprovada a impossibilidade superveniente de fornecimento, desde 

que a contratada apresente justificativa formal acompanhada da documentação 

pertinente e que o produto substituto possua qualidade igual ou superior, atenda 

integralmente às especificações do Edital e seja previamente aprovado pela 

Administração, sem qualquer acréscimo de preço. 

 

Para os itens 98 e 99: 

 

13.11 Considerando que o objeto envolve fornecimento de gêneros alimentícios, inclusive itens 

perecíveis, com entrega emergencial diretamente às famílias beneficiárias, a contratada deverá 

comprovar capacidade logística compatível com o prazo máximo de até 1 (uma) hora para 

entrega. 

13.12 A proximidade territorial constitui circunstância materialmente relevante para a adequada 

execução do objeto, razão pela qual a participação de empresas estabelecidas no Município 

revela-se naturalmente mais compatível com a dinâmica operacional da contratação. 

13.13 Não será vedada a participação de empresas sediadas fora do Município, desde que estas 

apresentem, na forma do edital, declaração formal de que possuem plena capacidade 

operacional para realizar a entrega no prazo máximo exigido, responsabilizando-se 

integralmente pelo cumprimento dessa obrigação. 

13.14 A declaração referida no item anterior integrará o conjunto de obrigações assumidas pela 

licitante e, posteriormente, pela contratada, de modo que seu descumprimento ensejará 

aplicação das penalidades previstas no edital, na ata e na legislação, inclusive multa, 

advertência, suspensão e demais sanções cabíveis, conforme a gravidade da infração. 

13.15 A cláusula não tem natureza de restrição territorial abstrata, mas sim de requisito 

operacional vinculado à necessidade concreta de cumprimento do prazo de entrega, em razão 

da natureza assistencial e emergencial do objeto. 

13.16. Todos os alimentos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade usuais de 

mercado e às exigências sanitárias aplicáveis ao comércio e à circulação de gêneros 

alimentícios. 

13.17. Os produtos deverão apresentar rotulagem regular, identificação do fabricante, peso ou 

volume, data de fabricação e validade, quando exigíveis, bem como demais informações 

obrigatórias nos termos da legislação específica. 

13.18. Os produtos perecíveis, especialmente frutas, legumes, leite e demais itens sensíveis, 

deverão ser entregues em condições adequadas de conservação, próprios para consumo e sem 

sinais de deterioração, murchamento excessivo, fermentação, apodrecimento, vazamento, 

azedamento ou qualquer alteração incompatível com sua destinação. 



 

13.19. Os produtos secos ou industrializados deverão ser entregues em embalagens íntegras, 

sem violação, umidade, furos, perfurações, infestação, sujidades ou outras ocorrências que 

comprometam sua qualidade. 

13.20. A Administração poderá, sempre que entender necessário, solicitar esclarecimentos, 

fichas técnicas, documentos complementares ou realizar diligências destinadas à verificação da 

qualidade dos produtos ofertados e entregues. 

 

14- DO PAGAMENTO, DO PREÇO E DO REEQUILÍBRIO. 

 

14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, 

após o recebimento definitivo do objeto, apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida e 

atestada pelo fiscal do contrato e observada a ordem cronológica de pagamentos prevista na 

legislação vigente. 

14.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Erval Seco, contendo 

todas as informações necessárias à identificação da contratação, do empenho, da 

Autorização de Fornecimento e dos produtos efetivamente entregues. 

14.2. A existência de pendências relativas ao cumprimento das obrigações contratuais poderá 

suspender o pagamento apenas da parcela diretamente relacionada à obrigação inadimplida, 

observado o devido processo administrativo e assegurados o contraditório e a ampla defesa, não 

sendo admitida retenção de valores referentes a produtos regularmente entregues e 

definitivamente recebidos sem fundamento legal. 

Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da 

data de reapresentação da mesma. 

14.3 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante 

vencedora da licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e 

adicionais.  

14.3.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses 

da data do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do Índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-

lo, observado o disposto na legislação vigente e na regulamentação municipal. 

14.4 O fornecedor registrado poderá requerer o restabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro sempre que sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução contratual, bem como nas hipóteses de 

força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, devidamente comprovados, que alterem 

substancialmente os custos originalmente considerados na formação da proposta. 

14.4.1. O pedido deverá ser instruído com documentação suficiente para demonstrar a 

efetiva ocorrência do desequilíbrio, sua repercussão direta sobre os custos da 

contratação e o respectivo nexo causal, não sendo suficiente mera alegação de aumento 

de preços de mercado. 



 

14.4.2. Enquanto não houver decisão definitiva da Administração acerca do pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro, permanecerão inalteradas as condições 

originalmente pactuadas, ressalvadas as hipóteses em que fique comprovada a 

impossibilidade objetiva de continuidade da execução. 

14.5. Eventual revisão dos preços observará pesquisa de mercado realizada pela Administração, 

não podendo resultar em valores superiores aos efetivamente praticados no mercado para 

produtos equivalentes, preservando-se, em qualquer hipótese, a vantajosidade da contratação. 

14.6. Para análise do pedido, a Administração poderá realizar diligências, pesquisas de preços, 

consultas a bancos oficiais, fabricantes, distribuidores, notas fiscais, contratos administrativos, 

sistemas públicos de preços e demais meios aptos a verificar a efetiva variação dos custos 

alegados pelo fornecedor. 

14.7 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do 

Tribunal de Contas da União – TCU: 

 

”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que 

verificar: 

• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto 

com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de 

reequilíbrio; 

• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de 

custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando 

desequilíbrio do contrato; 

• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências 

incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para 

menos.” 

 

15 – DAS PENALIDADES 

 

15.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas infrações 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados, em qualquer hipótese, 

o contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal, a motivação dos atos administrativos 

e a observância dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e individualização da 

sanção. 

15.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação 

vigente: 

 

I – Dar causa à inexecução parcial das obrigações assumidas; 



 

II – Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III – Dar causa à inexecução total da contratação; 

IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado; 

VI – Deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento 

equivalente, quando regularmente convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

VII – Retardar injustificadamente a entrega dos produtos ou o cumprimento das 

obrigações assumidas; 

VIII – Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

durante a execução contratual; 

IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI – Praticar atos destinados a frustrar os objetivos da licitação; 

XII – Praticar ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846/2013. 

 

15.3. Verificada a prática de qualquer das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, 

isolada ou cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto, as seguintes sanções: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

15.4. A aplicação das sanções observará, entre outros, os seguintes critérios: 

I – Natureza e gravidade da infração; 

II – Circunstâncias do caso concreto; 

III – circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – Extensão dos prejuízos causados à Administração; 

V – Eventual reincidência; 

VI – Comportamento da contratada durante a execução; 

VII – Cooperação da contratada para redução dos danos; 

VIII – Adoção de medidas destinadas à prevenção de novas ocorrências, inclusive 

programa de integridade, quando aplicável. 

 

15.5. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infração de menor potencial 

ofensivo, quando a irregularidade não causar prejuízo relevante à Administração e não se 

justificar a aplicação de penalidade mais grave. 

15.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observando-se os seguintes parâmetros: 



 

I – Multa moratória correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia 

de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 20 (vinte) dias; 

II – Ultrapassado o prazo previsto no inciso anterior, o atraso poderá caracterizar 

inexecução parcial ou total, conforme o caso; 

III – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida 

nas hipóteses de inexecução parcial; 

IV – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação 

decorrente da respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, Contrato ou 

instrumento equivalente, nas hipóteses de inexecução total, recusa injustificada em 

contratar ou abandono da execução; 

V – Nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude, comportamento 

inidôneo ou prática de atos ilícitos, a multa poderá ser fixada em até 30% (trinta por 

cento), observado o princípio da proporcionalidade e os limites do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021. 

15.7. Para fins deste Edital, consideram-se justificáveis apenas os atrasos decorrentes de caso 

fortuito, força maior ou fato do príncipe, devidamente comprovados e aceitos pela 

Administração. 

15.8. Não constituirão justificativa para o descumprimento dos prazos de entrega ou das demais 

obrigações contratuais dificuldades inerentes à organização empresarial da contratada, tais 

como indisponibilidade de fornecedores, falta de mercadorias, insuficiência de pessoal, 

problemas logísticos, dificuldades financeiras, manutenção de veículos, falhas operacionais, 

aumento ordinário dos custos, excesso de demanda, atraso na aquisição dos produtos ou 

quaisquer outras situações próprias da atividade econômica desenvolvida pela empresa, 

especialmente quando esta houver declarado, por ocasião da licitação, possuir plena capacidade 

operacional e logística para execução do objeto. 

15.9. O atraso reiterado nas entregas, a entrega de produtos em desacordo com as 

especificações, a recusa injustificada em substituir produtos rejeitados, a interrupção do 

fornecimento ou qualquer conduta que comprometa o abastecimento das unidades 

administrativas poderão caracterizar inexecução parcial ou total da contratação, conforme 

avaliação motivada da Administração. 

15.10. A aplicação de multa não exime a contratada da obrigação de cumprir integralmente as 

obrigações assumidas, nem impede a Administração de promover a aquisição dos produtos por 

outro meio, às expensas da contratada, quando cabível. 

15.11. Os valores das multas poderão ser descontados dos créditos eventualmente devidos à 

contratada ou cobrados administrativa ou judicialmente, observada a legislação vigente. 

15.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

processo administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 



 

15.13. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência 

de sua conduta, nem impede a adoção das medidas judiciais cabíveis. 

15.14. A eventual aplicação de sanções será registrada nos sistemas oficiais competentes, na 

forma da legislação vigente. 

16 DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO 

 

16.1 Qualquer pessoa poderá impugnar este edital e/ou solicitar esclarecimento sobre seus 

termos, no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão 

pública, através do Portal de Compras Públicas, em campo próprio ou pelo e-mail: 

adm@ervalseco.rs.gov.br.  sob pena de preclusão. 

16.2 A resposta à impugnação ou aos esclarecimentos será divulgada no Portal de Compras 

Públicas, no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura da licitação. 

16.2.1 Na elaboração da resposta, o Pregoeiro será auxiliado, quando necessário, pelo 

setor técnico competente e pelo setor jurídico. 

16.2.2 As respostas as impugnações e as solicitações de esclarecimentos vincularão os 

participantes e a Administração, ficando os interessados obrigados a acessar o Portal de 

Compras Públicas para a obtenção das informações prestadas. 

16.3 Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 

16.4 As impugnações e as solicitações de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

na licitação. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

Pregoeiro nos autos do processo. 

 

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

17.1 As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da 

disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não 

comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.2 Quaisquer elementos, informações ou esclarecimentos relativos a esta licitação serão 

prestados pelo Pregoeiro e/ou membros da Equipe de Apoio, exclusivamente pelo e-mail 

adm@ervalseco.rs.gov.br ou pelo site do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS.  

17.3 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, com base na legislação em vigor 

17.4 O Contratante não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade do 

CONTRATADO para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

17.5 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br
mailto:adm@ervalseco.rs.gov.br


 

17.6 A Administração poderá revogar a presente licitação por motivo de conveniência e 

oportunidade decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 

suficiente para justificar tal medida, ou anulá-la, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 

quando constatada ilegalidade, observados os princípios do contraditório, da ampla defesa e da 

motivação dos atos administrativos, na forma da Lei Federal nº 14.133/2021 

17.7 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos legais, independentemente de transcrição, 

o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, a Minuta da Ata de Registro de Preços e 

os demais documentos expressamente referenciados no instrumento convocatório. 

17.8 As disposições deste Edital deverão ser interpretadas em conformidade com os princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, competitividade, isonomia, 

julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, proporcionalidade, segregação de 

funções e seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, prevalecendo, em 

caso de dúvida, a interpretação que melhor atenda ao interesse público e à legislação vigente. 

17.9 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Autoridade Competente, 

conforme suas atribuições legais, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da 

Lei Complementar nº 123/2006, da legislação municipal pertinente, da jurisprudência dos 

Tribunais de Contas e dos princípios gerais do Direito Administrativo. 

17.10 Fica eleito o Foro da Comarca de Seberi - RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos da 

licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja.  

 

ANEXO I – Minuta de Ata de Registro de Preços  

ANEXO II – Documento de Formalização da Demanda – DFD, Estudo Técnico Preliminar – 

ETP e Termo de Referência 

 

Erval Seco - RS, 29 de julho de 2026. 

                       

 

 

 

 

 

EDERSON WINK 

Prefeito Municipal 

 

Obs.: Os itens em cor preta, neste anexo, são aqueles já inclusos no primeiro edital. 

Enquanto os itens em cor vermelha são derivados da retificação. 

 

 



 

ANEXO I  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/20___ 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026 – PROCESSO N° 102/2026 

Aos_____ dias do mês de ____________________de dois mil e __________, na Prefeitura 

Municipal de Erval Seco, presentes de um lado o MUNICÍPIO DE ERVAL SECO, Estado do Rio 

Grande do Sul, com endereço da Prefeitura na Avenida do Comercio, 364, Erval Seco - RS, inscrito 

no CNPJ sob n.º 87.613.212/0001-22, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. 

EDERSON WINK, brasileiro, divorciado, inscrito no CPF/MF sob nº. 005.412.210-43 e portador 

da Cédula de Identidade sob nº 4070364734 expedida pela SSP/RS, residente e domiciliado na 

Estrada Linha Caçador 02, nesta cidade de Erval Seco - RS, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ______________________________, inscrita no 

CNPJ Nº ________________, situada na ___________, nº ____, Bairro _______, CEP nº ___________, 

na cidade de ________________, denominada de FORNECEDORA, tendo como seu representante 

legal a Sr.(a). _______________________, inscrito no CPF n° ___________ e 

RG__________________, de comum acordo e amparado na Lei Federal nº 14.133/2021, declaram 

pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, ter justo e contratado entre si, mediante às 

cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

O presente instrumento é fundamentado no procedimento realizado pela CONTRATANTE 

através do PREGÃO ELETRÔNICO N° 13/2026 – PROCESSO N° 102/2026 e na proposta 

vencedora, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal nº 

14.133/2021, suas alterações posteriores e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os 

regulamentos editados pelo CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO  

 

A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto 

________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________

_______________________________________________________________________ mediante 

fornecimento parcelado, conforme proposta vencedora e tabela abaixo:  

  

Item Descrição do produto Quant. Unidade Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

(R$) 

    R$  R$  

    R$  R$  

    R$  R$  



 

 

2.1 Conf. Art. 83 da Lei nº 14.133/2021, a existência de preços registrados implicará compromisso 

de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, 

facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

motivada. 

2.2. Os quantitativos registrados possuem caráter estimativo, destinando-se exclusivamente ao 

planejamento das futuras contratações, não constituindo obrigação de aquisição mínima por parte da 

Administração. 

2.3. Os preços registrados obrigam exclusivamente a fornecedora quanto à manutenção das 

condições ofertadas durante a vigência da Ata, permanecendo as futuras aquisições condicionadas à 

efetiva necessidade administrativa, à disponibilidade orçamentária e à emissão da competente 

Autorização de Fornecimento ou instrumento equivalente. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  

 

3.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados na forma prevista na 

legislação vigente e na regulamentação municipal aplicável, podendo ser prorrogada uma única vez 

por igual período, desde que demonstrada a manutenção da vantajosidade dos preços registrados. 

3.1.1 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, 

independentemente do quantitativo efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo 

vedada a cumulação de saldos não utilizados.  

3.1.2. A eventual prorrogação da Ata não implicará, por si só, alteração dos preços 

registrados, permanecendo assegurados o reajuste e o reequilíbrio econômico-financeiro nas 

hipóteses legalmente admitidas. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 O pagamento será efetuado na seguinte conta bancária Banco __________, Agência _____, 

Conta Corrente _________, de titularidade da CONTRATADA., mediante a entrega integral do 

objeto, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização da CONTRATANTE. 

4.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, após o 

recebimento definitivo do objeto, apresentação da Nota Fiscal regularmente emitida e atestada pelo 

fiscal do contrato e observada a ordem cronológica de pagamentos prevista na legislação vigente. 

4.1.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida em nome do Município de Erval Seco, contendo 

todas as informações necessárias à identificação da contratação, do empenho, da 

Autorização de Fornecimento e dos produtos efetivamente entregues. 

4.2. A existência de pendências relativas ao cumprimento das obrigações contratuais poderá 

suspender o pagamento apenas da parcela diretamente relacionada à obrigação inadimplida, 

observado o devido processo administrativo e assegurados o contraditório e a ampla defesa, não 



 

sendo admitida retenção de valores referentes a produtos regularmente entregues e definitivamente 

recebidos sem fundamento legal. 

Obs.: No caso de incorreção, será devolvida e o prazo para pagamento contar-se-á da data de 

reapresentação da mesma. 

4.3 O preço inerente à execução do objeto será o apresentado na proposta da licitante vencedora da 

licitação, que constara do citado instrumento e incluirá todas as despesas legais e adicionais.  

4.3.1. Os preços registrados poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses da data 

do orçamento estimado da contratação, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo – IPCA, ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, observado o 

disposto na legislação vigente e na regulamentação municipal. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO/REAJUSTE 

 

5.1 O fornecedor registrado poderá requerer o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

sempre que sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

retardadores ou impeditivos da execução contratual, bem como nas hipóteses de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe, devidamente comprovados, que alterem substancialmente os custos 

originalmente considerados na formação da proposta. 

5.1.1. O pedido deverá ser instruído com documentação suficiente para demonstrar a efetiva 

ocorrência do desequilíbrio, sua repercussão direta sobre os custos da contratação e o 

respectivo nexo causal, não sendo suficiente mera alegação de aumento de preços de 

mercado. 

5.1.2. Enquanto não houver decisão definitiva da Administração acerca do pedido de 

reequilíbrio econômico-financeiro, permanecerão inalteradas as condições originalmente 

pactuadas, ressalvadas as hipóteses em que fique comprovada a impossibilidade objetiva de 

continuidade da execução. 

5.2 Eventual revisão dos preços observará pesquisa de mercado realizada pela Administração, não 

podendo resultar em valores superiores aos efetivamente praticados no mercado para produtos 

equivalentes, preservando-se, em qualquer hipótese, a vantajosidade da contratação. 

5.3 Para análise do pedido, a Administração poderá realizar diligências, pesquisas de preços, 

consultas a bancos oficiais, fabricantes, distribuidores, notas fiscais, contratos administrativos, 

sistemas públicos de preços e demais meios aptos a verificar a efetiva variação dos custos alegados 

pelo fornecedor. 

5.4 Para ser concedido o reequilíbrio econômico-financeiro será seguido as orientações do Tribunal 

de Contas da União – TCU: 

 

”Para que possa ser autorizado e concedido o reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato pedido pelo contratado, a Administração tem que 

verificar: 



 

• os custos dos itens constantes da proposta contratada, em confronto com a 

planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio; 

• ao encaminhar à Administração pedido de reequilíbrio econômico-

financeiro, deve o contratado demonstrar quais itens da planilha de custos 

estão economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do 

contrato; 

• ocorrência de fato imprevisível, ou previsível porém de consequências 

incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para 

menos.” 

5.5. A Administração poderá convocar a fornecedora para negociação quando verificar redução 

significativa dos preços praticados no mercado, objetivando preservar a vantajosidade da Ata de 

Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA “PROMITENTE FORNECEDORA” 

 

6.1 Executar integralmente o objeto contratado em estrita conformidade com as especificações 

técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada, na Ata de Registro de 

Preços e nas solicitações formalmente expedidas pela Administração Municipal. 

6.2 Fornecer exclusivamente produtos novos, próprios para consumo humano, dentro do prazo de 

validade, livres de qualquer defeito de fabricação, deterioração, contaminação, adulteração, 

infestação, alterações organolépticas ou qualquer outra característica capaz de comprometer sua 

qualidade, segurança ou utilização. 

6.3 Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo o período 

de validade dos alimentos, independentemente da realização do recebimento definitivo pela 

Administração, promovendo imediatamente a substituição daqueles que apresentarem qualquer 

desconformidade posteriormente constatada. 

6.4 Observar integralmente todas as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura e Pecuária, Ministério da Saúde e demais órgãos 

competentes, mantendo durante toda a execução contratual as condições sanitárias exigidas para 

produção, armazenamento, transporte e comercialização dos gêneros alimentícios. 

6.5 Realizar as entregas nos locais, datas e horários definidos pela Administração Municipal, 

utilizando veículos adequados ao transporte dos produtos, em perfeitas condições de higiene, 

conservação e funcionamento, garantindo a manutenção da qualidade dos alimentos durante todo o 

percurso. 

6.6. Manter integralmente a cadeia de frio durante o transporte dos produtos refrigerados e 

congelados, observando rigorosamente as temperaturas recomendadas pelos fabricantes e pela 

legislação sanitária aplicável. 

6.7. Disponibilizar mão de obra suficiente para realização da descarga, movimentação e entrega dos 

produtos nos locais indicados pela Administração, não sendo permitido exigir servidores municipais 

para realização dessas atividades. 



 

6.8. Substituir, sem qualquer ônus para o Município, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, qualquer produto recusado pela fiscalização em razão de defeitos, irregularidades, 

divergências quantitativas, inadequação das embalagens, validade insuficiente ou qualquer outra 

desconformidade identificada. 

6.9. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente capaz de comprometer 

o fornecimento dos produtos, indicando as causas da ocorrência, sua duração estimada e as medidas 

adotadas para normalização do abastecimento. 

6.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços todas as condições de habilitação 

e qualificação exigidas no procedimento licitatório. 

6.11. Manter durante toda a execução contratual endereço eletrônico ativo para recebimento das 

Autorizações de Fornecimento e demais comunicações oficiais. 

6.12. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a terceiros em 

decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia, defeitos dos produtos fornecidos 

ou falhas na execução contratual, respondendo civil, administrativa e criminalmente pelos prejuízos 

decorrentes de sua atuação. 

6.13. Responsabilizar-se integralmente pelo pagamento de tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, fiscais, securitários, fretes, seguros, combustíveis, embalagens, 

transporte, descarga e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento da 

contratação, inexistindo qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária do Município. 

6.14. Permitir, sempre que solicitado, o acesso da fiscalização às instalações da empresa, depósitos, 

veículos de transporte e demais locais relacionados ao fornecimento dos produtos, fornecendo todas 

as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual. 

6.15. Atender prontamente às determinações expedidas pela fiscalização do contrato, promovendo 

as correções necessárias dentro dos prazos estabelecidos pela Administração. 

6.16. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, salvo mediante 

autorização expressa da Administração e nas hipóteses admitidas pela legislação vigente. 

6.17. Manter absoluto sigilo sobre quaisquer informações obtidas em razão da execução contratual 

que não possuam caráter público, responsabilizando-se por sua utilização exclusivamente para os 

fins relacionados ao cumprimento do objeto contratado. 

6.18. Atender a Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). 

6.19. Comunicar previamente à Administração qualquer alteração societária, mudança de endereço, 

alteração de representante legal, substituição de responsável técnico, alteração de dados bancários 

ou qualquer outra modificação relevante para a execução da presente Ata. 

6.20. Comunicar imediatamente qualquer determinação expedida pelos órgãos de vigilância 

sanitária, Ministério da Agricultura, ANVISA ou qualquer autoridade competente que possa afetar a 

comercialização, distribuição ou fornecimento dos produtos registrados nesta Ata. 

6.21. Garantir que todos os produtos fornecidos possuam origem lícita, sejam provenientes de 

estabelecimentos regularmente licenciados, observem integralmente a legislação sanitária aplicável 

e atendam às especificações constantes do Edital. 



 

6.22. Responsabilizar-se integralmente pelos vícios aparentes e ocultos dos produtos fornecidos 

durante todo o respectivo prazo de validade, independentemente do recebimento definitivo pela 

Administração. 

6.23. Arcar integralmente com os custos decorrentes da substituição de produtos rejeitados, 

incluindo transporte, recolhimento, descarte, nova entrega, carga, descarga e demais despesas 

necessárias à regularização do fornecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA; 

7.2 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no 

cumprimento deste Contrato. 

7.3 Notificar a CONTRATADA por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 

quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

7.4 Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento. 

7.5. Designar gestor e fiscal da Ata de Registro de Preços, competindo-lhes acompanhar sua 

execução, registrar ocorrências, solicitar correções, emitir atestados de recebimento e praticar os 

demais atos necessários à fiscalização contratual. 

7.6. Rejeitar total ou parcialmente produtos entregues em desacordo com as especificações 

constantes do Edital, da proposta ou desta Ata. 

7.7. Solicitar esclarecimentos, documentos e informações sempre que necessários ao adequado 

acompanhamento da execução contratual. 

7.8. Promover as diligências necessárias para apuração de eventuais descumprimentos contratuais. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS POSSÍVEIS AQUISIÇÕES 

 

Para os itens 1 até 97: 

8.1. Os produtos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Administração 

Municipal, conforme constar da respectiva Autorização de Fornecimento, podendo compreender 

escolas municipais, depósitos, almoxarifados, cozinhas centralizadas, Secretarias Municipais ou 

outros locais pertencentes ao Município de Erval Seco. 

8.1.1. O prazo previsto no item anterior foi estabelecido em razão da forma de execução da 

contratação, que ocorrerá mediante fornecimento parcelado, conforme a necessidade da 

Administração Municipal. A sistemática adotada busca compatibilizar o abastecimento 

contínuo das unidades atendidas com a redução da formação de estoques, evitando perdas 

decorrentes do armazenamento prolongado de gêneros alimentícios e assegurando o 

fornecimento de produtos em condições adequadas de consumo. O prazo de 02 (dois) dias 

úteis constitui condição de execução contratual compatível com a logística normalmente 

empregada pelas empresas do ramo, sendo aplicável indistintamente a todos os licitantes, 



 

não representando exigência relacionada à localização geográfica do fornecedor nem 

restrição à competitividade. 

8.1.2. A futura contratada deverá manter estrutura operacional e logística suficiente para 

atender às solicitações da Administração dentro dos prazos estabelecidos neste Edital, 

competindo-lhe organizar previamente seus processos internos de aquisição, 

armazenamento, transporte e distribuição, de forma a assegurar a regularidade do 

fornecimento durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

8.2. As entregas serão realizadas em dias úteis, durante o horário normal de expediente da 

Administração Municipal, salvo quando houver necessidade devidamente justificada e previamente 

autorizada pelo fiscal do contrato. 

8.3. O prazo máximo para entrega será de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da 

Autorização de Fornecimento, ressalvadas as hipóteses específicas previstas para produtos cuja 

natureza exija fornecimento em prazo inferior. 

8.3.1. Sempre que operacionalmente possível, a Administração buscará agrupar os 

fornecimentos em uma mesma Autorização de Fornecimento, de forma a racionalizar a 

logística de entrega e otimizar a execução contratual, sem que isso constitua obrigação de 

aquisição de quantitativos mínimos, permanecendo as contratações vinculadas 

exclusivamente às necessidades efetivas da Administração. 

8.4. Os produtos de panificação, em razão de suas características de consumo e perecibilidade, serão 

entregues conforme cronograma específico elaborado pela Secretaria requisitante, podendo ocorrer 

fornecimento diário ou em dias previamente definidos pela Administração. 

8.5. Os hortifrutigranjeiros deverão ser entregues sempre frescos, em estágio adequado de 

maturação para consumo, livres de danos mecânicos, pragas, doenças, sujidades, folhas 

deterioradas, partes apodrecidas ou quaisquer características incompatíveis com sua 

comercialização. 

8.6. As carnes, pescados, embutidos, laticínios e demais produtos refrigerados ou congelados 

deverão ser transportados em veículos apropriados, providos de equipamentos capazes de manter 

continuamente as temperaturas exigidas pela legislação sanitária, preservando integralmente suas 

características físicas, químicas, microbiológicas e nutricionais. 

8.7. Os produtos congelados deverão apresentar-se completamente congelados no ato da entrega, 

sendo recusados aqueles que apresentarem sinais de descongelamento, recongelamento, excesso de 

gelo, alteração de coloração, odor, textura ou qualquer outro indício de comprometimento da 

qualidade. 

8.8. Produtos enlatados, embalados a vácuo, acondicionados em recipientes metálicos, vidros ou 

embalagens cartonadas deverão apresentar perfeita integridade física, sendo recusadas embalagens 

amassadas, perfuradas, enferrujadas, estufadas, violadas ou com vazamentos. 

8.9. Todos os alimentos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas fiscais, 

contendo identificação precisa dos itens fornecidos, lotes, quantidades, unidades de fornecimento e 

demais informações necessárias ao controle da execução contratual. 

8.10. A simples descarga dos produtos não caracteriza seu recebimento pela Administração. 



 

8.10.1. O recebimento provisório ocorrerá mediante conferência quantitativa no ato da 

entrega. 

8.10.2. O recebimento definitivo ficará condicionado à verificação da conformidade dos 

produtos com as especificações do Edital, do Termo de Referência, da proposta vencedora, 

das normas sanitárias e das condições de qualidade, conservação, validade e integridade das 

embalagens. 

8.10.3. Constatadas irregularidades, a Administração poderá rejeitar total ou parcialmente os 

produtos, determinando sua substituição, complementação ou retirada, sem qualquer ônus 

adicional ao Município, permanecendo suspenso o recebimento definitivo até a completa 

regularização.  

8.10.4. Os produtos deverão corresponder exatamente às marcas e especificações 

apresentadas na proposta vencedora, sendo vedada sua substituição sem prévia autorização 

da Administração. 

8.10.5. Excepcionalmente, poderá ser autorizada a substituição da marca originalmente 

registrada quando comprovada a impossibilidade superveniente de fornecimento, desde que 

a contratada apresente justificativa formal acompanhada da documentação pertinente e que o 

produto substituto possua qualidade igual ou superior, atenda integralmente às 

especificações do Edital e seja previamente aprovado pela Administração, sem qualquer 

acréscimo de preço. 

 

Para os itens 98 e 99: 

 

8.11 Considerando que o objeto envolve fornecimento de gêneros alimentícios, inclusive itens 

perecíveis, com entrega emergencial diretamente às famílias beneficiárias, a contratada deverá 

comprovar capacidade logística compatível com o prazo máximo de até 1 (uma) hora para entrega. 

8.12 A proximidade territorial constitui circunstância materialmente relevante para a adequada 

execução do objeto, razão pela qual a participação de empresas estabelecidas no Município revela-

se naturalmente mais compatível com a dinâmica operacional da contratação. 

8.13 Não será vedada a participação de empresas sediadas fora do Município, desde que estas 

apresentem, na forma do edital, declaração formal de que possuem plena capacidade operacional 

para realizar a entrega no prazo máximo exigido, responsabilizando-se integralmente pelo 

cumprimento dessa obrigação. 

8.14 A declaração referida no item anterior integrará o conjunto de obrigações assumidas pela 

licitante e, posteriormente, pela contratada, de modo que seu descumprimento ensejará aplicação 

das penalidades previstas no edital, na ata e na legislação, inclusive multa, advertência, suspensão e 

demais sanções cabíveis, conforme a gravidade da infração. 

8.15 A cláusula não tem natureza de restrição territorial abstrata, mas sim de requisito operacional 

vinculado à necessidade concreta de cumprimento do prazo de entrega, em razão da natureza 

assistencial e emergencial do objeto. 



 

8.16. Todos os alimentos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade usuais de mercado e 

às exigências sanitárias aplicáveis ao comércio e à circulação de gêneros alimentícios. 

8.17. Os produtos deverão apresentar rotulagem regular, identificação do fabricante, peso ou 

volume, data de fabricação e validade, quando exigíveis, bem como demais informações 

obrigatórias nos termos da legislação específica. 

8.18. Os produtos perecíveis, especialmente frutas, legumes, leite e demais itens sensíveis, deverão 

ser entregues em condições adequadas de conservação, próprios para consumo e sem sinais de 

deterioração, murchamento excessivo, fermentação, apodrecimento, vazamento, azedamento ou 

qualquer alteração incompatível com sua destinação. 

8.19. Os produtos secos ou industrializados deverão ser entregues em embalagens íntegras, sem 

violação, umidade, furos, perfurações, infestação, sujidades ou outras ocorrências que 

comprometam sua qualidade. 

8.20. A Administração poderá, sempre que entender necessário, solicitar esclarecimentos, fichas 

técnicas, documentos complementares ou realizar diligências destinadas à verificação da qualidade 

dos produtos ofertados e entregues. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO DA ARP  

 

I. A gestão da ARP ficará a cargo da Secretaria Municipal ______. 

II. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela secretária municipal 

_____________________ através de fiscal(is) devidamente designado(s) para a função. 

III. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro 

próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu 

fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas 

ou defeitos observados. 

 

CLÁUSULA DECIMA - RESCISÃO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

 

10.1. O registro de preços da fornecedora poderá ser cancelado, total ou parcialmente, mediante 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

I – Descumprimento das condições estabelecidas nesta Ata de Registro de Preços, no Edital 

ou no Termo de Referência; 

II – Recusa injustificada em assinar contrato, retirar Nota de Empenho, receber Autorização 

de Fornecimento ou instrumento equivalente, quando regularmente convocada; 

III – Atraso reiterado ou injustificado nas entregas, comprometendo o regular abastecimento 

das unidades administrativas; 

IV – Entrega reiterada de produtos em desacordo com as especificações estabelecidas, ainda 

que substituídos posteriormente; 



 

V – Perda das condições de habilitação exigidas durante a licitação, quando não 

regularizadas no prazo concedido pela Administração; 

VI – Aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de 

inidoneidade; 

VII – Ocorrência de razões de interesse público devidamente motivadas; 

VIII – Demais hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.2. A fornecedora poderá solicitar o cancelamento do respectivo registro de preços quando 

comprovar, mediante documentação idônea, a ocorrência de fato superveniente decorrente de caso 

fortuito, força maior ou fato do príncipe que torne impossível o cumprimento das obrigações 

assumidas, cabendo à Administração apreciar o pedido mediante decisão motivada. 

10.3. Quando os preços registrados se tornarem superiores aos praticados no mercado, a 

Administração poderá convocar a fornecedora para negociação visando à redução dos valores 

registrados, objetivando preservar a vantajosidade da Ata. 

10.4. Não havendo acordo quanto à redução dos preços, a Administração poderá cancelar o 

respectivo registro, sem prejuízo da convocação dos demais fornecedores eventualmente 

registrados. 

10.5. O cancelamento do registro de preços somente produzirá efeitos após decisão administrativa 

definitiva, precedida da instauração de processo administrativo, assegurados o contraditório, a 

ampla defesa e a devida motivação. 

10.6. O cancelamento do registro de preços não prejudicará o cumprimento das obrigações já 

regularmente assumidas mediante Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, Contrato 

Administrativo ou instrumento equivalente emitidos anteriormente à decisão definitiva. 

10.7. O cancelamento do registro de preços não gera direito à indenização, ressalvadas as hipóteses 

expressamente previstas em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado administrativamente pelas infrações previstas 

nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados, em qualquer hipótese, o 

contraditório, a ampla defesa, o devido processo legal, a motivação dos atos administrativos e a 

observância dos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e individualização da sanção. 

11.2. Constituem infrações administrativas, sem prejuízo de outras previstas na legislação vigente: 

 I – Dar causa à inexecução parcial das obrigações assumidas; 

II – Dar causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 III – Dar causa à inexecução total da contratação; 

 IV – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V – Deixar de manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

comprovado; 

VI – Deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, o contrato ou outro instrumento 



 

equivalente, quando regularmente convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 VII – Retardar injustificadamente a entrega dos produtos ou o cumprimento das obrigações 

assumidas; 

VIII – Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a licitação ou 

durante a execução contratual; 

 IX – Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

 X – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 XI – Praticar atos destinados a frustrar os objetivos da licitação; 

 XII – Praticar ato lesivo previsto na Lei Federal nº 12.846/2013. 

11.3. Verificada a prática de qualquer das infrações administrativas, poderão ser aplicadas, isolada 

ou cumulativamente, conforme a gravidade do caso concreto, as seguintes sanções: 

 

  I – Advertência; 

  II – Multa; 

  III – Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

  IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

11.4. A aplicação das sanções observará, entre outros, os seguintes critérios: 

 

  I – Natureza e gravidade da infração; 

  II – Circunstâncias do caso concreto; 

  III – Circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

  IV – Extensão dos prejuízos causados à Administração; 

  V – Eventual reincidência; 

  VI – Comportamento da contratada durante a execução; 

  VII – Cooperação da contratada para redução dos danos; 

  VIII – Adoção de medidas destinadas à prevenção de novas ocorrências, inclusive 

programa de integridade, quando aplicável. 

  14.4.1 Na dosimetria da penalidade serão considerados, ainda, a essencialidade do produto 

inadimplido, o impacto da conduta sobre a continuidade dos serviços públicos, o histórico 

contratual da fornecedora perante o Município e a adoção espontânea de medidas destinadas à 

mitigação dos prejuízos. 

11.5. A advertência será aplicada exclusivamente nas hipóteses de infração de menor potencial 

ofensivo, quando a irregularidade não causar prejuízo relevante à Administração e não se justificar 

a aplicação de penalidade mais grave. 

11.6. A multa poderá ser aplicada isoladamente ou cumulativamente com as demais sanções 

administrativas, observando-se os seguintes parâmetros: 

 

I – Multa moratória correspondente a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia de 

atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, limitada a 20 (vinte) dias; 



 

II – Ultrapassado o prazo previsto no inciso anterior, o atraso poderá caracterizar inexecução 

parcial ou total, conforme o caso; 

 III – Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida nas 

hipóteses de inexecução parcial; 

 IV – Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação 

decorrente da respectiva Autorização de Fornecimento, Nota de Empenho, Contrato ou 

instrumento equivalente, nas hipóteses de inexecução total, recusa injustificada em contratar 

ou abandono da execução; 

 V – Nas hipóteses de apresentação de documentação falsa, fraude, comportamento 

inidôneo ou prática de atos ilícitos, a multa poderá ser fixada em até 30% (trinta por cento), 

observado o princípio da proporcionalidade e os limites do art. 156 da Lei nº 14.133/2021. 

11.7. Para fins deste Edital, consideram-se justificáveis apenas os atrasos decorrentes de caso 

fortuito, força maior ou fato do príncipe, devidamente comprovados e aceitos pela Administração. 

11.8. Não constituirão justificativa para o descumprimento dos prazos de entrega ou das demais 

obrigações contratuais dificuldades inerentes à organização empresarial da contratada, tais como 

indisponibilidade de fornecedores, falta de mercadorias, insuficiência de pessoal, problemas 

logísticos, dificuldades financeiras, manutenção de veículos, falhas operacionais, aumento ordinário 

dos custos, excesso de demanda, atraso na aquisição dos produtos ou quaisquer outras situações 

próprias da atividade econômica desenvolvida pela empresa, especialmente quando esta houver 

declarado, por ocasião da licitação, possuir plena capacidade operacional e logística para execução 

do objeto. 

11.9. O atraso reiterado nas entregas, a entrega de produtos em desacordo com as especificações, a 

recusa injustificada em substituir produtos rejeitados, a interrupção do fornecimento ou qualquer 

conduta que comprometa o abastecimento das unidades administrativas poderão caracterizar 

inexecução parcial ou total da contratação, conforme avaliação motivada da Administração. 

11.10. A aplicação de multa não exime a contratada da obrigação de cumprir integralmente as 

obrigações assumidas, nem impede a Administração de promover a aquisição dos produtos por 

outro meio, às expensas da contratada, quando cabível. 

11.11. Os valores das multas poderão ser descontados dos créditos eventualmente devidos à 

contratada ou cobrados administrativa ou judicialmente, observada a legislação vigente. 

11.12. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade observará o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, mediante processo 

administrativo específico, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.13. A aplicação das sanções administrativas não afasta a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os danos eventualmente causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 

sua conduta, nem impede a adoção das medidas judiciais cabíveis. 

11.14. A eventual aplicação de sanções será registrada nos sistemas oficiais competentes, na forma 

da legislação vigente. 

 

 



 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

12.1. A presente Ata obriga as partes, seus sucessores e eventuais substitutos legais, observadas as 

condições estabelecidas neste instrumento, no Edital e na legislação vigente. 

12.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006, na regulamentação municipal do 

Sistema de Registro de Preços, nos princípios gerais do Direito Administrativo e na jurisprudência 

consolidada dos Tribunais de Contas. 

12.3. Permanecem vinculados à presente Ata o Edital do Pregão Eletrônico nº 13/2026, o Termo de 

Referência, o Estudo Técnico Preliminar, a proposta vencedora e todos os documentos constantes 

do processo administrativo correspondente. 

12.4 A eventual nulidade de qualquer cláusula desta Ata não prejudicará a validade das demais 

disposições, permanecendo íntegros os direitos e obrigações compatíveis com a legislação vigente. 

12.5 As comunicações entre as partes poderão ocorrer por meio eletrônico, presumindo-se recebidas 

quando encaminhadas aos endereços eletrônicos oficialmente informados pelas partes. 

12.6 Eventuais alterações desta Ata somente produzirão efeitos mediante formalização por termo 

aditivo ou apostilamento, conforme a natureza da modificação e a legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 

 

Fica eleito o foro da Comarca do Município de Seberi/RS, para dirimir quaisquer questões 

relacionadas a presente ARP. 

E, por estarem justos e contratos, firmam o presente instrumento   em 3 (três) vias de igual teor 

e forma. 

 

Erval Seco - RS, ___ de ___________ de 2026. 

 

 

 

 

 

EDERSON WINK                                                          ____________________________ 

Prefeito Municipal                                                                         Fornecedora Registrada                       

 

 

De acordo em data supra 

 

 

 

Assessoria Jurídica 



 

JUSTIFICATIVA PARA CONSOLIDAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES EM UM ÚNICO 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

Em razão da necessidade de retificação do Edital, verificou-se a oportunidade de reunir neste 

mesmo procedimento licitatório os Kits de Benefício Eventual que integravam o Pregão Eletrônico 

nº 11/2026, o qual foi declarado deserto por ausência de propostas válidas. A adoção dessa medida 

evita a instauração de um novo processo licitatório para objeto de natureza semelhante, reduz a 

repetição de atos administrativos, proporciona maior eficiência na condução do procedimento e 

otimiza a utilização da estrutura administrativa envolvida na contratação. 

Embora os objetos possuam finalidades distintas, ambos referem-se ao fornecimento de 

gêneros alimentícios mediante Sistema de Registro de Preços, utilizando a mesma modalidade de 

licitação, o mesmo critério de julgamento e a mesma forma de execução contratual, circunstâncias 

que permitem sua condução em um único certame, sem qualquer prejuízo à competitividade, à 

isonomia entre os licitantes ou ao julgamento objetivo das propostas. 

Para preservar a individualização de cada demanda administrativa, foram mantidos no 

processo dois Documentos de Formalização da Demanda – DFD, dois Estudos Técnicos 

Preliminares – ETP e dois Termos de Referência – TR, cada qual contendo as justificativas, 

quantitativos, especificações e fundamentos técnicos correspondentes à respectiva contratação. 

Por sua vez, a minuta do Edital e a minuta da Ata de Registro de Preços foram elaboradas de 

forma unificada, reunindo as condições aplicáveis às duas contratações em um único instrumento 

convocatório, medida que assegura maior padronização dos procedimentos, simplifica a condução 

do certame e atende aos princípios da eficiência, da economicidade, da celeridade, da razoável 

duração do processo e da boa administração pública, sem qualquer prejuízo à correta identificação e 

execução de cada objeto contratado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA (DFD) 

 

1. DESCRIÇÃO SUCINTA DA DEMANDA 

 

Verifica-se a necessidade de promover futura contratação destinada ao fornecimento 

contínuo de gêneros alimentícios para atendimento da alimentação escolar oferecida aos estudantes 

da rede municipal de ensino do Município de Erval Seco/RS, garantindo condições adequadas para 

execução dos cardápios elaborados pela nutricionista responsável técnica, observadas as diretrizes 

estabelecidas pelo Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE e demais normas aplicáveis. 

A alimentação escolar constitui política pública permanente, diretamente relacionada à 

promoção da segurança alimentar e nutricional dos estudantes, representando importante 

instrumento de desenvolvimento físico, cognitivo e social das crianças e adolescentes matriculados 

na rede municipal. Além de contribuir para a melhoria do desempenho escolar e para a formação de 

hábitos alimentares saudáveis, desempenha papel fundamental na permanência dos alunos nas 

unidades de ensino, especialmente daqueles em situação de maior vulnerabilidade social. 

O adequado funcionamento das escolas municipais exige abastecimento permanente de 

alimentos em quantidade suficiente, qualidade compatível com as exigências sanitárias e 

nutricionais e diversidade capaz de atender às necessidades dos cardápios planejados, considerando 

as diferentes faixas etárias, restrições alimentares, características nutricionais dos alunos e demais 

orientações técnicas expedidas pelos órgãos competentes. 

A demanda apresenta comportamento variável durante o exercício em razão das oscilações 

no número de matrículas, frequência escolar, alterações dos cardápios, sazonalidade de 

determinados produtos, realização de projetos pedagógicos, atividades extracurriculares, eventos 

escolares e demais circunstâncias que influenciam diretamente o consumo dos alimentos nas 

unidades de ensino, circunstâncias que exigem planejamento permanente do abastecimento. 

Também devem ser consideradas situações supervenientes, como novas matrículas, 

ampliações de atendimento, alterações nutricionais determinadas pelos órgãos responsáveis, 

inclusão de novos programas governamentais e demais eventos que possam modificar 

temporariamente a demanda inicialmente estimada. 

Embora a presente contratação seja planejada prioritariamente para atender às necessidades 

da Secretaria Municipal de Educação e da execução do Programa Nacional de Alimentação Escolar, 

considera-se conveniente que sua estrutura permita, em caráter excepcional, o atendimento de 

necessidades de outras Secretarias Municipais quando houver interesse público devidamente 

justificado, compatibilidade do objeto, disponibilidade contratual e observância da legislação 

aplicável, especialmente quanto à correta utilização das dotações orçamentárias e à destinação 

específica dos recursos vinculados. Tal possibilidade contribui para maior racionalização 

administrativa, evita contratações paralelas para objetos idênticos e amplia a eficiência na gestão 

das aquisições públicas, sem afastar a prioridade absoluta do atendimento da alimentação escolar. 



 

A insuficiência ou descontinuidade do fornecimento compromete diretamente a execução 

dos cardápios nutricionais, ocasionando redução da qualidade das refeições, dificuldades 

operacionais nas cozinhas escolares, necessidade de substituições emergenciais de alimentos e, em 

situações extremas, interrupção da alimentação disponibilizada aos estudantes. 

Considerando tratar-se de serviço público essencial, diretamente relacionado aos direitos 

fundamentais à alimentação, à saúde e à educação, torna-se indispensável assegurar contratação 

capaz de garantir abastecimento contínuo durante todo o período de vigência contratual, 

preservando a regularidade das atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. 

 

2. GRAU DE PRIORIDADE DA DEMANDA 

 

A presente demanda possui prioridade alta, considerando que a alimentação escolar 

constitui serviço público essencial, indispensável para assegurar a segurança alimentar e nutricional 

dos estudantes da rede municipal de ensino, garantir a adequada execução dos cardápios elaborados 

pela nutricionista responsável técnica e preservar a continuidade das atividades escolares durante 

todo o calendário letivo. 

Além disso, a possibilidade de atendimento excepcional às necessidades de outras 

Secretarias Municipais contribui para maior eficiência administrativa, otimização dos processos de 

aquisição e racionalização da utilização dos recursos públicos, desde que preservada a prioridade do 

atendimento da alimentação escolar e respeitadas as respectivas dotações orçamentárias. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A presente demanda decorre da obrigação constitucional e legal atribuída ao Município de 

Erval Seco/RS de assegurar a oferta regular da alimentação escolar aos estudantes da rede 

municipal de ensino, observando as diretrizes estabelecidas pelo Programa Nacional de 

Alimentação Escolar – PNAE, pela legislação sanitária vigente e pelas normas que disciplinam a 

execução das políticas públicas de alimentação e nutrição. 

A adequada execução da alimentação escolar depende da disponibilidade permanente de 

gêneros alimentícios capazes de atender aos cardápios elaborados pela profissional nutricionista 

responsável, respeitando as necessidades nutricionais de cada faixa etária, a variedade alimentar, a 

qualidade dos produtos fornecidos e as recomendações técnicas relativas à promoção da 

alimentação saudável. 

A natureza contínua dos serviços prestados pelas unidades escolares exige planejamento que 

acompanhe as oscilações verificadas durante o exercício, decorrentes do número de estudantes 

atendidos, frequência escolar, calendário letivo, realização de atividades complementares, projetos 

pedagógicos, eventos institucionais e demais fatores que influenciam diretamente o consumo dos 

alimentos. 

A contratação também se justifica pela necessidade de assegurar condições adequadas para 

manutenção de serviço público essencial, evitando descontinuidade no fornecimento das refeições, 



 

prejuízos ao funcionamento das escolas e comprometimento das políticas públicas voltadas à 

educação e à segurança alimentar. 

Busca-se ainda estruturar contratação suficientemente abrangente para que, quando 

devidamente justificado e sem prejuízo ao atendimento da Secretaria Municipal de Educação, possa 

atender demandas excepcionais de outras Secretarias Municipais relacionadas ao fornecimento de 

gêneros alimentícios destinados ao desenvolvimento de programas sociais, ações de saúde pública, 

cursos, oficinas, capacitações, acolhimentos institucionais, eventos oficiais ou demais atividades 

administrativas compatíveis com o objeto contratado, sempre observando a existência de crédito 

orçamentário próprio, a finalidade pública da despesa e as limitações impostas pela legislação 

específica, especialmente quanto aos recursos vinculados do PNAE. 

Tal sistemática proporciona maior economicidade, padronização das aquisições, ganho de 

escala, redução do número de procedimentos licitatórios e melhor aproveitamento da estrutura 

administrativa, alinhando-se aos princípios da eficiência, da economicidade, do planejamento e da 

boa gestão dos recursos públicos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

4. RISCOS DA NÃO FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

 

A ausência da presente contratação poderá comprometer o abastecimento das unidades 

escolares, dificultando a execução dos cardápios nutricionais e prejudicando diretamente o 

fornecimento da alimentação escolar aos estudantes da rede municipal de ensino. 

A insuficiência de gêneros alimentícios poderá ocasionar alterações no planejamento 

nutricional, redução da variedade dos alimentos, dificuldades operacionais nas cozinhas escolares, 

impactos na qualidade das refeições e eventual comprometimento da continuidade das atividades 

educacionais. 

Também poderá gerar prejuízos às ações eventualmente desenvolvidas por outras Secretarias 

Municipais que dependam do fornecimento de gêneros alimentícios para execução de programas, 

projetos, capacitações, eventos institucionais ou atividades de interesse público, exigindo 

contratações emergenciais, aumento dos custos administrativos e maior fragmentação das 

aquisições públicas. 

A inexistência de contratação adequada poderá acarretar descontinuidade de serviços 

públicos essenciais, aumento dos riscos de desabastecimento, dificuldades de planejamento 

administrativo, perda de eficiência operacional e prejuízos ao atendimento prestado à população, 

comprometendo os princípios da continuidade do serviço público, da eficiência e da boa 

administração. 

 

5. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

A presente demanda possui natureza institucional e destina-se prioritariamente ao 

atendimento das necessidades da Secretaria Municipal de Educação relacionadas à alimentação 

escolar dos estudantes da rede municipal de ensino. 



 

Sem prejuízo dessa finalidade principal, a futura contratação poderá, excepcionalmente, ser 

utilizada para atender demandas de outras Secretarias Municipais, desde que haja compatibilidade 

entre o objeto contratado e a necessidade administrativa, disponibilidade quantitativa, justificativa 

formal da utilização, observância da legislação aplicável, respeito às dotações orçamentárias 

próprias e vedação de utilização de recursos vinculados em finalidade diversa daquela legalmente 

estabelecida. 

As especificações técnicas, quantitativos estimados, critérios de fornecimento, cronograma 

de entregas, requisitos sanitários, condições de execução contratual e demais elementos necessários 

à futura contratação serão detalhados nos estudos técnicos preliminares, termo de referência e 

demais documentos integrantes da fase preparatória, observando-se a Lei Federal nº 14.133/2021, as 

normas específicas do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, quando aplicáveis, e os 

princípios que regem a Administração Pública. 

 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar é elaborado em atendimento ao disposto no art. 18 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, tendo por finalidade identificar, analisar e 

demonstrar a necessidade administrativa que justifica a futura contratação destinada ao 

fornecimento de gêneros alimentícios para atendimento das atividades desenvolvidas pelo 

Município de Erval Seco/RS, permitindo que a Administração Pública adote solução compatível 

com os princípios do planejamento, da eficiência, da economicidade e da continuidade dos 

serviços públicos. 

A Administração Municipal desenvolve diariamente inúmeras atividades que dependem da 

disponibilidade de gêneros alimentícios para sua adequada execução. Entre elas destaca-se, pela 

sua relevância social e pela continuidade de sua prestação, a alimentação escolar oferecida aos 

estudantes matriculados na rede municipal de ensino, política pública que representa instrumento 

fundamental para promoção da segurança alimentar, permanência dos alunos na escola, melhoria 

do rendimento educacional e desenvolvimento físico e intelectual das crianças e adolescentes 

atendidos pelo Município. 

A alimentação escolar constitui obrigação permanente do Poder Público Municipal e deve 

ser executada de forma contínua, regular e planejada, observando rigorosamente as diretrizes 

nutricionais estabelecidas pela profissional responsável técnica, a legislação sanitária vigente e as 

normas específicas aplicáveis ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE. A 

adequada execução dessa política pública exige o fornecimento ininterrupto de alimentos de 

qualidade, em quantidades suficientes e compatíveis com os cardápios previamente elaborados, 

circunstância que impõe à Administração o dever de estruturar processo de contratação capaz de 

assegurar abastecimento permanente durante toda a vigência contratual. 

Todavia, a necessidade administrativa ora analisada não se limita exclusivamente ao 

atendimento da alimentação escolar. Diversos órgãos da Administração Municipal também 

desenvolvem ações institucionais que demandam o fornecimento eventual de gêneros alimentícios 

para execução de programas, projetos e atividades inerentes às respectivas competências legais. 

A Secretaria Municipal de Saúde promove campanhas de vacinação, grupos de 

acompanhamento de pacientes, ações de educação em saúde, encontros de promoção da qualidade 

de vida, capacitações e reuniões técnicas. A Secretaria Municipal de Assistência Social 

desenvolve oficinas, cursos, programas de fortalecimento de vínculos, atividades com idosos, 

crianças, adolescentes e famílias atendidas pelos serviços socioassistenciais. As Secretarias 

Municipais de Administração, Agricultura, Obras e demais órgãos da Administração igualmente 

realizam treinamentos, reuniões, cursos, eventos institucionais e outras atividades que, em 

determinadas situações, exigem o fornecimento de gêneros alimentícios. 

 



 

Embora essas demandas apresentem quantitativos significativamente inferiores aos 

destinados à alimentação escolar, possuem identidade material quanto ao objeto pretendido, 

circunstância que recomenda sua consideração durante a fase de planejamento da contratação, 

permitindo que a Administração avalie, sob critérios técnicos e econômicos, se a futura solução 

poderá atender, total ou parcialmente, às necessidades institucionais das diversas unidades 

administrativas, sempre observando as limitações impostas pela legislação orçamentária, pela 

origem dos recursos financeiros e pelas características próprias de cada política pública. 

A necessidade de contratação decorre ainda da impossibilidade prática de manutenção de 

estoques suficientes para longos períodos. Os gêneros alimentícios apresentam elevada 

diversidade quanto às características físicas, prazos de validade, formas de armazenamento, 

necessidade de refrigeração, perecibilidade e frequência de consumo, fatores que tornam 

inadequada a realização de aquisições em grandes volumes para utilização prolongada. 

Além disso, o consumo efetivo desses produtos sofre constantes oscilações durante o 

exercício, influenciado por fatores como alterações no número de estudantes matriculados, 

frequência escolar, modificações dos cardápios nutricionais, desenvolvimento de programas 

sociais, realização de eventos institucionais, campanhas públicas, atividades administrativas 

extraordinárias e demais circunstâncias inerentes ao funcionamento da Administração Municipal. 

Essa dinâmica impede que os quantitativos necessários sejam determinados com absoluta precisão 

no momento do planejamento da contratação, exigindo solução administrativa capaz de conciliar 

previsibilidade orçamentária com flexibilidade operacional. 

Outro aspecto relevante refere-se à necessidade de garantir padronização dos produtos 

fornecidos. A existência de critérios técnicos uniformes para especificação dos alimentos, padrões 

mínimos de qualidade, exigências sanitárias e procedimentos de recebimento contribui para 

fortalecimento do controle administrativo, facilita a fiscalização contratual e assegura tratamento 

isonômico entre os fornecedores, além de proporcionar maior segurança jurídica durante toda a 

execução contratual. 

Também merece destaque a necessidade de racionalização das futuras aquisições públicas. A 

instauração de procedimentos independentes para atendimento de demandas semelhantes pode 

aumentar significativamente os custos administrativos relacionados à elaboração de documentos 

técnicos, pesquisas de preços, pareceres, publicações, processamento licitatório, gestão contratual 

e fiscalização da execução, consumindo tempo e recursos humanos que poderiam ser direcionados 

para outras atividades estratégicas da Administração. 

Nesse contexto, o presente Estudo Técnico Preliminar não tem por finalidade apenas 

justificar a aquisição de gêneros alimentícios, mas identificar, mediante análise técnica das 

alternativas existentes, qual solução apresenta maior capacidade para atender às necessidades da 

Administração Municipal, considerando aspectos relacionados à eficiência operacional, 

economicidade, competitividade, logística de abastecimento, gestão de estoques, facilidade de 

fiscalização, continuidade dos serviços públicos e observância integral das disposições 

estabelecidas pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

 



 

Importante registrar que este estudo não parte de solução previamente definida. Ao 

contrário, sua finalidade consiste justamente em avaliar, de forma técnica e fundamentada, as 

alternativas disponíveis para atendimento da necessidade administrativa ora identificada, 

permitindo que a decisão acerca da modalidade de contratação, forma de fornecimento, eventual 

utilização de instrumentos auxiliares previstos na legislação e demais características do futuro 

procedimento licitatório seja tomada somente após a análise criteriosa dos elementos que 

compõem a fase preparatória. 

Dessa forma, resta evidenciada a necessidade pública de realização da presente contratação, 

não apenas como instrumento destinado ao abastecimento da alimentação escolar, mas como 

mecanismo de planejamento administrativo voltado à adequada gestão das aquisições de gêneros 

alimentícios realizadas pelo Município de Erval Seco, assegurando continuidade dos serviços 

públicos, utilização eficiente dos recursos públicos, observância dos princípios da boa governança 

e atendimento permanente do interesse público. 

 

2. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

A presente contratação encontra-se inserida no planejamento institucional do Município de 

Erval Seco, estando compatível com as ações previstas para manutenção das atividades 

permanentes desenvolvidas pela Administração Municipal e, quando existente, com o Plano de 

Contratações Anual – PCA, elaborado em observância ao princípio do planejamento consagrado 

pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

A previsão da contratação no planejamento anual não constitui mera formalidade 

procedimental, mas representa instrumento essencial de governança das contratações públicas, 

permitindo que as necessidades administrativas sejam previamente identificadas, estudadas e 

organizadas antes da instauração do procedimento licitatório. Essa sistemática proporciona maior 

racionalidade na aplicação dos recursos públicos, amplia a previsibilidade das despesas, reduz a 

necessidade de contratações emergenciais e fortalece o controle interno sobre as aquisições 

realizadas pela Administração. 

No caso específico dos gêneros alimentícios, trata-se de demanda de natureza permanente, 

previsível e recorrente, cuja necessidade decorre diretamente da continuidade das atividades 

desenvolvidas pelo Município. Ao contrário das demandas ocasionais ou extraordinárias, o 

fornecimento de alimentos acompanha de forma contínua o funcionamento da Administração 

Pública, especialmente das unidades escolares, razão pela qual seu planejamento deve anteceder 

significativamente o início da vigência da futura contratação. 

A inclusão da presente demanda no planejamento anual também permite adequada 

compatibilização entre as necessidades administrativas e a disponibilidade orçamentária do 

Município, proporcionando que a futura contratação seja precedida das análises técnicas, 

financeiras e jurídicas necessárias para assegurar sua viabilidade e conformidade com o interesse 

público. 



 

 

Além disso, o planejamento prévio possibilita melhor integração entre as Secretarias 

Municipais eventualmente beneficiadas pela futura contratação, permitindo que cada unidade 

administrativa participe da definição de suas necessidades específicas, da estimativa dos 

quantitativos e da programação das aquisições, fortalecendo o planejamento institucional e 

reduzindo riscos de insuficiência ou superestimativa da demanda. 

Importante destacar que a compatibilidade com o Plano de Contratações Anual não elimina 

a necessidade de permanente reavaliação da demanda durante a fase preparatória. Eventuais 

alterações decorrentes da dinâmica administrativa, modificações nas políticas públicas, mudanças 

na estrutura organizacional do Município ou surgimento de novas necessidades poderão ser 

consideradas durante a elaboração do Termo de Referência, desde que observadas as normas 

legais e os princípios que regem as contratações públicas. 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A futura contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, sanitários, 

administrativos e legais capazes de assegurar que os gêneros alimentícios fornecidos atendam 

integralmente às necessidades da Administração Municipal, garantindo qualidade, segurança 

alimentar, regularidade do abastecimento e adequada execução das atividades que dependem do 

objeto contratado. 

Os produtos deverão apresentar características compatíveis com as especificações técnicas 

que serão posteriormente estabelecidas no Termo de Referência, observando rigorosamente os 

padrões mínimos de qualidade exigidos pela legislação sanitária vigente, pelas normas expedidas 

pelos órgãos competentes e pelas necessidades específicas identificadas pela Administração. 

Todos os gêneros alimentícios deverão ser próprios para consumo humano, apresentar 

condições adequadas de conservação, embalagem, rotulagem e identificação, possuir prazo de 

validade compatível com sua utilização e atender às exigências previstas pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura e Pecuária, Ministério da Saúde e 

demais órgãos responsáveis pela fiscalização sanitária e pela qualidade dos alimentos 

comercializados no território nacional. 

Os produtos que, por sua natureza, exigirem inspeção sanitária deverão possuir os 

respectivos registros e certificações expedidos pelos órgãos competentes, observando-se as 

exigências relativas aos serviços de inspeção federal, estadual ou municipal, conforme aplicável a 

cada espécie de alimento. 

A futura contratação deverá contemplar fornecimento capaz de atender alimentos perecíveis 

e não perecíveis, observando as características específicas de cada grupo de produtos quanto ao 

transporte, acondicionamento, armazenamento, temperatura, prazo de validade e forma de entrega, 

garantindo que os alimentos sejam disponibilizados à Administração em condições adequadas para 

utilização. 

 



 

As entregas deverão ocorrer conforme cronograma estabelecido pela Administração 

Municipal, observando a natureza dos produtos, a capacidade de armazenamento das unidades 

consumidoras, a perecibilidade dos alimentos e as necessidades efetivamente verificadas durante a 

execução contratual. A periodicidade das entregas deverá buscar equilíbrio entre a manutenção de 

estoques suficientes para assegurar continuidade do abastecimento e a redução dos riscos de perdas 

decorrentes de armazenamento prolongado. 

Os veículos utilizados para transporte dos alimentos deverão apresentar condições 

adequadas de higiene, conservação e segurança, atendendo às exigências sanitárias aplicáveis e 

preservando a integridade dos produtos até sua efetiva entrega à Administração Municipal. Quando 

houver necessidade de transporte refrigerado ou congelado, deverão ser observadas as temperaturas 

exigidas para cada tipo de alimento, preservando suas características nutricionais, microbiológicas e 

sanitárias. 

A futura contratada deverá responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos 

fornecidos, promovendo, às suas expensas e sem qualquer ônus para a Administração, a substituição 

imediata dos alimentos que apresentarem defeitos, avarias, alterações, contaminação, deterioração, 

validade inadequada ou qualquer outra desconformidade constatada pela fiscalização contratual. 

A Administração deverá exigir que os fornecedores possuam capacidade operacional 

compatível com as características da contratação, demonstrando condições de realizar as entregas 

dentro dos prazos estabelecidos, manter regularidade no abastecimento e cumprir integralmente as 

obrigações assumidas durante toda a execução contratual. 

A definição dos requisitos de habilitação deverá observar estritamente o princípio da 

proporcionalidade previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, restringindo-se às exigências 

indispensáveis para demonstrar que o futuro contratado possui condições jurídicas, fiscais, 

trabalhistas, econômico-financeiras e, quando cabível, técnicas para executar satisfatoriamente o 

objeto da contratação, vedadas exigências excessivas ou que possam restringir indevidamente a 

competitividade do certame. 

Também deverão ser observadas as políticas públicas voltadas ao tratamento favorecido das 

microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que compatíveis com o objeto e com a 

legislação aplicável, buscando ampliar a competitividade da futura licitação e incentivar o 

desenvolvimento econômico local e regional. 

Por fim, todos os requisitos definidos para a futura contratação deverão guardar estrita 

relação com a natureza do objeto, mostrando-se necessários, adequados e suficientes para assegurar 

o fornecimento de gêneros alimentícios com qualidade compatível às necessidades da 

Administração Municipal, sem criação de exigências desnecessárias ou incompatíveis com os 

princípios da ampla competitividade, da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa. 

 

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa dos quantitativos foi construída a partir da consolidação das informações 

encaminhadas pelas unidades administrativas envolvidas, complementadas pela análise do histórico 



 

de consumo dos exercícios anteriores, pela demanda atualmente existente e pela projeção das 

necessidades para o período de vigência da futura contratação. A metodologia adotada buscou 

compatibilizar o planejamento da aquisição com a realidade operacional do Município, evitando 

tanto a insuficiência de produtos quanto a formação de estoques incompatíveis com a capacidade de 

armazenamento e com a dinâmica de consumo dos gêneros alimentícios. 

No âmbito da alimentação escolar, a estimativa levou em consideração o número de 

estudantes matriculados na rede municipal de ensino, o calendário letivo, a quantidade de refeições 

disponibilizadas em cada unidade escolar, os cardápios elaborados pela nutricionista responsável 

técnica e o consumo médio observado nos últimos exercícios. Também foram consideradas as 

oscilações decorrentes de novas matrículas, transferências de alunos, alterações nos cardápios, 

projetos pedagógicos, atividades extracurriculares e demais circunstâncias que naturalmente 

influenciam o consumo de alimentos ao longo do ano letivo. 

Em relação às demais Secretarias Municipais, foram avaliadas as atividades desenvolvidas 

por cada unidade administrativa, especialmente aquelas relacionadas à execução de programas 

sociais, ações de saúde pública, capacitações, oficinas, reuniões institucionais e demais iniciativas 

que eventualmente demandam o fornecimento de gêneros alimentícios. Embora essas demandas 

representem parcela significativamente inferior ao consumo destinado à alimentação escolar, sua 

existência evidencia a conveniência de que a futura contratação possua capacidade para atender, 

quando juridicamente cabível e administrativamente conveniente, às necessidades institucionais da 

Administração Municipal como um todo. 

A análise dos registros de consumo revelou comportamento variável entre os diferentes 

grupos de alimentos. Enquanto determinados produtos apresentam utilização contínua durante 

praticamente todo o exercício, outros possuem consumo condicionado à execução de programas 

específicos, à sazonalidade de determinados alimentos, às características dos cardápios ou à 

realização de atividades eventuais. Essa característica reforça a necessidade de que os quantitativos 

estimados sejam interpretados como instrumento de planejamento administrativo, e não como 

obrigação de aquisição integral. 

Também foram consideradas as características próprias de cada gênero alimentício, 

especialmente quanto à perecibilidade, prazo de validade, forma de acondicionamento, necessidade 

de refrigeração, frequência de reposição e capacidade de armazenamento das unidades 

consumidoras. Esses fatores exercem influência direta sobre a quantidade economicamente 

adequada para cada solicitação de fornecimento e constituem elementos indispensáveis para o 

correto dimensionamento da futura contratação. 

A consolidação dessas informações permitiu estabelecer quantitativos compatíveis com a 

realidade administrativa do Município, proporcionando equilíbrio entre segurança de 

abastecimento, eficiência logística, racionalização dos estoques e adequada aplicação dos recursos 

públicos. A memória de cálculo correspondente integrará os autos do processo administrativo, 

demonstrando de forma detalhada a origem dos quantitativos adotados e os critérios utilizados na 

sua definição. 

 



 

Importante ressaltar que os quantitativos estimados possuem caráter referencial e destinam-

se exclusivamente ao planejamento da contratação, servindo de base para a elaboração do 

orçamento estimativo e para a definição da solução mais adequada ao interesse público. A efetiva 

aquisição dos produtos permanecerá condicionada às necessidades verificadas durante a execução 

contratual, à disponibilidade orçamentária e à conveniência administrativa, preservando a 

flexibilidade necessária para o adequado atendimento das demandas da Administração Municipal. 

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Em atendimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso V, da Lei Federal nº 14.133/2021, foi 

realizado levantamento das soluções disponíveis para atendimento da necessidade administrativa, 

considerando as características da demanda, a dinâmica de consumo dos gêneros alimentícios, as 

formas de contratação admitidas pela legislação e os princípios da eficiência, do planejamento e da 

economicidade que regem as contratações públicas. 

A primeira alternativa analisada consistiu na realização de contratações individualizadas, 

mediante abertura de procedimento administrativo sempre que surgisse necessidade de aquisição de 

determinado gênero alimentício. A avaliação demonstrou que essa sistemática não se mostra 

compatível com a realidade operacional do Município, uma vez que implicaria elevado número de 

processos administrativos ao longo do exercício, repetição constante das etapas preparatórias, 

aumento dos custos indiretos relacionados à instrução processual, pesquisas de preços, pareceres 

técnicos e jurídicos, além de ampliar o risco de descontinuidade no abastecimento das unidades 

consumidoras. A fragmentação das aquisições também reduziria a capacidade de planejamento da 

Administração e comprometeria a eficiência da gestão dos recursos públicos. Diante dessas 

limitações, essa alternativa foi descartada. 

Também foi analisada a celebração de contrato administrativo convencional com 

quantitativos previamente definidos para toda a vigência contratual. Embora essa solução apresente 

segurança jurídica e seja amplamente utilizada pela Administração Pública, sua adoção pressupõe 

elevado grau de previsibilidade da demanda, circunstância que não se verifica na presente 

contratação. O consumo dos gêneros alimentícios sofre variações decorrentes do número de 

estudantes atendidos pela rede municipal de ensino, das alterações dos cardápios nutricionais, da 

frequência escolar, da sazonalidade de determinados produtos, da execução de programas sociais e 

das atividades eventualmente desenvolvidas pelas demais Secretarias Municipais. A definição 

rígida de quantitativos para todo o período contratual reduziria a capacidade de adaptação da 

Administração às necessidades efetivamente verificadas durante a execução, podendo resultar tanto 

na insuficiência quanto na aquisição de quantidades superiores às efetivamente necessárias. Em 

razão dessas características, essa solução não se mostrou a mais vantajosa. 

A utilização do credenciamento, prevista no art. 79 da Lei Federal nº 14.133/2021, também 

integrou a análise. Contudo, verificou-se que esse instrumento destina-se às hipóteses em que a 

Administração pretende contratar todos os interessados que preencham os requisitos previamente 

estabelecidos, situação incompatível com o objeto da presente contratação. A aquisição de gêneros 



 

alimentícios exige competição entre fornecedores para seleção da proposta mais vantajosa, 

inexistindo os pressupostos legais que autorizariam a adoção do credenciamento. Dessa forma, essa 

alternativa foi afastada. 

Também foi considerada a possibilidade de adesão à ata de registro de preços gerenciada por 

outro órgão ou entidade pública. Apesar de juridicamente admitida, essa solução depende da 

existência de ata vigente com objeto integralmente compatível com as necessidades do Município, 

disponibilidade de quantitativos, concordância do órgão gerenciador e demonstração da 

vantajosidade da adesão. Além disso, limitaria a autonomia administrativa para definição das 

especificações técnicas, quantitativos e condições de execução mais adequadas à realidade local. 

Por tratar-se de solução condicionada à existência de instrumento previamente constituído e que não 

atende ao planejamento próprio da Administração, essa hipótese também foi descartada. 

A contratação direta por dispensa de licitação igualmente não se mostrou aplicável. A 

necessidade objeto deste estudo possui caráter permanente, previsível e plenamente passível de 

planejamento, inexistindo situação excepcional que autorize afastar a realização de procedimento 

competitivo. A adoção dessa alternativa contrariaria os pressupostos estabelecidos pela Lei Federal 

nº 14.133/2021 e os princípios que regem as contratações públicas. 

A análise comparativa das soluções evidenciou que o Sistema de Registro de Preços 

apresenta maior compatibilidade com as características da demanda administrativa. Os 

levantamentos realizados demonstraram que o consumo dos gêneros alimentícios ocorre de forma 

contínua durante todo o exercício, porém com variações quantitativas decorrentes da dinâmica das 

atividades desenvolvidas pela Administração Municipal. Essas oscilações impedem que os 

quantitativos efetivamente necessários sejam definidos com absoluta precisão no momento da 

instauração da licitação, circunstância que encontra perfeita adequação nas hipóteses de utilização 

do Sistema de Registro de Preços previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Além disso, a futura contratação contempla elevado número de itens, entregas parceladas e 

aquisições sucessivas ao longo da vigência contratual, características que reforçam a adequação 

desse instrumento. A possibilidade de realizar as aquisições conforme a necessidade efetivamente 

verificada evita a formação de estoques excessivos, reduz perdas decorrentes do vencimento ou 

deterioração de alimentos, melhora a gestão logística, proporciona maior controle sobre o consumo 

e permite que a Administração adquira apenas os quantitativos efetivamente necessários para 

atendimento de suas demandas. 

Sob o aspecto econômico, o Sistema de Registro de Preços também representa a solução 

mais vantajosa, pois concentra em um único procedimento licitatório demandas que seriam objeto 

de sucessivas contratações ao longo do exercício, reduzindo significativamente os custos 

administrativos relacionados à preparação, processamento e fiscalização de múltiplos certames. A 

sistemática ainda amplia a eficiência da gestão pública, fortalece o planejamento institucional e 

proporciona maior racionalidade na utilização dos recursos públicos. 

O levantamento de mercado também confirmou a existência de número expressivo de 

fornecedores aptos ao fornecimento dos gêneros alimentícios pretendidos, abrangendo 

supermercados, distribuidores, atacadistas, cooperativas, agroindústrias e demais empresas 



 

regularmente estabelecidas, circunstância que assegura ambiente concorrencial suficiente para 

realização de procedimento licitatório competitivo, favorecendo a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

Diante das alternativas analisadas, conclui-se que o Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema 

de Registro de Preços e julgamento pelo menor preço por item, representa a solução técnica, 

operacional, econômica e juridicamente mais adequada para atendimento da presente necessidade 

administrativa. Essa sistemática concilia flexibilidade operacional, eficiência administrativa, 

economicidade, ampla competitividade e continuidade do abastecimento, permitindo que o 

Município realize as aquisições de acordo com sua demanda efetiva, preservando a qualidade dos 

alimentos, evitando desperdícios e assegurando a adequada execução das políticas públicas 

desenvolvidas pela Administração Municipal. 

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

A estimativa do valor da contratação foi concebida como instrumento de planejamento 

destinado a subsidiar a definição da disponibilidade orçamentária, a avaliação da vantajosidade da 

solução escolhida e a formação do orçamento estimativo do futuro procedimento licitatório, 

observando as diretrizes estabelecidas no art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Considerando que a solução adotada consiste na realização de Pregão Eletrônico com 

utilização do Sistema de Registro de Preços, o valor estimado corresponderá ao somatório dos 

quantitativos projetados para todos os itens integrantes da futura contratação, tomando por base os 

preços praticados no mercado para produtos com especificações equivalentes às definidas pela 

Administração. 

A composição do orçamento observará metodologia compatível com a legislação vigente, 

mediante pesquisa de preços realizada em fontes idôneas, contemplando, sempre que possível, 

contratações similares promovidas por outros órgãos e entidades da Administração Pública, atas de 

registro de preços vigentes, bancos oficiais de preços, contratações realizadas pelo próprio 

Município e cotações obtidas junto ao mercado fornecedor, permitindo a formação de valor 

referencial compatível com a realidade mercadológica. 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

As análises desenvolvidas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar demonstraram que a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade administrativa consiste na realização de 

Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço 

por item, destinado ao fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para atendimento das 

necessidades do Município de Erval Seco. 

A solução adotada contempla a constituição de Ata de Registro de Preços destinada ao 

registro dos preços ofertados pelos fornecedores vencedores para cada item licitado, possibilitando 

que a Administração realize as futuras aquisições de acordo com a demanda efetivamente verificada 



 

durante sua vigência, sem obrigatoriedade de contratação integral dos quantitativos inicialmente 

estimados. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços apresenta plena compatibilidade com as 

características do objeto, uma vez que a demanda por gêneros alimentícios possui natureza 

contínua, porém sujeita a oscilações decorrentes das atividades desenvolvidas pelas Secretarias 

Municipais, do número de estudantes atendidos pela rede municipal de ensino, das alterações dos 

cardápios nutricionais, da execução de programas governamentais e de outras circunstâncias que 

influenciam diretamente o consumo dos alimentos ao longo do exercício. 

A realização das aquisições de forma parcelada permitirá que o Município mantenha níveis 

adequados de abastecimento, reduzindo significativamente a necessidade de formação de grandes 

estoques e minimizando perdas decorrentes da perecibilidade dos produtos, vencimento dos prazos 

de validade, deterioração dos alimentos ou armazenamento prolongado. 

A solução também proporciona maior eficiência administrativa ao concentrar em um único 

procedimento licitatório demandas que, de outra forma, exigiriam sucessivas licitações durante o 

exercício financeiro. Essa racionalização reduz custos administrativos, simplifica a gestão 

contratual, otimiza a atuação dos servidores envolvidos nas contratações públicas e fortalece o 

planejamento institucional. 

O fornecimento abrangerá gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis, observando as 

especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência, os padrões mínimos de qualidade 

definidos pela Administração, as normas sanitárias aplicáveis e as exigências dos órgãos 

competentes quanto à produção, armazenamento, transporte e comercialização dos alimentos. 

As entregas ocorrerão de forma parcelada, conforme cronograma e solicitações expedidas 

pela Administração Municipal, observando as necessidades de consumo verificadas em cada 

período, as características específicas dos produtos e a capacidade de armazenamento das unidades 

consumidoras. 

A solução contempla, prioritariamente, o atendimento das necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação relacionadas à alimentação escolar, sem impedir que a Ata de Registro de 

Preços também possa atender, quando houver interesse público devidamente justificado, demandas 

das demais Secretarias Municipais compatíveis com o objeto contratado, sempre mediante 

utilização das respectivas dotações orçamentárias e observância das normas legais aplicáveis. 

A adoção do julgamento pelo menor preço por item amplia significativamente a 

competitividade do certame, favorece a participação de empresas de diferentes portes, evita 

restrições indevidas ao mercado e permite que cada gênero alimentício seja adjudicado ao 

fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa para a Administração, promovendo maior 

economicidade na aplicação dos recursos públicos. 

A solução definida harmoniza-se integralmente com os princípios da legalidade, do 

planejamento, da eficiência, da economicidade, da competitividade, da transparência e da seleção da 

proposta mais vantajosa previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, mostrando-se plenamente 

adequada às necessidades identificadas neste Estudo Técnico Preliminar. 

 



 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

A análise técnica realizada durante a fase preparatória demonstrou que o parcelamento do 

objeto representa a solução mais adequada para atendimento do interesse público, encontrando 

respaldo no art. 40, inciso V, alínea "b", da Lei Federal nº 14.133/2021, segundo o qual as 

contratações devem ser divididas em parcelas sempre que essa medida se mostrar técnica e 

economicamente viável. 

A futura contratação compreende expressiva variedade de gêneros alimentícios com 

características distintas quanto ao processo de fabricação, forma de acondicionamento, 

armazenamento, transporte, perecibilidade e comercialização. Os itens abrangem produtos 

industrializados, hortifrutigranjeiros, carnes, panificados, laticínios, cereais, farináceos, bebidas, 

enlatados, congelados e diversos outros grupos alimentícios normalmente fornecidos por empresas 

com diferentes estruturas operacionais e especializações comerciais. 

A análise do mercado fornecedor evidenciou que parcela significativa das empresas atua em 

segmentos específicos do comércio alimentício, não dispondo, necessariamente, de capacidade para 

fornecer a totalidade dos itens que compõem a futura contratação. A reunião indiscriminada de 

todos os produtos em lote único restringiria significativamente a competitividade do certame, 

afastando fornecedores especializados e reduzindo o universo de participantes aptos à disputa. 

Por outro lado, o julgamento pelo menor preço por item amplia a competitividade, favorece 

a participação de microempresas, empresas de pequeno porte, cooperativas e demais fornecedores 

regularmente estabelecidos, permitindo que cada licitante dispute apenas os produtos compatíveis 

com sua capacidade operacional e com seu ramo de atividade. 

A divisão por itens também favorece a obtenção de propostas economicamente mais 

vantajosas, uma vez que aumenta a concorrência para cada produto individualmente considerado, 

reduzindo a possibilidade de formação de preços artificiais decorrentes da compensação entre itens 

de maior e menor rentabilidade. 

Sob o aspecto técnico, inexiste qualquer relação de interdependência entre os gêneros 

alimentícios que justifique sua aquisição conjunta. Cada item possui utilização autônoma e pode ser 

fornecido independentemente dos demais, sem prejuízo à execução contratual ou ao abastecimento 

das unidades consumidoras. 

Também não foram identificados fatores logísticos capazes de justificar a concentração do 

objeto em lote único. A fiscalização da execução contratual permanecerá plenamente viável mesmo 

diante da existência de múltiplos fornecedores, uma vez que os produtos serão conferidos 

individualmente no momento do recebimento, observando-se critérios de quantidade, qualidade, 

validade, acondicionamento e conformidade com as especificações estabelecidas no Termo de 

Referência. 

Diante dessas circunstâncias, conclui-se que o parcelamento do objeto mediante julgamento 

pelo menor preço por item amplia a competitividade, favorece a participação de maior número de 

fornecedores, fortalece o desenvolvimento econômico local e regional, proporciona maior 



 

economicidade para a Administração e melhor atende aos princípios da isonomia, da eficiência e da 

seleção da proposta mais vantajosa, razão pela qual sua adoção mostra-se plenamente justificada. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A solução proposta busca assegurar abastecimento contínuo, eficiente e economicamente 

vantajoso dos gêneros alimentícios necessários ao desenvolvimento das atividades da 

Administração Municipal, garantindo que as unidades consumidoras disponham dos produtos 

indispensáveis à execução de suas atribuições institucionais. 

O principal resultado esperado consiste na manutenção da regularidade da alimentação 

escolar, assegurando que as unidades de ensino permaneçam abastecidas durante todo o período 

letivo, permitindo o cumprimento integral dos cardápios elaborados pela nutricionista responsável 

técnica e preservando a qualidade nutricional das refeições oferecidas aos estudantes da rede 

municipal. 

Também se pretende proporcionar maior eficiência na gestão administrativa das aquisições 

públicas, reduzindo significativamente o número de procedimentos licitatórios necessários para 

atendimento de demandas sucessivas de mesma natureza. A concentração das aquisições em único 

procedimento licitatório permitirá melhor aproveitamento da estrutura administrativa, redução dos 

custos indiretos das contratações e otimização das atividades desempenhadas pelos servidores 

responsáveis pelas licitações e contratos. 

Outro resultado esperado consiste no fortalecimento do planejamento institucional, 

permitindo que as aquisições sejam realizadas de forma organizada, conforme as necessidades 

efetivamente verificadas durante a execução da Ata de Registro de Preços, reduzindo aquisições 

emergenciais, prevenindo desabastecimentos e proporcionando maior previsibilidade da execução 

orçamentária. 

Sob o aspecto econômico, espera-se ampliar a competitividade entre os fornecedores, 

favorecendo a obtenção de propostas mais vantajosas, redução dos preços contratados e utilização 

mais eficiente dos recursos públicos disponíveis. 

A utilização do Sistema de Registro de Preços também contribuirá para maior racionalização 

dos estoques públicos, permitindo que as aquisições sejam realizadas conforme o consumo 

efetivamente verificado, reduzindo perdas decorrentes de vencimento, deterioração, armazenamento 

prolongado ou aquisição de quantitativos superiores às necessidades da Administração. 

Espera-se, igualmente, fortalecer a fiscalização contratual mediante padronização das 

especificações técnicas dos produtos, melhoria dos mecanismos de controle do recebimento dos 

alimentos e maior segurança quanto à qualidade dos gêneros alimentícios fornecidos. 

Como consequência, a contratação proporcionará melhores condições para execução das 

políticas públicas desenvolvidas pelo Município, assegurando continuidade dos serviços, maior 

eficiência administrativa, melhor gestão dos recursos públicos e atendimento permanente do 

interesse público. 

 



 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

A instrução do processo administrativo contemplou o levantamento das necessidades das 

unidades administrativas, a identificação das características do objeto, a análise das soluções 

disponíveis no mercado e a elaboração do presente Estudo Técnico Preliminar, permitindo a 

definição da solução considerada mais vantajosa para atendimento da demanda. 

Na sequência da fase preparatória serão elaborados o Termo de Referência, a pesquisa de 

preços, a memória de cálculo do orçamento estimativo, a minuta do edital, a minuta da Ata de 

Registro de Preços e os demais documentos necessários à completa instrução do procedimento 

licitatório. 

Os quantitativos estimados serão consolidados mediante levantamento realizado junto às 

Secretarias Municipais participantes, assegurando compatibilidade entre a demanda prevista e a 

futura Ata de Registro de Preços. 

Também serão formalmente designados os servidores responsáveis pela gestão e 

fiscalização da futura contratação, observando-se as disposições constantes da Lei Federal nº 

14.133/2021 e da regulamentação municipal, garantindo adequado acompanhamento da execução 

contratual. 

As unidades consumidoras manterão controle permanente dos estoques, acompanhando o 

consumo dos produtos, os prazos de validade, as condições de armazenamento e a necessidade de 

reposição dos gêneros alimentícios, contribuindo para utilização racional dos recursos públicos e 

redução de desperdícios. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

A presente contratação possui relação com outras aquisições destinadas ao funcionamento 

das unidades administrativas, especialmente aquelas relacionadas ao fornecimento de gás liquefeito 

de petróleo, materiais de limpeza, utensílios de cozinha, equipamentos destinados ao preparo e 

conservação de alimentos e demais insumos necessários à execução das atividades desenvolvidas 

pela Administração Municipal. 

Também guarda relação com os procedimentos destinados à aquisição de gêneros 

alimentícios provenientes da agricultura familiar, quando aplicáveis à alimentação escolar, 

observadas as exigências estabelecidas pela legislação específica. Apesar da complementaridade 

existente entre essas aquisições, cada procedimento possui fundamento legal próprio, planejamento 

específico e execução independente. 

Não foram identificadas contratações interdependentes cuja inexistência possa comprometer 

a viabilidade da presente contratação, razão pela qual conclui-se que o procedimento poderá ser 

desenvolvido de forma autônoma, sem qualquer impedimento técnico ou jurídico. 

 

 

 



 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

 

A contratação apresenta impactos ambientais reduzidos, limitados principalmente à 

utilização de embalagens, transporte dos produtos e geração de resíduos decorrentes do consumo 

dos gêneros alimentícios. 

A solução adotada contribui para redução desses impactos ao privilegiar fornecimento 

parcelado, diminuindo perdas por vencimento, deterioração e descarte de alimentos. A aquisição 

conforme a necessidade efetiva também reduz a formação de estoques excessivos e promove 

utilização mais racional dos recursos públicos. 

Os fornecedores deverão observar integralmente a legislação ambiental, sanitária e 

trabalhista vigente, responsabilizando-se pela adequada destinação dos resíduos gerados durante 

suas atividades e pelo transporte dos produtos em condições compatíveis com a legislação aplicável. 

Sempre que possível e sem prejuízo da competitividade, poderão ser adquiridos produtos 

acondicionados em embalagens recicláveis ou passíveis de reaproveitamento, contribuindo para 

redução da geração de resíduos sólidos e fortalecimento das políticas públicas voltadas à 

sustentabilidade. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

As análises desenvolvidas ao longo deste Estudo Técnico Preliminar demonstraram que a 

necessidade administrativa encontra-se plenamente caracterizada, possuindo natureza permanente, 

previsível e compatível com o planejamento institucional do Município de Erval Seco. 

O levantamento comparativo das soluções disponíveis permitiu afastar alternativas que não 

atendem adequadamente às características da demanda, evidenciando que a realização de Pregão 

Eletrônico utilizando o Sistema de Registro de Preços, com julgamento pelo menor preço por item, 

representa a solução que melhor concilia eficiência administrativa, competitividade, economicidade, 

flexibilidade operacional e continuidade do abastecimento. 

O mercado fornecedor apresentou plena capacidade para atendimento do objeto, inexistindo 

limitações capazes de comprometer a realização de procedimento competitivo ou restringir a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

Também restou demonstrado que o parcelamento do objeto amplia a competitividade, 

favorece a participação de maior número de fornecedores e proporciona melhores condições para 

aplicação dos recursos públicos, sem comprometer a execução contratual ou a fiscalização do 

fornecimento. 

A solução adotada permite que as aquisições sejam realizadas conforme a necessidade 

efetivamente verificada durante a vigência da Ata de Registro de Preços, reduzindo desperdícios, 

racionalizando os estoques, fortalecendo o planejamento das contratações públicas e 

proporcionando maior eficiência à gestão administrativa. 

 



 

Diante de todo o exposto, conclui-se que a contratação mostra-se plenamente viável sob os 

aspectos técnico, operacional, jurídico e orçamentário, recomendando-se o prosseguimento do 

processo administrativo com a elaboração do Termo de Referência e dos demais documentos 

necessários à realização do Pregão Eletrônico para Registro de Preços, por representar a solução 

mais vantajosa para o atendimento das necessidades da Administração Municipal de Erval Seco/RS. 

 

 

 

 

 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 

aquisição parcelada de gêneros alimentícios destinados ao atendimento das necessidades do 

Município de Erval Seco/RS, compreendendo, prioritariamente, o abastecimento da alimentação 

escolar da rede municipal de ensino e, quando necessário, o atendimento das demandas das demais 

Secretarias Municipais, observadas as respectivas dotações orçamentárias, as características de cada 

programa governamental e a legislação aplicável. 

1.2. Os gêneros alimentícios compreendem produtos perecíveis e não perecíveis, destinados ao 

preparo de refeições, lanches e demais atividades institucionais desenvolvidas pela Administração 

Municipal, observando rigorosamente as especificações técnicas constantes deste Termo de 

Referência e da planilha de itens que integra o procedimento licitatório. 

1.3. A futura Ata de Registro de Preços não gera obrigação de contratação para a Administração 

Municipal, constituindo instrumento destinado ao registro formal dos preços ofertados pelos 

licitantes vencedores, possibilitando que as aquisições ocorram de acordo com a necessidade 

efetivamente verificada durante sua vigência, respeitada a disponibilidade orçamentária e financeira 

do Município. 

1.4. A contratação será processada mediante Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de 

Preços, com critério de julgamento pelo menor preço por item, observando as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123/2006, dos regulamentos municipais e das 

demais normas aplicáveis. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A presente contratação decorre das necessidades permanentes da Administração Municipal 

relacionadas ao fornecimento contínuo de gêneros alimentícios destinados à manutenção das 

atividades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais, especialmente aquelas vinculadas à 

alimentação escolar, encontrando-se devidamente fundamentada no Estudo Técnico Preliminar que 

integra o presente processo administrativo. 

2.2. O Estudo Técnico Preliminar analisou detalhadamente a necessidade administrativa, as 

características da demanda, as alternativas disponíveis no mercado, as soluções juridicamente 

possíveis, a estimativa dos quantitativos, a forma de contratação, a viabilidade técnica, operacional 

e econômica da futura aquisição, concluindo que a realização de Pregão Eletrônico por meio do 

Sistema de Registro de Preços representa a solução mais vantajosa para o atendimento do interesse 

público. 

2.3. As justificativas relacionadas à necessidade da contratação, ao levantamento de mercado, à 

escolha da solução adotada, à estimativa das quantidades, ao parcelamento do objeto e à viabilidade 



 

da contratação encontram-se integralmente demonstradas no Estudo Técnico Preliminar, documento 

que passa a integrar este Termo de Referência para todos os fins, evitando repetições desnecessárias 

e preservando a coerência da fase preparatória da contratação. 

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. O objeto da presente contratação compreende o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios 

destinados ao atendimento das necessidades do Município de Erval Seco, abrangendo produtos 

perecíveis e não perecíveis utilizados no preparo de refeições, lanches e demais atividades 

desenvolvidas pela Administração Municipal. 

3.2. Os produtos deverão apresentar características compatíveis com as especificações técnicas 

estabelecidas neste Termo de Referência, observando rigorosamente os padrões mínimos de 

qualidade, composição, acondicionamento, embalagem, validade, rotulagem e conservação exigidos 

pela legislação vigente e pelas normas expedidas pelos órgãos competentes. 

3.3. Todos os alimentos deverão ser próprios para consumo humano, produzidos e comercializados 

em conformidade com a legislação sanitária brasileira, livres de qualquer espécie de contaminação 

física, química ou biológica, apresentando perfeitas condições de conservação no momento da 

entrega. 

3.4. Os produtos sujeitos à inspeção sanitária deverão possuir registro ou certificação junto aos 

respectivos órgãos competentes, observando-se as exigências do Serviço de Inspeção Federal – SIF, 

Serviço de Inspeção Estadual – SIE, Serviço de Inspeção Municipal – SIM ou outro sistema 

oficialmente reconhecido, conforme a natureza de cada alimento. 

3.5. As especificações individuais dos produtos, unidades de fornecimento, quantitativos estimados 

e demais características técnicas constarão da planilha de itens integrante deste Termo de 

Referência, constituindo parte indissociável da futura contratação. 

 

4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS PRODUTOS 

 

4.1. Todos os gêneros alimentícios deverão atender integralmente às especificações técnicas 

constantes da planilha de itens, sendo vedado o fornecimento de produtos com características 

inferiores às exigidas pela Administração Municipal. 

4.2. Os alimentos deverão apresentar padrão uniforme de qualidade durante toda a vigência da Ata 

de Registro de Preços, não sendo admitidas alterações de marca, composição, fabricante ou 

características técnicas sem prévia autorização da Administração, ressalvadas as hipóteses 

legalmente admitidas. 

4.3. As embalagens deverão apresentar perfeita integridade, sem sinais de violação, umidade, 

ferrugem, amassamentos, estufamentos, vazamentos ou qualquer outra condição capaz de 

comprometer a qualidade do produto. 

 



 

4.4. Os rótulos deverão conter todas as informações exigidas pela legislação sanitária, incluindo 

identificação do fabricante, lote de fabricação, prazo de validade, composição, peso líquido, 

informações nutricionais, instruções de conservação e demais elementos obrigatórios. 

4.5. O prazo de validade remanescente no momento da entrega não poderá ser inferior a 75% do 

prazo total estabelecido pelo fabricante, salvo quando a própria natureza do alimento impossibilitar 

essa condição ou quando houver autorização expressa da Administração Municipal, devidamente 

justificada. 

4.6. Os produtos refrigerados e congelados deverão manter integralmente a cadeia de frio durante o 

transporte, armazenamento e entrega, observando as temperaturas recomendadas pelo fabricante e 

pela legislação sanitária vigente, preservando suas características microbiológicas, nutricionais e 

sensoriais. 

4.7. Os gêneros alimentícios a serem adquiridos deverão atender rigorosamente às especificações de 

qualidade, acondicionamento, validade e demais exigências sanitárias vigentes, conforme descrito 

conforme edital retificado. 

 

5. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

5.1. O fornecimento dos gêneros alimentícios ocorrerá de forma parcelada, durante toda a vigência 

da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes, observando exclusivamente as 

necessidades verificadas pela Administração Municipal, inexistindo obrigação de contratação da 

totalidade dos quantitativos registrados. 

5.2. As solicitações de fornecimento serão formalizadas por meio da emissão de Autorização de 

Fornecimento, Nota de Empenho ou instrumento equivalente, expedido pelo Município, contendo, 

no mínimo, a identificação dos itens solicitados, quantidades, local de entrega, prazo para 

fornecimento e demais informações necessárias ao cumprimento da obrigação. 

5.3. A emissão de nova solicitação de fornecimento ficará condicionada exclusivamente às 

necessidades administrativas verificadas durante a execução da Ata de Registro de Preços, não 

constituindo direito adquirido do fornecedor a contratação de quantitativos mínimos ou máximos, 

ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na legislação. 

5.4. Os fornecimentos deverão observar rigorosamente as quantidades solicitadas pela 

Administração, sendo vedada a entrega de produtos em desacordo com as especificações técnicas, 

marcas adjudicadas, unidades de fornecimento ou quantitativos constantes da autorização expedida. 

5.5. Todos os custos relacionados ao fornecimento correrão integralmente por conta da contratada, 

compreendendo, entre outros, aquisição da matéria-prima, industrialização, embalagem, carga, 

descarga, transporte, seguro, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais, 

despesas administrativas, logística e quaisquer outros custos necessários ao perfeito cumprimento 

do objeto contratado, inexistindo qualquer pagamento adicional por parte da Administração. 

5.6. A contratada responderá integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos, permanecendo 

responsável por quaisquer vícios, defeitos, deteriorações, contaminações ou desconformidades 



 

constatadas durante o prazo de validade dos alimentos, independentemente do recebimento 

definitivo realizado pela Administração. 

5.7. A Administração poderá, sempre que entender necessário, alterar a programação das entregas 

em razão das necessidades do serviço público, comunicando previamente a contratada, desde que 

preservado o equilíbrio contratual e respeitadas as condições estabelecidas na Ata de Registro de 

Preços. 

 

6. PRAZO, LOCAIS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 

6.1. Os produtos deverão ser entregues diretamente nos locais indicados pela Administração 

Municipal, conforme constar da respectiva Autorização de Fornecimento, podendo compreender 

escolas municipais, depósitos, almoxarifados, cozinhas centralizadas, Secretarias Municipais ou 

outros locais pertencentes ao Município de Erval Seco. 

6.2. As entregas serão realizadas em dias úteis, durante o horário normal de expediente da 

Administração Municipal, salvo quando houver necessidade devidamente justificada e previamente 

autorizada pelo fiscal do contrato. 

6.3. O prazo máximo para entrega será de 02 (dois) dias úteis, contados do recebimento da 

Autorização de Fornecimento, ressalvadas as hipóteses específicas previstas para produtos cuja 

natureza exija fornecimento em prazo inferior. 

6.4. Os produtos de panificação, em razão de suas características de consumo e perecibilidade, serão 

entregues conforme cronograma específico elaborado pela Secretaria requisitante, podendo ocorrer 

fornecimento diário ou em dias previamente definidos pela Administração. 

6.5. Os hortifrutigranjeiros deverão ser entregues sempre frescos, em estágio adequado de 

maturação para consumo, livres de danos mecânicos, pragas, doenças, sujidades, folhas 

deterioradas, partes apodrecidas ou quaisquer características incompatíveis com sua 

comercialização. 

6.6. As carnes, pescados, embutidos, laticínios e demais produtos refrigerados ou congelados 

deverão ser transportados em veículos apropriados, providos de equipamentos capazes de manter 

continuamente as temperaturas exigidas pela legislação sanitária, preservando integralmente suas 

características físicas, químicas, microbiológicas e nutricionais. 

6.7. Os produtos congelados deverão apresentar-se completamente congelados no ato da entrega, 

sendo recusados aqueles que apresentarem sinais de descongelamento, recongelamento, excesso de 

gelo, alteração de coloração, odor, textura ou qualquer outro indício de comprometimento da 

qualidade. 

6.8. Produtos enlatados, embalados a vácuo, acondicionados em recipientes metálicos, vidros ou 

embalagens cartonadas deverão apresentar perfeita integridade física, sendo recusadas embalagens 

amassadas, perfuradas, enferrujadas, estufadas, violadas ou com vazamentos. 

6.9. Todos os alimentos deverão ser entregues acompanhados das respectivas notas fiscais, 

contendo identificação precisa dos itens fornecidos, lotes, quantidades, unidades de fornecimento e 

demais informações necessárias ao controle da execução contratual. 



 

6.10. A simples descarga dos produtos no local indicado não caracteriza o cumprimento da 

obrigação contratual, permanecendo a entrega condicionada à conferência quantitativa e qualitativa 

realizada pela Administração. 

 

7. RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

 

7.1. O recebimento dos gêneros alimentícios ocorrerá em duas etapas distintas, compreendendo 

recebimento provisório e recebimento definitivo, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

7.2. O recebimento provisório ocorrerá imediatamente após a entrega dos produtos, mediante 

conferência inicial das quantidades, das embalagens, das condições aparentes de conservação e da 

documentação fiscal correspondente, não implicando aceitação definitiva do objeto. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá após verificação detalhada da conformidade dos produtos 

com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, compreendendo, entre 

outros aspectos: 

a) conferência das quantidades efetivamente entregues; 

b) verificação da marca ofertada e adjudicada; 

c) análise das condições das embalagens; 

d) conferência dos prazos de validade; 

e) verificação das condições sanitárias aparentes; 

f) conferência da rotulagem obrigatória; 

g) verificação da temperatura dos produtos refrigerados e congelados, quando aplicável; 

h) análise da qualidade visual dos alimentos. 

7.4. A Administração poderá realizar inspeções complementares sempre que houver dúvida quanto 

à qualidade dos produtos fornecidos, inclusive encaminhando amostras para análises laboratoriais 

quando houver indícios de desconformidade sanitária, hipótese em que os respectivos custos 

correrão por conta da contratada caso seja confirmada a irregularidade. 

7.5. O recebimento definitivo não afasta a responsabilidade da contratada pelos vícios ocultos, 

defeitos de fabricação, alterações de qualidade ou quaisquer desconformidades constatadas durante 

o prazo de validade dos produtos. 

 

8. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DOS PRODUTOS 

 

8.1. Somente serão aceitos produtos que atendam integralmente às especificações constantes deste 

Termo de Referência, da proposta vencedora e da legislação sanitária vigente. 

8.2. Serão recusados, independentemente de qualquer aviso prévio, produtos que apresentem: 

I – Prazo de validade incompatível com o estabelecido neste Termo de Referência; 

II – Embalagens violadas, danificadas, amassadas, enferrujadas, perfuradas ou estufadas; 

III – Sinais de deterioração, fermentação, mofo, contaminação, umidade excessiva ou 

infestação; 



 

IV – Alteração de cor, odor, sabor, textura ou aparência característica do produto; 

V – Temperatura inadequada para produtos refrigerados ou congelados; 

VI – Ausência de identificação do fabricante, lote ou validade; 

VII – Divergência entre o produto entregue e a marca adjudicada; 

VIII – Quantidade inferior à solicitada; 

IX – Qualquer desconformidade em relação às especificações técnicas estabelecidas pela 

Administração. 

8.3. A recusa de qualquer produto obrigará a contratada a promover sua substituição integral no 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração Municipal, 

não interrompendo os prazos de aplicação das penalidades eventualmente cabíveis. 

8.4. A reincidência no fornecimento de produtos em desconformidade poderá caracterizar 

inexecução contratual parcial ou total, sujeitando a contratada às sanções administrativas previstas 

na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Termo de Referência. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1. Além das demais obrigações previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Ata de Registro de 

Preços, no instrumento contratual e neste Termo de Referência, constituem obrigações da 

contratada: 

9.1.1. Executar integralmente o objeto contratado em estrita conformidade com as 

especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, na proposta apresentada, 

na Ata de Registro de Preços e nas solicitações formalmente expedidas pela Administração 

Municipal. 

9.1.2. Fornecer exclusivamente produtos novos, próprios para consumo humano, dentro do 

prazo de validade, livres de qualquer defeito de fabricação, deterioração, contaminação, 

adulteração, infestação, alterações organolépticas ou qualquer outra característica capaz de 

comprometer sua qualidade, segurança ou utilização. 

9.1.3. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos produtos fornecidos durante todo 

o período de validade dos alimentos, independentemente da realização do recebimento 

definitivo pela Administração, promovendo imediatamente a substituição daqueles que 

apresentarem qualquer desconformidade posteriormente constatada. 

9.1.4. Observar integralmente todas as normas expedidas pela Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária – ANVISA, Ministério da Agricultura e Pecuária, Ministério da Saúde e 

demais órgãos competentes, mantendo durante toda a execução contratual as condições 

sanitárias exigidas para produção, armazenamento, transporte e comercialização dos gêneros 

alimentícios. 

9.1.5. Realizar as entregas nos locais, datas e horários definidos pela Administração 

Municipal, utilizando veículos adequados ao transporte dos produtos, em perfeitas condições 

de higiene, conservação e funcionamento, garantindo a manutenção da qualidade dos 

alimentos durante todo o percurso. 



 

9.1.6. Manter integralmente a cadeia de frio durante o transporte dos produtos refrigerados e 

congelados, observando rigorosamente as temperaturas recomendadas pelos fabricantes e 

pela legislação sanitária aplicável. 

9.1.7. Disponibilizar mão de obra suficiente para realização da descarga, movimentação e 

entrega dos produtos nos locais indicados pela Administração, não sendo permitido exigir 

servidores municipais para realização dessas atividades. 

9.1.8. Substituir, sem qualquer ônus para o Município, no prazo máximo de 48 (quarenta e 

oito) horas, qualquer produto recusado pela fiscalização em razão de defeitos, 

irregularidades, divergências quantitativas, inadequação das embalagens, validade 

insuficiente ou qualquer outra desconformidade identificada. 

9.1.9. Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente capaz de 

comprometer o fornecimento dos produtos, indicando as causas da ocorrência, sua duração 

estimada e as medidas adotadas para normalização do abastecimento. 

9.1.10. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela 

decorrentes todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento 

licitatório. 

9.1.11. Assumir integral responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a 

terceiros em decorrência de ação, omissão, negligência, imprudência, imperícia, defeitos dos 

produtos fornecidos ou falhas na execução contratual, respondendo civil, administrativa e 

criminalmente pelos prejuízos decorrentes de sua atuação. 

9.1.12. Responsabilizar-se integralmente pelo pagamento de tributos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, comerciais, fiscais, securitários, fretes, seguros, combustíveis, embalagens, 

transporte, descarga e quaisquer outras despesas necessárias ao perfeito cumprimento da 

contratação, inexistindo qualquer responsabilidade subsidiária ou solidária do Município. 

9.1.13. Permitir, sempre que solicitado, o acesso da fiscalização às instalações da empresa, 

depósitos, veículos de transporte e demais locais relacionados ao fornecimento dos produtos, 

fornecendo todas as informações necessárias ao acompanhamento da execução contratual. 

9.1.14. Atender prontamente às determinações expedidas pela fiscalização do contrato, 

promovendo as correções necessárias dentro dos prazos estabelecidos pela Administração. 

9.1.15. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, as obrigações assumidas, salvo 

mediante autorização expressa da Administração e nas hipóteses admitidas pela legislação 

vigente. 

9.1.16. Manter absoluto sigilo sobre quaisquer informações obtidas em razão da execução 

contratual que não possuam caráter público, responsabilizando-se por sua utilização 

exclusivamente para os fins relacionados ao cumprimento do objeto contratado. 

 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Constituem obrigações do Município de Erval Seco, sem prejuízo das demais previstas na 

legislação aplicável: 



 

10.1.1. Disponibilizar à contratada todas as informações necessárias à adequada execução do 

objeto, fornecendo orientações, cronogramas de entrega, locais de recebimento e demais 

elementos indispensáveis ao cumprimento das obrigações assumidas. 

10.1.2. Emitir as Autorizações de Fornecimento ou documentos equivalentes contendo as 

informações necessárias para execução das entregas. 

10.1.3. Receber os produtos entregues, promovendo a conferência quantitativa e qualitativa, 

verificando sua conformidade com as especificações estabelecidas neste Termo de 

Referência. 

10.1.4. Recusar fundamentadamente os produtos entregues em desacordo com as 

especificações técnicas, exigindo sua imediata substituição. 

10.1.5. Exercer acompanhamento permanente da execução contratual por intermédio de 

servidores formalmente designados para gestão e fiscalização da Ata de Registro de Preços e 

dos contratos dela decorrentes. 

10.1.6. Registrar todas as ocorrências verificadas durante a execução contratual, 

determinando as providências necessárias para correção das irregularidades eventualmente 

constatadas. 

10.1.7. Aplicar, quando cabíveis, as penalidades previstas na legislação, no edital, na Ata de 

Registro de Preços e no contrato, assegurando previamente o contraditório e a ampla defesa. 

10.1.8. Efetuar os pagamentos devidos nas condições e prazos estabelecidos neste Termo de 

Referência, desde que cumpridas todas as obrigações contratuais e verificada a regularidade 

da execução do objeto. 

10.1.9. Manter registros atualizados das aquisições realizadas, dos quantitativos consumidos, 

dos saldos existentes e das demais informações necessárias ao adequado gerenciamento da 

Ata de Registro de Preços. 

10.1.10. Zelar pela adequada armazenagem dos produtos após seu recebimento definitivo, 

preservando suas características de qualidade e segurança até sua efetiva utilização. 

 

11. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DOS 

CONTRATOS 

 

11.1. A execução da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será acompanhada 

permanentemente por gestor e fiscal formalmente designados pela Administração Municipal, nos 

termos dos arts. 117 a 119 da Lei Federal nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal vigente. 

11.2. A gestão contratual compreenderá o acompanhamento global da execução da contratação, 

competindo ao gestor controlar a utilização dos quantitativos registrados, acompanhar a vigência da 

Ata, adotar providências relacionadas às alterações contratuais legalmente admitidas, promover os 

registros administrativos pertinentes e garantir o adequado funcionamento da contratação durante 

toda sua vigência. 

11.3. A fiscalização técnica será exercida mediante acompanhamento direto das entregas, 

compreendendo, entre outras atribuições: 



 

I – Conferir os quantitativos efetivamente entregues; 

II – Verificar a conformidade das marcas fornecidas; 

III – Analisar a qualidade dos alimentos; 

IV – Conferir embalagens, rotulagem e validade; 

V – Verificar as condições sanitárias aparentes dos produtos; 

VI – Registrar irregularidades eventualmente constatadas; 

VII – Determinar substituição de produtos em desconformidade; 

VIII – Comunicar ao gestor quaisquer ocorrências capazes de comprometer a execução 

contratual. 

11.4. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da contratada 

pela perfeita execução do objeto, permanecendo esta integralmente responsável pelos produtos 

fornecidos, ainda que não tenha sido identificada qualquer irregularidade no momento do 

recebimento. 

11.5. Toda ocorrência relacionada à execução contratual será registrada em instrumento próprio, 

permitindo o adequado acompanhamento da execução, a adoção das providências cabíveis e a 

formação do histórico contratual da empresa fornecedora. 

 

12. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO, LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO 

 

12.1. A medição dos fornecimentos ocorrerá mediante a conferência das quantidades efetivamente 

entregues e definitivamente recebidas pela Administração Municipal, observando-se rigorosamente 

as especificações constantes da Autorização de Fornecimento, da Nota Fiscal e deste Termo de 

Referência. 

12.2. Somente serão considerados para fins de liquidação e pagamento os produtos efetivamente 

entregues, recebidos definitivamente e considerados em conformidade com as especificações 

técnicas da contratação. 

12.3. O recebimento definitivo do objeto constitui condição indispensável para liquidação da 

despesa, não gerando direito ao pagamento a simples entrega física dos produtos quando 

constatadas irregularidades quantitativas, qualitativas ou documentais. 

12.4. A liquidação da despesa observará o disposto nos arts. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964 e 141 

da Lei Federal nº 14.133/2021, compreendendo a verificação do direito adquirido pelo credor 

mediante conferência dos documentos fiscais, das condições de execução contratual, da 

regularidade do recebimento dos produtos e do cumprimento das obrigações assumidas pela 

contratada. 

12.5. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Erval Seco, identificando 

obrigatoriamente o número do Processo Administrativo, do Pregão Eletrônico, da Ata de Registro 

de Preços, da Autorização de Fornecimento e da Nota de Empenho correspondente, além da 

discriminação completa dos produtos fornecidos. 

12.6. Verificada qualquer inconsistência na documentação apresentada ou qualquer irregularidade 

na execução contratual, a liquidação ficará suspensa até a completa regularização da pendência, 



 

hipótese em que não incidirão juros ou atualização monetária em favor da contratada durante o 

período necessário à sua correção. 

12.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da liquidação da despesa, 

mediante depósito em conta bancária de titularidade da contratada. 

12.8. Antes da realização de cada pagamento será verificada a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no procedimento licitatório, especialmente quanto à regularidade fiscal, 

trabalhista e previdenciária da contratada, sem prejuízo das demais verificações legalmente 

exigidas. 

12.9. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de solução qualquer obrigação 

financeira decorrente da aplicação de penalidade administrativa ou da existência de débito da 

contratada perante a Administração Municipal, quando admitida a compensação na forma da 

legislação vigente. 

 

13. REAJUSTE, REVISÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

 

13.1. Os preços registrados permanecerão fixos e irreajustáveis durante o período de 12 (doze) 

meses contado da data do orçamento estimado da licitação, observado o disposto na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

13.2. Decorrido o período de doze meses, os preços poderão ser reajustados mediante aplicação do 

índice oficial do IPCA acumulado no período, preservando-se o equilíbrio econômico-financeiro 

inicialmente estabelecido. 

13.3. Independentemente do reajuste periódico, a contratada poderá requerer revisão dos preços 

registrados sempre que sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis que alterem significativamente os custos da contratação, observadas as hipóteses 

previstas no art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.4. O pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deverá ser formalmente instruído com 

documentação idônea que demonstre, de forma objetiva e inequívoca, a efetiva ocorrência do 

desequilíbrio, sua repercussão direta sobre os custos da contratação e a impossibilidade de absorção 

dos impactos pela contratada. 

13.5. A mera variação ordinária dos preços de mercado, previsível dentro da dinâmica econômica 

do setor alimentício, não constitui fundamento suficiente para revisão dos preços registrados. 

13.6. O eventual deferimento da revisão produzirá efeitos exclusivamente a partir da decisão 

administrativa que reconhecer o direito da contratada, vedada a concessão de efeitos retroativos, 

salvo quando expressamente admitidos pela legislação aplicável. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

14.1. O fornecedor será selecionado mediante realização de Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema 

de Registro de Preços, observando-se as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 



 

14.2. O critério de julgamento será o menor preço por item, permitindo ampla participação dos 

fornecedores e assegurando maior competitividade entre os licitantes. 

14.3. A opção pelo julgamento individualizado dos itens decorre das características do mercado 

fornecedor e da inexistência de interdependência técnica entre os produtos, possibilitando maior 

competitividade e obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

14.4. Será adotado o modo de disputa previsto no edital, observadas as regras estabelecidas pela 

legislação vigente e pela plataforma eletrônica utilizada para realização da sessão pública. 

 

15. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

15.1. As exigências de habilitação restringir-se-ão às condições indispensáveis para demonstração 

da capacidade jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e sanitária do futuro contratado, 

observando rigorosamente os princípios da proporcionalidade, razoabilidade e competitividade 

previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

15.2. Será exigida a apresentação da documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade 

fiscal e trabalhista, qualificação econômico-financeira e demais documentos previstos na legislação 

vigente e especificados no edital. 

15.3. Não serão estabelecidas exigências de qualificação técnica que restrinjam indevidamente a 

competitividade, considerando que o objeto consiste no fornecimento de bens comuns amplamente 

comercializados no mercado nacional. 

15.4. Para os produtos sujeitos à fiscalização sanitária, a Administração poderá exigir, ou 

diligenciar sobre comprovação de registro, licença ou certificação expedida pelos órgãos 

competentes, sempre que exigida pela legislação específica. Ou que atenda aos padrões sanitários 

para fornecimento de determinado item. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

16.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a contratada às sanções 

previstas nos arts. 155 a 163 da Lei Federal nº 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

16.2. Constituem, entre outras, infrações passíveis de penalização: 

I – Atraso injustificado na entrega dos produtos; 

II – Fornecimento de produtos em desacordo com as especificações; 

III – Recusa injustificada em substituir produtos rejeitados; 

IV – Inexecução parcial ou total da contratação; 

V – Apresentação de documentação falsa; 

VI – Comportamento inidôneo; 

VII – Fraude à execução contratual; 

VIII – Prática de atos destinados a frustrar os objetivos da licitação. 



 

16.3. Conforme a gravidade da infração, poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar com a Administração Pública ou declaração de inidoneidade, observando-se os 

critérios de proporcionalidade, razoabilidade e individualização da pena. 

16.4. A aplicação de qualquer penalidade não afasta a obrigação da contratada de reparar 

integralmente os prejuízos causados à Administração. 

 

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

17.1. O prazo de vigência da Ata será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada, conforme 

disposto na Lei nº 14.133/2021. 

17.2 Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades inicialmente 

registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do quantitativo 

efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos não 

utilizados. 

 

18. CONTRATOS DECORRENTES DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

18.1. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas mediante 

contrato administrativo, nota de empenho, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme admitido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

18.2. Os contratos decorrentes da Ata observarão integralmente as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, no edital, na Ata de Registro de Preços e na proposta vencedora. 

18.3. A vigência dos contratos observará a necessidade administrativa e os limites estabelecidos na 

legislação vigente. 

 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

19.1. As despesas decorrentes das futuras contratações correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias de cada Secretaria Municipal participante da Ata de Registro de Preços. 

19.2. Considerando que a presente contratação será realizada mediante Sistema de Registro de 

Preços, a indicação específica das dotações orçamentárias ocorrerá por ocasião da emissão da Nota 

de Empenho ou da formalização dos contratos decorrentes da Ata, observadas as disposições da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Integram este Termo de Referência, para todos os fins, a planilha de itens, o Estudo Técnico 

Preliminar, o orçamento estimativo, as pesquisas de preços e os demais documentos que compõem a 

fase preparatória da contratação. 



 

20.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração Municipal com fundamento na Lei 

Federal nº 14.133/2021, na legislação correlata e nos princípios que regem a Administração Pública. 

20.3. O presente Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o art. 6º, inciso XXIII, e 

art. 18 da Lei Federal nº 14.133/2021, constituindo o documento técnico que orientará a elaboração 

do edital, da Ata de Registro de Preços e dos instrumentos contratuais decorrentes. 

 

 

 

 

CATIANE MAINARDI 

Secretária Municipal de Educação.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA – DFD 

 

1 – IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

 

Órgão demandante: Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de Erval Seco/RS. 

Unidade responsável: Coordenação da Política Municipal de Assistência Social. 

Responsável pela solicitação: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

 

2 – DESCRIÇÃO DA PROBLEMÁTICA E DA NECESSIDADE ADMINISTRATIVA 

 

O Município de Erval Seco, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social, 

enfrenta demanda crescente relacionada à situação de vulnerabilidade socioeconômica vivenciada 

por diversas famílias residentes no território municipal. Tal realidade se manifesta, de forma mais 

evidente, na dificuldade de acesso regular a alimentos suficientes e adequados para garantir a 

subsistência mínima, configurando cenário caracterizado por insegurança alimentar. 

A insegurança alimentar constitui fenômeno social complexo, decorrente de fatores 

econômicos, sociais e conjunturais que impactam diretamente a capacidade das famílias de prover 

sua própria alimentação de maneira contínua e digna. Entre os fatores que contribuem para essa 

realidade podem ser citados a redução da renda familiar, a informalidade no mercado de trabalho, o 

desemprego, a ocorrência de eventos adversos que comprometem a estabilidade econômica das 

famílias e situações emergenciais que afetam diretamente a estrutura familiar. 

No âmbito da política pública de assistência social, a Constituição Federal e a legislação 

infraconstitucional estabelecem a responsabilidade do Poder Público em garantir mecanismos de 

proteção social às famílias que se encontram em situação de vulnerabilidade ou risco social. Nesse 

contexto, a Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS (Lei nº 8.742/1993) prevê a concessão de 

benefícios eventuais destinados a atender necessidades básicas decorrentes de contingências sociais, 

especialmente aquelas relacionadas à alimentação, moradia e demais condições indispensáveis à 

dignidade humana. 

No território do Município de Erval Seco, a rede de proteção social tem identificado, por 

meio do acompanhamento realizado pelos profissionais do Sistema Único de Assistência Social – 

SUAS, diversas famílias que apresentam fragilidade econômica significativa, impossibilitando o 

acesso regular a alimentos suficientes para manutenção da segurança alimentar. Tal realidade é 

constatada tanto por meio do atendimento direto às famílias junto aos equipamentos da assistência 

social quanto pelas demandas encaminhadas por outras políticas públicas, como saúde e educação, 

que frequentemente identificam situações de privação alimentar. 

Além disso, a instabilidade econômica enfrentada por parte da população, especialmente em 

períodos de maior vulnerabilidade social, tende a ampliar a procura por apoio da rede 

socioassistencial, exigindo do Poder Público municipal a adoção de medidas concretas e 

estruturadas para garantir o atendimento das necessidades básicas dessas famílias. 



 

A ausência de mecanismos adequados de resposta a esse tipo de demanda pode resultar no 

agravamento das condições sociais das famílias atendidas, ampliando situações de risco social, 

desnutrição, comprometimento do desenvolvimento infantil, evasão escolar e outras consequências 

diretamente relacionadas à privação alimentar. 

Nesse cenário, torna-se imprescindível que a Administração Municipal mantenha estrutura 

adequada para atendimento das situações emergenciais relacionadas à insegurança alimentar, 

garantindo a disponibilidade de instrumentos capazes de assegurar resposta rápida e eficaz às 

demandas apresentadas pelas famílias acompanhadas pela política de assistência social. 

Portanto, a presente demanda decorre da necessidade de garantir meios institucionais para 

enfrentamento da insegurança alimentar no Município de Erval Seco, assegurando que a política 

pública de assistência social possua condições de atender, de forma digna e tempestiva, as famílias 

que se encontram em situação de vulnerabilidade social, conforme previsto na legislação vigente e 

nas diretrizes do Sistema Único de Assistência Social. 

A formalização desta demanda tem por finalidade registrar, no âmbito da Administração 

Municipal, a necessidade pública existente, permitindo a adequada análise técnica e administrativa 

das alternativas disponíveis para enfrentamento da problemática identificada, bem como subsidiar 

os estudos necessários para definição da solução mais adequada à realidade local. 

A necessidade ora apresentada encontra amparo na Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), que estabelece a assistência social como política pública destinada a 

garantir proteção social aos cidadãos em situação de vulnerabilidade, assegurando atendimento às 

necessidades básicas e promoção da dignidade humana. 

Nos termos da referida legislação, os benefícios eventuais integram a política de assistência 

social e destinam-se a atender situações de vulnerabilidade temporária ou emergencial, sendo 

responsabilidade do ente municipal organizar e prover os meios necessários à sua execução. 

Além disso, a Política Nacional de Assistência Social – PNAS e as diretrizes do Sistema 

Único de Assistência Social – SUAS reforçam a necessidade de que os municípios mantenham 

instrumentos adequados para enfrentamento das situações de vulnerabilidade social, especialmente 

aquelas relacionadas à segurança alimentar. 

Diante do exposto, verifica-se que o Município de Erval Seco enfrenta demanda concreta 

relacionada à insegurança alimentar de famílias em situação de vulnerabilidade social, situação que 

exige atuação estruturada da política pública de assistência social. 

A formalização desta demanda visa registrar oficialmente a necessidade administrativa 

existente, possibilitando a realização dos estudos técnicos necessários para identificação da solução 

mais adequada à realidade municipal, de modo a garantir o atendimento digno e eficiente das 

famílias que dependem da rede de proteção social. 

 

 

 

DIONÉIA GRÁCIELE WOMMER LUTZ 

Secretária municipal da Assistência Social 



 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 

I – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A política pública de assistência social possui como uma de suas atribuições centrais a 

garantia de proteção social às famílias em situação de vulnerabilidade econômica e social, 

especialmente quando estas se encontram impossibilitadas de suprir necessidades básicas essenciais 

à dignidade humana. Entre tais necessidades, destaca-se a alimentação, elemento fundamental para 

a manutenção da saúde, do desenvolvimento humano e da estabilidade das estruturas familiares. 

No âmbito do Município de Erval Seco, a Secretaria Municipal de Assistência Social tem 

identificado, por meio dos atendimentos realizados junto aos equipamentos do Sistema Único de 

Assistência Social – SUAS, número significativo de famílias que enfrentam dificuldades para 

garantir acesso regular e suficiente a alimentos básicos. Essas situações são frequentemente 

decorrentes de fatores como desemprego, informalidade no mercado de trabalho, perda abrupta de 

renda familiar, enfermidades que comprometem a capacidade laboral, bem como outras 

contingências sociais que impactam diretamente a segurança alimentar dos grupos familiares. 

A realidade municipal evidencia que tais demandas não ocorrem de forma isolada ou 

eventual, mas sim de maneira recorrente, exigindo que a Administração Pública disponha de 

instrumentos adequados para prestar atendimento célere e eficiente às famílias que procuram a rede 

socioassistencial. Muitas das situações atendidas pela assistência social caracterizam-se por grau 

elevado de urgência, em que a ausência de resposta imediata pode resultar em agravamento da 

vulnerabilidade social, inclusive com risco de privação alimentar severa. 

A legislação brasileira estabelece, por meio da Lei nº 8.742/1993 – Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS), que os benefícios eventuais integram a política pública de assistência 

social e destinam-se ao atendimento de necessidades básicas decorrentes de contingências sociais. 

Entre essas necessidades encontra-se a garantia de alimentação mínima para famílias em situação de 

vulnerabilidade, cabendo aos municípios estruturar mecanismos que assegurem o atendimento 

dessas demandas. 

Nesse contexto, torna-se imprescindível que o Município possua meios operacionais capazes 

de garantir o fornecimento de alimentos às famílias que se encontram em situação emergencial ou 

temporária de vulnerabilidade social, assegurando que o benefício eventual relacionado à 

alimentação possa ser concedido de forma ágil, eficaz e compatível com a urgência que muitas 

dessas situações exigem. 

Assim, a presente contratação busca estruturar solução administrativa que permita ao 

Município atender adequadamente a demanda por alimentos destinados a famílias vulneráveis, 

garantindo resposta rápida às solicitações formalizadas pela equipe técnica da assistência social. 

 

 

 

 



 

II – ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO 

 

A demanda encontra-se alinhada às diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, às 

normas do Sistema Único de Assistência Social – SUAS e às atribuições institucionais da Secretaria 

Municipal de Assistência Social, que tem como responsabilidade garantir proteção social básica às 

famílias em situação de vulnerabilidade. 

No âmbito do planejamento municipal, a ação está vinculada aos programas destinados à 

promoção da segurança alimentar e ao atendimento de benefícios eventuais previstos na legislação 

socioassistencial. 

A contratação também se mostra compatível com os instrumentos de planejamento da 

Administração Pública municipal, especialmente no que se refere às ações voltadas à proteção 

social e ao enfrentamento das desigualdades sociais existentes no território municipal. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

A contratação a ser estruturada pela Administração Municipal deverá observar requisitos 

técnicos, operacionais e administrativos capazes de garantir que a política pública de assistência 

social seja executada de forma eficiente, assegurando que os benefícios eventuais relacionados à 

alimentação possam ser concedidos às famílias em situação de vulnerabilidade social com 

agilidade, segurança e efetividade. 

Considerando que a necessidade identificada pela Secretaria Municipal de Assistência 

Social está diretamente relacionada à garantia de acesso a alimentos básicos para famílias em 

situação de vulnerabilidade, o objeto da contratação deverá necessariamente contemplar o 

fornecimento de alimentos organizados em kits alimentares, destinados à concessão de benefícios 

eventuais previstos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

 

Nesse contexto, o fornecimento deverá atender aos seguintes requisitos: 

 

• O objeto da contratação deverá consistir no fornecimento de alimentos, organizados em kits 

previamente definidos pela Administração, contendo gêneros alimentícios básicos adequados ao 

atendimento emergencial de famílias em situação de vulnerabilidade social, devendo os produtos 

atender padrões mínimos de qualidade, higiene, acondicionamento e validade compatíveis com o 

consumo humano seguro. 

 

• Os alimentos fornecidos deverão possuir prazo de validade adequado, não sendo admitido o 

fornecimento de produtos vencidos, próximos ao vencimento ou que apresentem qualquer 

comprometimento de qualidade, integridade da embalagem ou condições sanitárias inadequadas. 

 



 

• A composição dos kits alimentares deverá contemplar gêneros alimentícios essenciais, capazes de 

suprir necessidades básicas de alimentação de um núcleo familiar por determinado período, sendo 

vedada a substituição de produtos sem autorização prévia da Administração. 

 

• Considerando que alguns itens que poderão compor os kits possuem natureza perecível, o 

fornecimento deverá observar rigorosos critérios de armazenamento, transporte e 

acondicionamento, de forma a preservar a qualidade dos alimentos até o momento da entrega à 

família beneficiária. 

 

• A solução deverá permitir que os alimentos sejam entregues diretamente às famílias beneficiárias, 

conforme indicação da Secretaria Municipal de Assistência Social, podendo a entrega ocorrer na 

residência da família ou em local definido pela equipe técnica responsável pelo acompanhamento 

social. 

 

• Em razão da natureza emergencial do benefício eventual relacionado à alimentação, a contratação 

deverá assegurar capacidade de atendimento imediato das solicitações, devendo o fornecedor 

realizar a entrega dos alimentos em prazo máximo de até 1 (uma) hora a partir da solicitação 

realizada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, especialmente nos casos classificados 

como urgentes. 

 

• A contratada deverá possuir capacidade logística e operacional compatível com a exigência de 

entrega rápida, mantendo estrutura que permita atendimento imediato das demandas encaminhadas 

pela Administração. 

 

• Considerando a necessidade de rapidez na entrega dos alimentos e o fato de que a distribuição 

ocorrerá diretamente às famílias beneficiárias, poderão participar da licitação empresas 

estabelecidas no Município de Erval Seco, em razão da maior viabilidade operacional para 

atendimento dentro do prazo exigido. 

 

• Empresas sediadas em outros municípios também poderão participar do certame, desde que 

apresentem declaração formal comprometendo-se a cumprir o prazo máximo de entrega de até 1 

(uma) hora, contado da solicitação da Administração, ficando sujeitas às penalidades previstas em 

caso de descumprimento. 

 

• O fornecimento deverá ocorrer sob demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social, de 

acordo com a avaliação técnica da equipe responsável pelos atendimentos sociais, não havendo 

obrigação de consumo mínimo por parte da Administração. 

 



 

• A contratada deverá manter regularidade sanitária e comercial, observando as normas aplicáveis 

ao comércio de alimentos, incluindo eventuais exigências da vigilância sanitária e demais órgãos de 

fiscalização. 

Esses requisitos são indispensáveis para assegurar que a solução contratada seja capaz de 

atender adequadamente a realidade da política pública de assistência social do Município de Erval 

Seco, garantindo que os alimentos cheguem às famílias beneficiárias com rapidez, qualidade e 

segurança alimentar, conforme as diretrizes estabelecidas pela legislação socioassistencial vigente. 

 

IV – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

 

A estimativa de quantitativos para a presente contratação foi definida a partir da análise do 

histórico de atendimentos realizados pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município 

de Erval Seco nos exercícios anteriores, especialmente no que se refere à concessão de benefícios 

eventuais destinados ao atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade social com 

necessidade emergencial de acesso à alimentação. 

O acompanhamento das demandas sociais realizado pela equipe técnica da assistência social 

demonstra que o Município possui fluxo recorrente de solicitações relacionadas à insegurança 

alimentar. Entretanto, tais demandas não seguem um padrão constante, podendo apresentar 

variações ao longo do tempo em razão de diversos fatores sociais, econômicos e familiares que 

impactam diretamente as condições de subsistência das famílias atendidas pela rede 

socioassistencial. 

Diante desse cenário, bem como considerando a necessidade de garantir que o Município 

possua capacidade de resposta adequada às situações emergenciais que possam surgir ao longo do 

período de execução da contratação, a Administração definiu como quantitativo estimado 350 

(trezentas e cinquenta) cestas básicas, destinadas ao atendimento das famílias acompanhadas pela 

Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Importa destacar que o quantitativo apresentado constitui mera estimativa administrativa, 

elaborada exclusivamente para fins de planejamento da contratação e dimensionamento preliminar 

da demanda pública existente, não representando obrigação de aquisição mínima por parte da 

Administração Municipal. 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

O levantamento de mercado constitui etapa essencial do Estudo Técnico Preliminar, pois 

permite à Administração Pública identificar as soluções disponíveis no mercado capazes de atender 

à necessidade pública identificada, analisando sua viabilidade técnica, operacional e administrativa, 

bem como sua compatibilidade com a realidade local e com as particularidades da política pública a 

ser executada. 

No caso em análise, a necessidade administrativa decorre da demanda por fornecimento de 

alimentos destinados à concessão de benefícios eventuais no âmbito da política pública de 



 

assistência social, especificamente para atendimento de famílias em situação de vulnerabilidade 

social que enfrentam insegurança alimentar. 

Considerando as características da demanda e a forma como os atendimentos 

socioassistenciais ocorrem na prática administrativa, foram analisadas diversas soluções disponíveis 

no mercado e na experiência de outros entes públicos, buscando identificar qual alternativa 

apresenta maior capacidade de garantir agilidade no atendimento das famílias, eficiência 

administrativa e adequada utilização dos recursos públicos. 

 

Entre as alternativas avaliadas, destacam-se as seguintes: 

 

• Aquisição integral e antecipada das cestas básicas pela Administração 

 

Uma das alternativas inicialmente analisadas consistiria na aquisição antecipada de todas as 

cestas básicas estimadas para o período, formando estoque municipal para posterior distribuição às 

famílias beneficiárias. 

Entretanto, essa solução apresenta limitações relevantes. Primeiramente, a formação de 

estoque exige estrutura adequada de armazenamento, controle rigoroso de validade dos alimentos e 

gestão logística para distribuição das cestas. Considerando que alguns itens podem possuir natureza 

perecível ou sensível ao armazenamento prolongado, há risco de deterioração ou vencimento de 

produtos antes de sua efetiva utilização. 

 

Além disso, a aquisição integral da quantidade estimada poderia gerar desperdício de recursos 

públicos caso a demanda efetiva fosse inferior à estimativa inicial, o que contraria os princípios da 

eficiência e da economicidade que regem a Administração Pública. 

 

• Manutenção de estoque municipal com aquisição periódica de alimentos 

 

Outra alternativa considerada foi a aquisição periódica de gêneros alimentícios para 

manutenção de estoque permanente da Administração. Embora essa solução permita certa 

flexibilidade, ela também apresenta desafios operacionais, pois exige estrutura logística contínua 

para armazenamento, controle de validade, montagem das cestas e distribuição às famílias 

beneficiárias. 

Tal modelo demandaria maior envolvimento operacional da Administração, inclusive com 

mobilização de servidores e espaços físicos destinados ao armazenamento de alimentos, o que nem 

sempre se mostra eficiente do ponto de vista administrativo. 

 

• Concessão de auxílio financeiro às famílias para aquisição direta de alimentos 

 



 

Também foi considerada a possibilidade de concessão de benefício financeiro às famílias em 

situação de vulnerabilidade social, permitindo que estas realizem a aquisição dos alimentos 

diretamente no comércio local. 

Entretanto, essa alternativa apresenta limitações quando analisada sob a perspectiva dos 

benefícios eventuais da assistência social. Em muitas situações atendidas pela rede 

socioassistencial, a demanda por alimentos ocorre de forma emergencial, exigindo resposta 

imediata da Administração. Além disso, a concessão de recursos financeiros não garante que o valor 

será efetivamente utilizado para aquisição de alimentos, o que pode comprometer o objetivo da 

política pública de enfrentamento da insegurança alimentar. 

 

• Contratação de fornecedores para fornecimento de kits alimentares sob demanda 

 

Outra solução identificada no levantamento de mercado consiste na contratação de 

fornecedores do setor alimentício responsáveis pelo fornecimento de kits de alimentos previamente 

definidos pela Administração, permitindo que os produtos sejam disponibilizados sempre que 

houver demanda da Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Essa alternativa apresenta vantagens relevantes, pois permite que os alimentos sejam 

fornecidos diretamente pelo estabelecimento comercial, reduzindo a necessidade de armazenamento 

por parte da Administração e possibilitando maior agilidade no atendimento das famílias 

beneficiárias. 

Além disso, o levantamento de mercado demonstrou que existem estabelecimentos 

comerciais no próprio Município de Erval Seco, especialmente supermercados e mercados locais, 

que possuem capacidade de fornecer kits alimentares e realizar entregas rápidas, o que é 

fundamental para garantir atendimento adequado das situações emergenciais de insegurança 

alimentar. 

Diante das alternativas analisadas, conclui-se que a solução mais adequada à realidade 

administrativa do Município consiste na realização de procedimento licitatório para Registro de 

Preços destinado ao fornecimento de kits alimentares, permitindo que a Administração realize 

solicitações de acordo com a necessidade efetiva identificada pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se mais adequada do que a contratação 

da totalidade estimada de forma antecipada, pois permite maior flexibilidade administrativa, 

evitando aquisição desnecessária de produtos e garantindo que os alimentos sejam fornecidos 

conforme as demandas sociais efetivamente verificadas ao longo da vigência da contratação. 

Esse modelo também proporciona maior eficiência na gestão dos recursos públicos, uma vez 

que possibilita à Administração adquirir os kits alimentares apenas quando houver necessidade 

comprovada, mantendo capacidade permanente de resposta às situações emergenciais de 

insegurança alimentar identificadas pela rede socioassistencial. 

 

 



 

VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Considerando que o objeto envolve o fornecimento de kits alimentares compostos por 

diversos gêneros alimentícios, cujos preços sofrem variações frequentes em razão das oscilações do 

mercado, bem como o fato de que o fornecimento ocorrerá por demanda conforme a necessidade 

identificada pela Secretaria Municipal de Assistência Social, a estimativa de valor nesta fase do 

Estudo Técnico Preliminar é apresentada apenas de forma referencial. 

 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta para atendimento da necessidade identificada pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social do Município de Erval Seco consiste na contratação de empresa(s) do ramo 

alimentício para fornecimento de kits de alimentos destinados à concessão de benefícios eventuais 

às famílias em situação de vulnerabilidade social, conforme previsto na Lei Orgânica da Assistência 

Social – LOAS. 

A execução da solução será estruturada por meio do Sistema de Registro de Preços, 

mecanismo que se mostra mais adequado à natureza da demanda pública identificada. Isso porque a 

concessão de benefícios eventuais relacionados à alimentação ocorre de forma variável ao longo do 

tempo, dependendo das situações de vulnerabilidade social identificadas pela equipe técnica da 

assistência social. Dessa forma, a adoção do registro de preços permite que a Administração realize 

solicitações conforme a necessidade efetivamente verificada, evitando aquisições desnecessárias e 

garantindo maior eficiência na gestão dos recursos públicos. 

O objeto da contratação consistirá na formação e fornecimento de kits alimentares 

previamente definidos pela Administração, compostos por gêneros alimentícios básicos destinados 

ao atendimento emergencial das famílias beneficiárias. Cada kit deverá conter conjunto de 

alimentos essenciais que possibilitem suprir necessidades alimentares mínimas do núcleo familiar, 

sendo sua composição estabelecida em etapa posterior do processo administrativo, no âmbito do 

Termo de Referência. 

A execução do fornecimento ocorrerá sob demanda da Secretaria Municipal de Assistência 

Social, mediante solicitação formal sempre que for identificada situação que justifique a concessão 

do benefício eventual. Em razão da natureza emergencial de muitos atendimentos realizados pela 

assistência social, é comum que determinadas famílias se encontrem em situação crítica de 

insegurança alimentar, exigindo resposta rápida por parte do Poder Público. 

Diante dessa realidade operacional, será estabelecido como requisito da contratação que a 

entrega do kit alimentar ocorra em prazo máximo de até 1 (uma) hora após a solicitação realizada 

pela Secretaria Municipal de Assistência Social, podendo a entrega ocorrer diretamente na 

residência da família beneficiária ou em local indicado pela equipe técnica responsável pelo 

atendimento. 

A exigência de prazo reduzido para entrega justifica-se pela natureza da política pública 

envolvida, uma vez que o benefício eventual relacionado à alimentação possui caráter emergencial e 



 

tem como finalidade mitigar imediatamente situações de privação alimentar enfrentadas por 

famílias em condição de vulnerabilidade social. 

Considerando essa exigência operacional e a necessidade de garantir rapidez no atendimento 

das demandas sociais, a solução prioriza a participação de empresas estabelecidas no próprio 

Município de Erval Seco, especialmente estabelecimentos comerciais do ramo alimentício que 

possuam capacidade logística para montagem e entrega rápida dos kits alimentares. 

Todavia, a participação de empresas sediadas em outros municípios não será vedada, desde 

que tais empresas apresentem declaração formal comprometendo-se a realizar a entrega dos kits 

alimentares no prazo máximo de até 1 (uma) hora a partir da solicitação da Administração. 

O descumprimento do prazo de entrega estabelecido configurará falha na execução 

contratual, sujeitando a empresa contratada às penalidades previstas no edital e no contrato 

administrativo, incluindo a aplicação de multas e demais sanções cabíveis. 

Dessa forma, a solução proposta busca conciliar eficiência administrativa, agilidade no 

atendimento das famílias beneficiárias e adequada utilização dos recursos públicos, garantindo que 

o Município de Erval Seco possua estrutura capaz de responder de forma rápida e eficaz às 

situações de insegurança alimentar identificadas pela política pública de assistência social. 

 

VIII – JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

No caso em análise, a solução adotada prevê o fornecimento de alimentos organizados em 

kits alimentares previamente definidos pela Administração, os quais serão destinados à concessão 

de benefícios eventuais no âmbito da política pública de assistência social do Município de Erval 

Seco. A adoção desse formato se mostra mais adequada do que a contratação individualizada de 

cada gênero alimentício que compõe a cesta básica. 

A contratação individual de cada produto alimentício, ainda que possa ampliar a 

competitividade em determinadas situações, apresentaria sérias limitações operacionais no contexto 

específico desta política pública. Isso porque a aquisição separada de cada item exigiria que a 

Administração realizasse a montagem das cestas básicas por conta própria, demandando estrutura 

física para armazenamento, controle de estoque, separação de produtos, organização das cestas e 

logística de distribuição, o que aumentaria significativamente a complexidade operacional da 

execução. 

Além disso, a contratação individual de produtos poderia gerar situações em que eventual 

atraso ou falha na entrega de um único item por determinado fornecedor inviabilizaria a montagem 

completa da cesta básica, comprometendo a rapidez no atendimento das famílias beneficiárias. Em 

situações emergenciais, nas quais a assistência social necessita agir com rapidez para mitigar a 

insegurança alimentar, qualquer atraso na disponibilização dos alimentos pode comprometer a 

efetividade da política pública. 

Dessa forma, a contratação estruturada com base no fornecimento de kits completos de 

alimentos apresenta vantagens relevantes do ponto de vista administrativo e operacional. Esse 

modelo permite que a responsabilidade pela composição, organização e disponibilização dos 



 

produtos seja atribuída ao fornecedor, simplificando a execução do objeto e garantindo maior 

agilidade na entrega às famílias beneficiárias. 

Outro aspecto relevante é que a política pública de assistência social demanda flexibilidade 

para atender diferentes perfis de famílias. No âmbito da presente contratação, está prevista a 

confecção de dois tipos distintos de kits alimentares, com variações nos quantitativos de 

determinados produtos, de forma a adequar o atendimento às diferentes realidades familiares. 

Assim, serão definidos dois modelos de kits, sendo um destinado a famílias com menor 

número de integrantes e outro destinado a famílias com maior número de integrantes, garantindo 

que o benefício concedido seja proporcional às necessidades alimentares do núcleo familiar 

atendido. 

A adoção desse formato permite maior adequação da política pública às condições reais das 

famílias beneficiárias, além de facilitar a operacionalização das entregas e reduzir a necessidade de 

ajustes ou complementações posteriores. 

 

IX – RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação pretendida busca assegurar que o Município de Erval Seco disponha de 

instrumento administrativo eficiente para atendimento das demandas relacionadas à insegurança 

alimentar enfrentada por famílias em situação de vulnerabilidade social, no âmbito da política 

pública de assistência social. 

Entre os principais resultados esperados com a implementação da solução proposta, destaca-

se a ampliação da capacidade de resposta da Administração Municipal diante das situações 

emergenciais identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. A estruturação 

adequada da contratação permitirá que as famílias beneficiárias tenham acesso mais rápido aos 

alimentos necessários para suprir necessidades básicas, contribuindo diretamente para mitigar 

situações de privação alimentar. 

Outro resultado relevante esperado consiste na melhoria da organização administrativa do 

atendimento aos benefícios eventuais relacionados à alimentação. Com a definição prévia da 

solução contratual e da forma de fornecimento dos kits alimentares, a Administração poderá atender 

as demandas sociais com maior agilidade, reduzindo procedimentos burocráticos e garantindo maior 

eficiência na execução da política pública. 

Além disso, a contratação possibilitará maior previsibilidade administrativa no atendimento 

das famílias em situação de vulnerabilidade, permitindo que o Município mantenha capacidade 

permanente de resposta às demandas sociais que surgirem ao longo do período de vigência da 

contratação. 

Também se busca assegurar que os alimentos fornecidos atendam padrões adequados de 

qualidade, garantindo que os produtos disponibilizados às famílias beneficiárias contribuam 

efetivamente para a segurança alimentar e nutricional do núcleo familiar atendido. 

Dessa forma, os resultados pretendidos estão diretamente vinculados ao fortalecimento da 

política pública de assistência social no Município, contribuindo para a promoção da dignidade 



 

humana, para a redução dos impactos da insegurança alimentar e para o atendimento adequado das 

famílias em situação de vulnerabilidade social. 

 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

Para viabilizar a implementação da solução proposta, a Administração Municipal deverá 

adotar algumas providências administrativas e técnicas necessárias à correta estruturação do 

processo de contratação e à adequada execução do objeto. 

Inicialmente, caberá à Secretaria Municipal de Assistência Social, em conjunto com o setor 

responsável pelas compras públicas, proceder à definição detalhada da composição dos kits 

alimentares, estabelecendo os gêneros alimentícios que integrarão cada tipo de kit, bem como seus 

respectivos quantitativos. 

Na sequência, deverá ser realizada a pesquisa de preços junto ao mercado fornecedor, com o 

objetivo de identificar os valores praticados para os produtos que comporão os kits alimentares e 

possibilitar a definição do valor estimado da contratação. 

 Também será necessária a elaboração do Termo de Referência, documento que estabelecerá 

as condições técnicas, operacionais e administrativas da contratação, incluindo especificações dos 

alimentos, critérios de fornecimento, prazos de entrega, condições de execução e penalidades 

aplicáveis em caso de descumprimento contratual. 

Após a elaboração dos documentos técnicos necessários, o processo administrativo deverá 

seguir para as etapas subsequentes do procedimento de contratação pública, observando os trâmites 

previstos na legislação vigente. 

Adicionalmente, deverá ser designado servidor responsável pela fiscalização da execução 

contratual, o qual ficará incumbido de acompanhar o cumprimento das obrigações assumidas pela 

empresa contratada, verificando a conformidade dos kits fornecidos, o cumprimento dos prazos de 

entrega e a adequação dos alimentos fornecidos às especificações estabelecidas. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 

Após análise da estrutura administrativa do Município e das necessidades relacionadas à 

execução da política pública de assistência social, não foram identificadas contratações correlatas 

ou interdependentes que sejam indispensáveis à implementação da solução ora proposta. 

A execução do objeto da contratação poderá ocorrer de forma autônoma, sendo suficiente a 

contratação destinada ao fornecimento dos kits alimentares para atendimento das demandas 

identificadas pela Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Entretanto, ressalta-se que a presente contratação integra o conjunto de ações desenvolvidas 

pelo Município no âmbito da política pública de assistência social, especialmente no que se refere à 

concessão de benefícios eventuais destinados ao atendimento de necessidades básicas da população 

em situação de vulnerabilidade social. 

 



 

XII – IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Considerando a natureza do objeto da contratação, que envolve o fornecimento de gêneros 

alimentícios destinados ao consumo humano, não se identificam impactos ambientais relevantes 

decorrentes diretamente da execução contratual. 

Ainda assim, recomenda-se que os fornecedores observem boas práticas relacionadas ao 

acondicionamento, transporte e entrega dos alimentos, garantindo que os produtos sejam fornecidos 

em condições adequadas de conservação e higiene. 

Sempre que possível, recomenda-se também a utilização de embalagens adequadas e a 

adoção de práticas que contribuam para a redução de desperdícios e para o correto descarte de 

resíduos gerados no processo de fornecimento dos alimentos. 

Tais medidas contribuem para assegurar que a execução da contratação ocorra de forma 

responsável, alinhada aos princípios da sustentabilidade e da boa gestão dos recursos públicos. 

 

XIII – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A VIABILIDADE DA 

CONTRATAÇÃO 

 

Após análise da necessidade pública identificada, das alternativas disponíveis no mercado e 

das características operacionais da política pública de assistência social do Município de Erval 

Seco, conclui-se que a contratação destinada ao fornecimento de kits alimentares para atendimento 

das famílias em situação de vulnerabilidade social mostra-se tecnicamente viável, 

administrativamente adequada e socialmente necessária. 

A solução proposta permite que o Município possua instrumento eficiente para atendimento 

das demandas relacionadas à insegurança alimentar, garantindo agilidade na entrega dos alimentos, 

adequação às necessidades das famílias beneficiárias e maior eficiência na utilização dos recursos 

públicos. 

Além disso, a estruturação da contratação com base no fornecimento de kits alimentares 

organizados previamente contribui para simplificar a execução do objeto, reduzir a complexidade 

logística para a Administração e assegurar que os alimentos cheguem às famílias beneficiárias de 

forma rápida e adequada. 

 

 

 

 

 

 

DIONÉIA GRÁCIELE WOMMER LUTZ 

Secretária municipal da Assistência Social 

 

 



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade estabelecer, de forma completa, detalhada e 

suficiente, as condições técnicas, operacionais, administrativas e jurídicas para a realização de 

procedimento licitatório destinado ao Registro de Preços para futuro e eventual fornecimento de kits 

de cestas básicas, a serem destinados à concessão de benefícios eventuais às famílias em situação de 

vulnerabilidade social atendidas pela Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 

Erval Seco/RS. 

1.2. O objeto compreende o fornecimento, montagem, organização, acondicionamento, transporte, 

carga, descarga e entrega dos kits de cestas básicas, de forma parcelada e sob demanda, conforme 

solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, nos quantitativos efetivamente 

necessários durante a vigência da ata de registro de preços. 

1.3. A contratação pretendida visa assegurar condições administrativas adequadas para atendimento 

das situações de insegurança alimentar enfrentadas por famílias em situação de vulnerabilidade 

social, no âmbito dos benefícios eventuais previstos na Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS. 

1.4. A presente contratação não gera obrigação de aquisição integral dos quantitativos estimados, 

constituindo-se a quantidade prevista como mera estimativa para fins de planejamento 

administrativo e formação de preços, podendo o Município solicitar quantitativos menores ou 

maiores, dentro dos limites legalmente admitidos e conforme a necessidade efetivamente verificada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E DOS KITS 

 

2.1. O objeto será composto por dois itens, correspondentes a dois modelos de kits de cestas 

básicas, estruturados de acordo com o perfil e o tamanho do núcleo familiar a ser atendido pela 

política pública de assistência social, nos seguintes termos: 

 

2.1.1. ITEM 01 – KIT CESTA BÁSICA COMPLETO 

Quantidade estimada anual: 200 unidades 

 

Composição mínima obrigatória: 

 

a) 1 pacote de açúcar de 5kg; 

b) 1 pacote de arroz de 5kg; 

c) 1 pacote de farinha de trigo de 5kg; 

d) 3 pacotes de feijão preto de 1kg; 

e) 1 pacote de farinha de milho de 1kg; 

f) 2 pacotes de massa com ovos de 500g; 

g) 1kg de banha de porco; 



 

h) 1 unidade de óleo de soja; 

i) 1 pacote de bolacha maria de 400g; 

j) 1 pacote de café solúvel de 100g; 

k) 12 unidades de leite UHT de 1 litro; 

l) 2kg de batata inglesa; 

m) 2kg de banana caturra; 

n) 1kg de maçã. 

 

2.1.2. ITEM 02 – KIT CESTA BÁSICA REDUZIDO 

Quantidade estimada anual: 200 unidades 

 

Composição mínima obrigatória: 

 

a) 1kg de açúcar; 

b) 2kg de arroz; 

c) 2kg de farinha; 

d) 2kg de feijão; 

e) 2 pacotes de massa com ovos; 

f) 1 unidade de óleo de soja; 

g) 1 pacote de bolacha maria de 200g; 

h) 1 pacote de café solúvel de 100g; 

i) 6 unidades de leite UHT de 1 litro; 

j) 1kg de batata inglesa; 

k) 1kg de banana caturra; 

l) 500g de maçã. 

 

2.2. Os quantitativos acima indicados constituem mera estimativa anual de consumo, elaborada com 

base no histórico de atendimentos da Secretaria Municipal de Assistência Social, não obrigando a 

Administração à contratação integral. 

2.3. Os kits deverão ser entregues completos, já montados, organizados e acondicionados de forma 

adequada, não sendo admitida a entrega fracionada de produtos pertencentes ao mesmo kit, salvo 

em situação absolutamente excepcional, desde que previamente autorizada pela Administração e 

sem prejuízo do atendimento da família beneficiária. 

2.4. Os gêneros alimentícios deverão ser novos, de primeira linha, próprios para consumo humano, 

em embalagens íntegras e originais de fábrica, observadas as normas sanitárias, comerciais e de 

rotulagem aplicáveis. 

2.5. Não será admitido o fornecimento de produtos deteriorados, vencidos, com validade exígua que 

comprometa o consumo adequado, com embalagem violada, rasgada, amassada em nível 

incompatível com a segurança do produto ou em desacordo com as especificações mínimas 

exigidas. 



 

2.6. Eventual indicação de marca na fase de especificação detalhada, se necessária, será utilizada 

apenas como referência de qualidade, padrão de rendimento ou parâmetro técnico, admitindo-se 

produto equivalente, similar ou de melhor qualidade, nos termos da legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

3.1. A presente contratação decorre da necessidade de garantir meios materiais adequados para 

atendimento das famílias em situação de vulnerabilidade social e insegurança alimentar, no âmbito 

da política municipal de assistência social. 

3.2. O Município, por intermédio da Secretaria Municipal de Assistência Social, realiza 

atendimentos socioassistenciais contínuos a famílias que, em razão de desemprego, perda repentina 

de renda, enfermidades, fragilidade econômica, rupturas familiares e outras contingências sociais, 

enfrentam dificuldades concretas de acesso a alimentos básicos. 

3.3. A concessão de benefícios eventuais constitui instrumento legítimo e necessário de proteção 

social, previsto na Lei nº 8.742/1993, cabendo ao ente municipal estruturar mecanismos 

administrativos que permitam resposta rápida, eficiente e digna às situações emergenciais 

verificadas no território. 

3.4. A contratação de kits alimentares prontos, já montados e organizados, mostra-se mais eficiente 

do que a aquisição individualizada de gêneros, uma vez que reduz a complexidade operacional, 

evita a necessidade de formação de estoque e montagem interna pela Administração, diminui o 

risco de atraso decorrente da falta de um único item e assegura maior agilidade na entrega à família 

beneficiária. 

3.5. A adoção de dois tipos de kits justifica-se pela necessidade de adequação material do benefício 

às características do núcleo familiar atendido, permitindo à equipe técnica da assistência social 

selecionar o modelo compatível com a composição familiar e com a situação concreta verificada. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

4.1. A contratação observará as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021, na Lei nº 

8.742/1993 – Lei Orgânica da Assistência Social, na regulamentação municipal aplicável ao 

Sistema de Registro de Preços, bem como nas demais normas correlatas pertinentes ao objeto. 

4.2. O presente Termo de Referência foi elaborado em consonância com o Estudo Técnico 

Preliminar que analisou a necessidade administrativa, as soluções de mercado disponíveis e a 

viabilidade da contratação. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO, CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

5.1. A contratação será processada por meio de licitação, visando ao Registro de Preços para 

fornecimento futuro e eventual dos kits de cestas básicas descritos neste Termo de Referência. 



 

5.2. O critério de julgamento será o de menor preço por lote/kit, conforme definido no edital, 

observada a estrutura dos kits descritos na cláusula segunda. 

5.3. O regime de execução será o de fornecimento parcelado, sob demanda da Secretaria Municipal 

de Assistência Social, conforme as necessidades efetivamente identificadas ao longo da vigência da 

ata. 

5.4. A adoção do Sistema de Registro de Preços justifica-se pela variabilidade da demanda, pela 

impossibilidade de previsão absoluta do quantitativo efetivamente necessário ao longo do período e 

pela conveniência administrativa de permitir requisições parceladas, conforme a necessidade social 

concretamente verificada. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1. O fornecimento ocorrerá sempre mediante solicitação formal da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, que indicará o tipo de kit a ser fornecido, o quantitativo, o local de entrega e 

demais informações operacionais necessárias ao atendimento. 

6.2. Os kits deverão ser entregues no local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social, 

dentro do perímetro urbano do Município. 

6.3. Em razão da natureza emergencial de diversas situações atendidas pela política de assistência 

social, a entrega deverá ocorrer em prazo máximo de até 1 (uma) hora, contado da solicitação 

realizada pela Administração. 

6.4. O prazo reduzido previsto no item anterior decorre da necessidade concreta de assegurar 

atendimento rápido às famílias em situação crítica de insegurança alimentar, constituindo requisito 

essencial da contratação. 

6.5. O transporte, a carga, a descarga e a efetiva entrega dos kits serão de responsabilidade 

exclusiva da contratada, sem qualquer ônus adicional ao Município. 

6.6. Os kits deverão ser entregues já montados, organizados e acondicionados adequadamente, de 

forma a permitir o imediato repasse à família beneficiária. 

6.7. Os produtos deverão estar em perfeito estado de conservação, aptos ao consumo, observadas as 

condições sanitárias, a integridade das embalagens e os prazos de validade compatíveis com a 

natureza dos gêneros fornecidos. 

6.8. No ato da entrega será realizada conferência quantitativa e qualitativa por servidor designado 

pela Administração, o qual poderá recusar, total ou parcialmente, os kits entregues em desacordo 

com as exigências deste Termo de Referência. 

6.9. Constatada irregularidade na composição do kit, na qualidade dos produtos, no estado de 

conservação, na quantidade ou em qualquer outro aspecto relevante, a contratada ficará obrigada à 

imediata substituição ou complementação, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 

6.10. O fato de a Administração receber provisoriamente os kits não implica aceitação definitiva, 

subsistindo o dever da contratada de responder por vícios, defeitos, inadequações e 

descumprimentos posteriormente identificados. 

 



 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA EXIGÊNCIA OPERACIONAL RELACIONADA À 

LOCALIZAÇÃO E À CAPACIDADE DE ENTREGA 

 

7.1. Considerando que o objeto envolve fornecimento de gêneros alimentícios, inclusive itens 

perecíveis, com entrega emergencial diretamente às famílias beneficiárias, a contratada deverá 

comprovar capacidade logística compatível com o prazo máximo de até 1 (uma) hora para entrega. 

7.2. A proximidade territorial constitui circunstância materialmente relevante para a adequada 

execução do objeto, razão pela qual a participação de empresas estabelecidas no Município revela-

se naturalmente mais compatível com a dinâmica operacional da contratação. 

7.3. Não será vedada a participação de empresas sediadas fora do Município, desde que estas 

apresentem, na forma do edital, declaração formal de que possuem plena capacidade operacional 

para realizar a entrega no prazo máximo exigido, responsabilizando-se integralmente pelo 

cumprimento dessa obrigação. 

7.4. A declaração referida no item anterior integrará o conjunto de obrigações assumidas pela 

licitante e, posteriormente, pela contratada, de modo que seu descumprimento ensejará aplicação 

das penalidades previstas no edital, na ata e na legislação, inclusive multa, advertência, suspensão e 

demais sanções cabíveis, conforme a gravidade da infração. 

7.5. A cláusula não tem natureza de restrição territorial abstrata, mas sim de requisito operacional 

vinculado à necessidade concreta de cumprimento do prazo de entrega, em razão da natureza 

assistencial e emergencial do objeto. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ESPECIFICAÇÕES DE QUALIDADE DOS PRODUTOS 

 

8.1. Todos os alimentos fornecidos deverão atender aos padrões de qualidade usuais de mercado e 

às exigências sanitárias aplicáveis ao comércio e à circulação de gêneros alimentícios. 

8.2. Os produtos deverão apresentar rotulagem regular, identificação do fabricante, peso ou volume, 

data de fabricação e validade, quando exigíveis, bem como demais informações obrigatórias nos 

termos da legislação específica. 

8.3. Os produtos perecíveis, especialmente frutas, legumes, leite e demais itens sensíveis, deverão 

ser entregues em condições adequadas de conservação, próprios para consumo e sem sinais de 

deterioração, murchamento excessivo, fermentação, apodrecimento, vazamento, azedamento ou 

qualquer alteração incompatível com sua destinação. 

8.4. Os produtos secos ou industrializados deverão ser entregues em embalagens íntegras, sem 

violação, umidade, furos, perfurações, infestação, sujidades ou outras ocorrências que 

comprometam sua qualidade. 

8.5. A Administração poderá, sempre que entender necessário, solicitar esclarecimentos, fichas 

técnicas, documentos complementares ou realizar diligências destinadas à verificação da qualidade 

dos produtos ofertados e entregues. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS DE VALIDADE 



 

 

9.1. Os produtos fornecidos deverão observar prazo de validade compatível com sua natureza e com 

o consumo regular pelo núcleo familiar beneficiário. 

9.2. Não será admitida a entrega de produtos com validade vencida, com prazo de validade exaurido 

na data do fornecimento ou com tempo remanescente manifestamente incompatível com a 

utilização razoável do item. 

9.3. Caso a Administração identifique produto entregue em desacordo com as exigências de 

validade, a contratada deverá promover sua substituição imediata, sem custo adicional e sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CONTROLE DAS SOLICITAÇÕES E DA 

RASTREABILIDADE DAS ENTREGAS 

 

10.1. Cada solicitação de fornecimento de kits de cestas básicas será formalizada pela Secretaria 

Municipal de Assistência Social por meio de requisição administrativa ou ordem de fornecimento, 

na qual constará, no mínimo, a identificação do tipo de kit solicitado, a quantidade e o beneficiário. 

10.2. O controle das entregas será realizado em conjunto entre a contratada e o servidor designado 

pela Administração para fiscalização do contrato, garantindo transparência, regularidade e adequada 

prestação de contas dos benefícios concedidos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

 

11.1. Para fins de planejamento, ficam estimados os seguintes quantitativos anuais: 

 

a) ITEM 01 – KIT CESTA BÁSICA COMPLETO: 220 unidades; 

b) ITEM 02 – KIT CESTA BÁSICA REDUZIDO: 130 unidades. 

 

11.2. Os quantitativos indicados constituem mera estimativa de consumo, formulada com base no 

histórico da assistência social, podendo haver variações conforme as demandas sociais verificadas 

durante a vigência da ata. 

11.3. A existência de preços registrados não obriga o Município à contratação integral dos 

quantitativos estimados, tampouco assegura à contratada direito subjetivo ao fornecimento da 

totalidade prevista. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA JUSTIFICATIVA PARA A ADOÇÃO DE KITS 

 

12.1. A contratação foi estruturada a partir do fornecimento de kits completos de cestas básicas, e 

não por aquisição individualizada de cada gênero alimentício, porque esse modelo se revela mais 

eficiente, célere e compatível com a realidade operacional da política pública. 



 

12.2. A compra separada de produtos por item isolado aumentaria a complexidade logística, exigiria 

conferência ampliada, maior risco de descompasso entre entregas e possibilidade de inviabilização 

do atendimento por falta de um único produto. 

12.3. A contratação por kits transfere ao fornecedor a responsabilidade pela montagem, organização 

e disponibilização integral do conjunto de itens, simplificando a execução administrativa e 

conferindo maior agilidade ao atendimento das famílias. 

12.4. A existência de dois modelos de kits também proporciona atendimento proporcional às 

diferentes composições familiares, garantindo racionalidade material na concessão do benefício. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. Constituem obrigações da contratada, além de outras previstas no edital, na ata, no 

instrumento contratual e na legislação aplicável: 

13.1.1. fornecer os kits de cestas básicas em rigorosa conformidade com as especificações, 

quantidades, qualidade e condições previstas neste Termo de Referência; 

13.1.2. manter, durante toda a execução, capacidade operacional e logística compatível com 

a entrega dos kits no prazo máximo estabelecido; 

13.1.3. montar, organizar, acondicionar, transportar, carregar, descarregar e entregar os kits 

no local indicado pela Administração, sem custo adicional; 

13.1.4. substituir imediatamente produtos recusados, deteriorados, vencidos, inadequados, 

faltantes ou em desacordo com as exigências estabelecidas; 

13.1.5. responsabilizar-se integralmente pela qualidade dos alimentos fornecidos; 

13.1.6. observar integralmente as normas sanitárias, comerciais, trabalhistas, 

previdenciárias, tributárias e de segurança aplicáveis à atividade; 

13.1.7. manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas durante a vigência 

da ata e da execução do fornecimento; 

13.1.8. responder por danos causados à Administração ou a terceiros em decorrência de 

ação, omissão, culpa ou dolo na execução do objeto; 

13.1.9. comunicar imediatamente à Administração qualquer fato superveniente que possa 

comprometer o fornecimento ou o cumprimento do prazo de entrega; 

13.1.10. não transferir a terceiros, sem autorização formal da Administração, as obrigações 

assumidas em relação ao objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

 

14.1. Constituem obrigações do Município: 

14.1.1. emitir as solicitações de fornecimento de forma clara, indicando o tipo de kit, 

quantitativo e local de entrega; 

14.1.2. prestar as informações necessárias à adequada execução do objeto; 

14.1.3. acompanhar e fiscalizar a entrega dos kits por intermédio de servidor designado; 



 

14.1.4. conferir os produtos entregues, recusando aqueles que estiverem em desacordo com 

as especificações; 

14.1.5. efetuar o pagamento à contratada na forma e prazo estabelecidos, desde que 

cumpridas as obrigações contratuais; 

14.1.6. aplicar as penalidades cabíveis em caso de inexecução total ou parcial, atraso ou 

descumprimento das condições pactuadas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO 

 

15.1. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 

pela Administração, ao qual competirá verificar o fiel cumprimento das condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

 

15.2. A fiscalização exercida pelo Município não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade na execução. 

15.3. O recebimento dos kits ocorrerá mediante conferência quantitativa e qualitativa no momento 

da entrega, observando-se a composição, a integridade, a qualidade, o estado de conservação e a 

adequação dos produtos. 

15.4. O recebimento provisório ou a simples assinatura de comprovante de entrega não impede a 

posterior constatação de vícios, defeitos ou descumprimentos, caso em que a contratada 

permanecerá obrigada à correção. 

15.5. Havendo irregularidade, o servidor responsável consignará a ocorrência e notificará a 

contratada para saneamento imediato, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação de 

sanções. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

16.1. O pagamento será efetuado de forma parcelada, conforme os fornecimentos efetivamente 

realizados, mediante apresentação de documento fiscal regular, acompanhado das comprovações 

exigidas pela Administração. 

16.2. Somente serão pagos os kits efetivamente entregues e aceitos pela fiscalização, observadas as 

quantidades solicitadas e as condições de qualidade estabelecidas. 

16.3. O prazo de pagamento seguirá a cronologia de pagamentos municipal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA VIGÊNCIA DA ATA E DO INSTRUMENTO 

CONTRATUAL 

 

17.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e das 

regulamentações municipais aplicáveis. 



 

17.2.  Em caso de prorrogação da vigência da Ata de Registro de Preços, as quantidades 

inicialmente registradas serão integralmente renovadas para o novo período, independentemente do 

quantitativo efetivamente utilizado durante a vigência anterior, sendo vedada a cumulação de saldos 

não utilizados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

18.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada sujeitá-la-á às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no edital, na ata e no instrumento contratual, observados o 

contraditório e a ampla defesa. 

18.2. Constituem hipóteses de infração, entre outras: 

18.2.1. atraso injustificado na entrega dos kits; 

18.2.2. entrega de kits incompletos; 

18.2.3. entrega de produtos inadequados, deteriorados ou em desacordo com as 

especificações; 

18.2.4. descumprimento do prazo máximo de 1 (uma) hora para entrega; 

18.2.5. apresentação de declaração operacional sem correspondência com a real capacidade 

de execução; 

18.2.6. recusa injustificada em atender solicitação regularmente emitida pela Administração; 

18.2.7. falhas reiteradas na execução do objeto. 

18.3. Conforme a gravidade da infração, poderão ser aplicadas advertência, multa, impedimento de 

licitar e contratar, declaração de inidoneidade e demais sanções cabíveis. 

18.4. O descumprimento do prazo de entrega, especialmente diante da natureza emergencial do 

objeto, será considerado infração relevante, apta a ensejar penalização proporcional à gravidade do 

prejuízo causado à política pública e à família beneficiária. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

19.1. Não será admitida a subcontratação do objeto principal consistente na montagem, organização 

e fornecimento dos kits, salvo se houver autorização expressa da Administração para situação 

específica que não comprometa o controle, a qualidade e a responsabilidade da contratada. 

19.2. Ainda que autorizada alguma atividade acessória, a responsabilidade integral pela execução 

permanecerá sendo da contratada. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA ALTERAÇÃO DOS KITS E DA SUBSTITUIÇÃO DE 

PRODUTOS 

 

20.1. Os kits deverão ser fornecidos exatamente conforme a composição estabelecida neste Termo 

de Referência e no edital. 

20.2. Não será admitida substituição unilateral de produtos pela contratada. 



 

20.3. Excepcionalmente, diante de comprovada indisponibilidade temporária de determinado item 

no mercado, a Administração poderá analisar pedido fundamentado de substituição por produto 

equivalente ou superior, desde que preservadas a finalidade do kit, a qualidade, a proporcionalidade 

e o interesse público. 

20.4. A eventual autorização de substituição deverá ser formal, prévia e expressa, não gerando 

direito adquirido à contratada para substituições futuras. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

21.1. As despesas decorrentes das contratações futuras correrão à conta das dotações orçamentárias 

próprias da Secretaria Municipal de Assistência Social, consignadas no orçamento vigente à época 

das aquisições. 

21.2. Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, a indicação da dotação poderá ser formalizada 

no momento da efetiva contratação ou emissão da requisição correspondente, conforme a 

sistemática legal aplicável. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA HABILITAÇÃO ESPECÍFICA 

 

22.1. Considerando que o objeto da presente contratação envolve o fornecimento de gêneros 

alimentícios destinados diretamente ao consumo humano por famílias em situação de 

vulnerabilidade social, as licitantes deverão comprovar que exercem regularmente atividade 

compatível com o comércio e fornecimento de alimentos, observando as exigências sanitárias e 

administrativas aplicáveis. 

22.2. Para fins de habilitação técnica e operacional, será exigida a apresentação de Alvará Sanitário 

válido, expedido pela autoridade sanitária competente do Município onde a empresa estiver 

estabelecida. 

22.3. A exigência do Alvará Sanitário justifica-se pela natureza do objeto da contratação, uma vez 

que o fornecimento envolve alimentos destinados ao consumo humano, sendo indispensável que o 

estabelecimento comercial observe as normas de higiene, conservação, armazenamento e 

manipulação de alimentos previstas na legislação sanitária. Tal exigência visa garantir que os 

produtos fornecidos às famílias beneficiárias atendam padrões mínimos de qualidade e segurança 

alimentar, prevenindo riscos à saúde pública e assegurando a adequada execução da política pública 

de assistência social. 

22.4. O Alvará Sanitário deverá estar válido na data da sessão de licitação e permanecer vigente 

durante todo o período de execução da ata de registro de preços e das contratações dela decorrentes, 

devendo a empresa manter regularidade perante os órgãos de vigilância sanitária competentes. 

22.5. Considerando que a execução do objeto exige entrega dos kits de alimentos em prazo máximo 

de até 1 (uma) hora a partir da solicitação da Secretaria Municipal de Assistência Social, e que 

muitas entregas ocorrerão em situações emergenciais envolvendo famílias em condição crítica de 

insegurança alimentar, será exigida das licitantes sediadas fora do Município de Erval Seco a 



 

apresentação de declaração formal de compromisso quanto ao cumprimento do prazo de entrega 

estabelecido. 

22.6. A exigência da declaração mencionada no item anterior justifica-se pela necessidade 

operacional de assegurar que a empresa possua efetiva capacidade logística para atender às 

solicitações da Administração dentro do prazo estabelecido, considerando que a natureza 

assistencial do objeto exige resposta rápida do Poder Público diante de situações emergenciais. 

22.7. A declaração deverá afirmar expressamente que a empresa possui estrutura logística, meios de 

transporte e organização operacional suficientes para realizar a entrega dos kits alimentares no 

prazo máximo de até 1 (uma) hora, contado da solicitação da Administração, mesmo estando 

sediada fora do Município. 

22.8. A apresentação dessa declaração constitui compromisso formal assumido pela licitante 

perante a Administração, integrando as obrigações contratuais da futura contratada, de modo que o 

descumprimento reiterado do prazo de entrega poderá caracterizar falha grave na execução 

contratual, sujeitando a empresa às penalidades previstas na legislação, no edital, na ata de registro 

de preços e no instrumento contratual. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA SUSTENTABILIDADE E BOAS PRÁTICAS 

 

23.1. A contratada deverá adotar boas práticas de acondicionamento, transporte e entrega, de modo 

a evitar desperdícios, perdas e deterioração dos alimentos. 

23.2. Sempre que possível, deverão ser utilizadas embalagens adequadas e compatíveis com a 

conservação dos produtos, observada a viabilidade de redução de resíduos sem prejuízo da 

segurança alimentar. 

23.3. A execução do objeto deverá observar, naquilo que couber, os princípios da sustentabilidade, 

da eficiência e da racionalidade administrativa. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

24.1. Este Termo de Referência integra o processo administrativo correspondente e servirá de base 

para elaboração do edital, da ata de registro de preços e dos instrumentos contratuais decorrentes. 

24.2. Os casos omissos serão resolvidos com fundamento na Lei nº 14.133/2021, na legislação 

correlata e nos princípios que regem a Administração Pública. 

24.3. Prevalecerá, em caso de divergência interpretativa, a solução que melhor assegure o 

atendimento da finalidade pública da contratação, sem afastamento da legalidade, da isonomia, da 

economicidade e da eficiência 

 

 

 

DIONÉIA GRÁCIELE WOMMER LUTZ 

Secretária municipal da Assistência Social 


